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LeituI'n:
Das actas das sessões arts. 28, 61,62 e 03.
Das actas das sessões secretas al't. 92.
Da acta do uHimo dia de sessão, e sua appro-

vação ad. 63.
De discursos escriptos art. i70.
Do expediente e seu destino arts. 64, 65, 66 e 68.
Do expediento, nas sessões de 5 horas :\rt. 55

§ 10 •

De pareceres, projectos, etc. arts. 66, 67, 6 ,
170, 17l, 172 e 173.
Levantamento ou suspensüo de sessão por

falta de ordem al'ts. 22 § 00 e 185.
Licença aos deputados art. 176.
Lista dos deputados com eleições duvidosas

art. 5" § 10 •

Lista dos deputados com eleições liquidas
art. 50 § 10 •

l\lanifestação dos espectadores arts. 183 e
184.

lUateria em discussão nüo se deve divagar, ou
inll'oduzir assumpto novo ao debate art. 1 2.

l\laterias que devem ir ás commissões art. 167.
l\leInbl'os das com missões permanentes - sua

eleição art. 48.
l\len'lbros de mais de uma commissão perma.

j:)OI1IIl art, 'fI,
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l\lethodo de proceder-se á votação art. 154.
l\lethodo da votação nominal arls. 157 e 158.
l\lethodo da votação por escrutinio Secreto

art. 159.
l\lethodo da votação symbolica arts. 155 e 160.
l\Iesa:

Nas sessões preparatorias arts. 10 e 15.
No 10 anno de legislatura arts. 10 e 18.
Nos demais annos arts. 15 e 18.
Nas sessões extraordinarias arts.15, 18 e 19.

Moções que exijam immediata decisão arte.
114 e 115.

l\lodo de celebrar-se sessão secreta arts. 90
até 92.

Modo de começar a discussão de qualqucl'
projecto arts. 133 e 134.

l\lodo de Callar :
Do deputado arte. 82 e 83.
Do deputado enfermo art. 75 § 20.
Do presidente art. 75.

l\'Iodo por que devem, proceder as commissões
na interposição de seUB pareceres arts. 109,
11.3, 168 e 169.

l\'Iodo por que se poderá fallar arts, 75 até 83.
l\lodo de requerer-se ses.ão secrela art. 9D.
l\lodo de proceder-se {\ votação arts. 144 e 148

até 166.
Morte, opção ou perda do logar de deputado

eleito art. 13.
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Abertura do Congresso Nacional aris. '10 e 14;
Abertura das sr.ssões cliarias ads. 56, 57,

58 e 59. . •.

Acta das occurrencias dos dias em que não
hOllvei' sessão arL. 5\:).

Actas das sessges pllblicas ads. 28 e 59 até 64.
Actas das se'(s~ secretàs art. 92 § 2°, .
Acta do ÜjtijllO ~·~·de·sessão art. 63.
A{linmelil:o (ra'C[uel'imento de) at'ts. 73 e 74.
Adi=:unento (slia duração) art. 74.
Adiamento de leitura de projectos, requeri-

mentos, etc. art. 68. .
A(liaUlento de materia por motivo de ElIllT,!ll e

ad. 161,
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AdIamento das sessões do Congresso arts. 96
a 99.

Adiamento de votação da materia encerrada
art. 149.

Adiamento da ,"otação dos pareceres das com­
missões de inquet'Uo art, 80 §§.10 e 20.

Adiamento da votação dos pareceres para o
dia segJinLe art. 80.

Admissão dos interessados no inquerito sobre
eleições art. 70 § 10.

Adopção do projecto com ou sem emendas
art. 129.

Advertencia do presidente aos deputados
arts. 177, 1.78, 181 e 182.

AflirUlação dos deputados art. 17.
Alteração ou in terrupção da ordem do dia

arts. 69 e 72.
Alteração ou reforma do regimento art. 147.
AnnulIação de eleições art. 8° § 20.
Annuncio dareunião das commissões arts. 70

e 53.
Apresentação dos diplomas art. 20.
Apresentação de emendas e artigos addi­

tivos em segunda discussão arts. 1~2, 123 e 124.
Apresentação de projectos, indicações e re­

querimentos arts. 65 e 116.
Approvação das actas das sessões arts. 61,

63 e 92 § 2".
Apuração de cedulas assignadas art. 159.
Artigos additivos em 2" discussão, sua

apresentação e discussão arts. 123 e 124.
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Artigos addJtlvos ampliando a materia
do projecto art. 131-

Artigos additivos ou emendas creando ou
augrnentando despezas ou reduzindo a despeza
publica art. 128.

Assigllatura das actas das sessões at·ts. 22
§ 9u , 27 § 5°,28 e 63.

Assignatura dos decretos e resõluoões arts.
22 § 9°,27 § 50, 28.

Assi!!ltellcia do publico ás sessões arts. 183,
184 e 185.

Att"ibuições e deveres dos presidentes arts.
2'1 a 24 e 51-

Attribuições dos presidentes das comm!s­
sões de inql\erito art. 50 § 20.

Attribuições e deveres do 10 secretario arts.
27, 30 e 3'1.

AttJ.·ibuições e deveres do 2° secretario arts.
28, 30 e 3'1.

Attribuições e deveres dos 3° e 40 secretarias
arts. 29, 3U e 31-

Attribuições e deveres do vice-presidente
arts. 20,25 e 26.

c

Chalnada diaria dos deputados art. 56.
Chamada de deputados quando não houver

numero para votal··se al·t. 150.
Começo das sessões art. 55:



Conullissão de constituição, legislação e jus­
tiça arts. 36 e 40.

Comtnissão de inquerito arts. 50 §§ 20 e 30 e
60 e pa1'ag1'aphos.

Counuissão ele marinha e guerra a1'ts. 36 e 4.0.
Comlcnissào ele policia arts. 36 e 40 para-

grapho unico.
Cotntnissões especiaes arts. 3i até 43, 48 e 5a.
COlutnissões mixtas a1't. 37.
Comluissões para organização das listas de

deputados art. 50 e paragraphos.
COlumissões permanentes arts. 36,40, 4i, 48

e 50.
COlumissôes geraes a.rts. 33 e 34..
COluinunicações de flllt't ele numero para a.

insta Ilação do Congresso art. tO.
Conlprolllisso dos deputados arts. 17, 22

§8o e29.
CODlmissões de orçamento arts. 36, 40 e 50.
Conuuunicnção ao Presidente ela Republica

e ao enaelo do numero de deputados presentes
art. 10.

Conullunicação ao Presidente ela. Republica
e ao S nado do numero de deputados reconh'­
cidos art. 10.

CompareciJnento dos deputodos :
Depois ela abertllra do Congresso art. 17 § 2°.
A's se~sões preparatorias·art. 11.
A's sessões eliarias arts. 174., '175 e 176.

o primeiro anno da legislatura arts. iO e 12.
Nos demais annos art. 14.
Nas sessões extraorelinarias arL 14.
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Comparecimento do presidente depois da
cbnU1uda art. 25.

Compromisso dos deputados urts. 17, 22 § 80
tl 29.

Conclusão de pareceres sobre eleições art. 7°
§ 4°.

Conf'erencias para as observações verbaes
dos iuteressados nas eleições a.t. 70 § 3".

Convitcs aos interessados no inquerilo art. 7°
§ 2°.

Debates dos interessados nas eleições art. 70
§ 30.

Debates lLlos interessados perante l;LS com~
missões urls. 7° § 30 e 54 § 3°.

Decisão nas questões de ordem art. 146.
Declarnção de deputado pelo presiden te

urt. 9°.
Dc<~la..ação de voto urt. 166.
Delicto ou exces,o commettido na Cam~ra

arl. 187.
Deputnçõns nos casos marcados no regimen to

e 'Iuando deliberar aCamara al·t. 51.
Dcputado inhibido de votar art. 162.
Deputados que não comparecerem á sessão

art. 59.
DeSell.1pate da votação rle eleição de deputados

e de ou Ll'as votações art. 161.
Designação de logar para a ipstal1ação do

Congresso art. 10,
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Deveres do deputado arts. 174 aM 178, 181 e
182.

Dias de sessão art. 55.
DiplolDO, o que se entende por diploma art 40.
Director da sp.cretaria;suas attribuições como

thesoureiro das quantias destinadas ás despezas
da Camara arls. 193 e 19,1.

DIsCUS8ão de artigos ad~itivos arts. 123 e 124.
Discussão de emendas do Senado arts. 133,

134 e 135.
Discussão de materia' empa-tada na vo-tação

art. 161.
Discussão das mate rias da ordem do dia

art. 68.
Discussão das materias da ordem do dia, ainda

não havendo numero art. 148.
DiscU8São dos projectos de lei e leis annuas :

Em 20. discussão arts. 188 e i40.
Em 3" discussão arts. 127 e 140.

DIsCU8São de pareceres:
Annllllando diploma art. 8° §2°.
Adiados ou com votos em separado art. 17L
Das cornmissões de inqueri-to art. 80 § 20.

DIsCUS8ão de projectos:
Em la discussão arts. 117, 118 119,120 e 121.
Em 20. di cussão arts. 122, 123, '124, 125 e 126.
Em 3a discussito arts. 126, 127, '128 e '129.

Discussão dos projectos do Senado art. 118.
Discussão de preferencia entre projectos do

mesmo assumpto ar\. 145.
DJacU8aão das propostas do governo art. 118'.
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Discussão dos orçamentos da receita e da
de.peza geral da Republica art. i40.

Discussão das redacções art. 130.
Discu.''''O escripto art. i79.
Discurso para fundamentar requerimento art.

116.
Discurso - sua duração arts. i16 e 137.
Dispensa de impressão de projectos art. 110.
Distr"ibuição e impres.ão de projectos em

avulso art. 108.
Doculuentos apresentados pelas partes, sua

impressão arl. 80.
Duas sessões diarias art. 55 e paragraphos.
Duração das commissões especiaes al't. 43.
Duração das commissões de inquerito art. 50

§ 2°.
Duração elas com missões permanentes art. 42.
Duração dos debates nas commissões de in­

gueri to art. 70 § 3°.
Duração da leitura de pareceres, projectos,

etc. al't. 66.
Duração da mesa arts. 18 e 19.
Duração das sessões diarias arts. 55 e 61.
Duração das sessões preparatorias art. 16.

E

Eleição elas commissões ado 48.
Eieição de cinco membros pal'a verificação

das actas eleitoraes, diplomas, etc. art. 5°.
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Eleição da mesa arts. 45, 46 e 47.
Eleição da mesa nas sessões preparatorias

art. 10.

Eleição e nomeação das commissõcs perma­
nen tes arts. 42, 48 e 50.

Eleição do presidente de com missões art. 52.
Eleição de pl'esidente e vi~e-presidente arts.

45 e 46.
Eleição dos secretarios e 5uppleutes art. 47.
En:lendas. seu apoiamen'to arts. 122, 123 e 127.
Emendas adoptadas em 3& discussão arl.. 12ll

2a p'll'te.
Emendas 011 artigos additivos, ampliando a
ma~eria elo projecto ad. 131.

Emendas 011 artigos addil.ivos, creando 011

augmentando despezas Oll reduzindo a des­
peza publica art. 128.

Emendas creando ou supprimindo empregos,
augmental1do ou diminuindo vencimentos arl.
131 parographo unico.

Emendas creando despezas na 3a discussão do
orçamento arts. 127 e 128.

Emendas em 2a discussão arls. 122, 123, 124
e 128.

Eluendas (quaes as qlle Lem prioridade nas
votações) art. Wc!.

Emendas do Senado, sua discussão e remessa
á cOlUlllissão de redacção arls. 133 e 134.

Emendas do Senado, sua rejeição art. :l35.
Emendas em 3a discussão (apresentação e voo

ta'ção) arts. 127, 128 e 129.
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EUl.endns em 3a discussão, como são votadas
art. 129.

Empat.e na eleição de presidente art. 46.
Enlpate l1a~ yotações arts. 46, 47, 4 , 159 e

1G'l.
Emp..egados da Camara e sua secretaria

arts. 1 8 a 193.
Ence....amento da discussão no fim d:l. ses­

são e quando não houver deputado com a
palavra al·ls. 149 até 153.

Encer..amento da sessão diaria art. 80.
Entl"ega de diplomas art. 30 •

Esclal'ecilnent.os sobr as actas das sessões
arL. 62.

Espectado..es das sessões arts. 183, 1 1e
185.

Excesso commettido por deputado dentro da
Camara art. 186.

Expediente (sua leitura) arts. 61, 65,66 e 68.
Explicação (palavra para uma explicação)

art. 138.
Exposiçõe§ escriptas apresentadas ás c?m­

miS.iÕes arts. 70 § 20 , 80 e 54 § 10 •

Exposições dos interessados ad. 70 § 20 e
art. 80 •

Falia.. conh'a o vencido art. 83.
Fallar f6ra da ordem art. 182.
Falia.. para explicar-se art. 138.
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Fallar sem ter obtido a palavra art. 178.
FaDar em sentido contrario ás decisões da Ca;

mara art.83.
FolIar sen tado ar!. 75.
Falta de ornem nas sessões arts. 177, 178, 181,

182, 184 e 185.
Falta de numero para votação (não prejudica a

discussão das materias da ordem do dia) al't.
148.

Falta de numero para abertura do Congl'esso
art. 10.

Falta de um membro das commissões perma­
nentes (a nomeação compete ao presidente)
art. 50.

FiIn da sessão art. 89.
Formulas:

Das commissões pedirem informações arts. 44,
114, 115 e 172.

De findar a sessão art. 89.
De propôr urgencia art. 71.
Do compromisso dos deputados art. 17.
Para votação nominal art. 158.
Para votação symbolica art. 156.

Galerias não devem dar signal de approvação
ou de reprovação arts. 183 e 184.

Governo e inspecção da Camara no intervallo
das sessões art. 192.



XIII

Horas:
Da a bertura das sessões diarias arts. 55, 56

e 58.
Do começo das sessões diarias art. 55.
Da dUl'ação das sessões clial'ias arts. 55 e 6i.
De Ii ndar a sessão art. 84.
Das Sessões das commissões de inquerito art. 7°.
Em que deve fazer-se a chamada arts. 56 e

150.
Como são contadas, quando as sessões começam

mais tarde art. 61.

Inlpedimento dos députados arts. 175 e 176.
Impedimento dos deputados comparecerem

ás sessões preparatorias art. 12.
Impedimento dos membros da commissão

de inqlleri to art. 50 § 30.
Impedimento de membros das demais com­

missões art. 50.
Impressão de documentos apresentados pelas

parLes árt. 8°.
Impressões em avulso:

De pareceres arts. 80 e 15 paragrapho unico.
De projllctos art. 108.

Impressão de pareceres e exposições apre­
sentadas ás commissões art. 54 § 10.

IncoUlpatibllldades do deputado nas com
missões art. 4i.
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IncOlllpatibilidade@ do presidente l\rLs.
23 e 24.

Indicações como e quando se p6cle rllllda­
mental' ar to 116.

Indicações sua leitura e rormula l\rts, 66,
100, 1040, 112, e 113.

Inf'orlllação verbal dos relalorios das com­
missões de inquerito a1'\. 8°,

Inf'orOlações exigidM pelas commissões
art, 44.

Inf'orOlações solicitadas pelas com missões
ao governo art. 44.

Ingresso !lO recinto das sessões e slIas de­
pendencias al't, '183.

Inspecção da Camara no intervallo das ses·
sões art. 192.

Interessados no inClllerito sobre eleições
art, 70 §§ 10, 20 e 3°.

Interessados, podem tomar parle nos traha·
lhos das com missões para esclarecer m, etc.
art. 7° § 3'.

Intersticios entre as discussões dos pl'oje-
ctos ar\. 132.

Interrupção do orador art. 18:>.
Interrupção da orqem do di,~ a1'\. 72.
Inte.'rupção de votação art. 165.
Intel'vaUo das se3sões - a quem comp3te o

governo e j nspecy(Eo do paço ela Camar<lo art.
192.

Inver@;lo dl10 ol'dell'l do çli<\ arls. 69, 70 e 71,
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Negocio8 particulares podem ·ter uma só dis-.
cussão art. ii7.

NOllleação e eleição das commissões perma­
nentes art . 42,48 e 49.

NOllleação de presidente para a com missão
dos nove membros art. 50 § 20.

NUDJ.ero de deputados para a instaIlação do
Congl'esso arts. W e 14.

NUlIlero de deputados para a abertura das
ses ões diarias art. 57.

Nun"lero de deputados para se proceder á vo­
tação art. 148.

NUlIlero dos membros das com missões :

Especiaes arL 40.
De constituição, legislação e justiça,

art. 40.
De fazenda e industria art. 10.
De iustl'ucção e saude publica art. 40.
De marinha e guerra art. 40.
De obras publicas e colonisação art. 40.
De orçamento art. 40.
De pensões e contas art. 40.
De P'I ições e pouel'es al't. 40.
De redacção art. 40.
Das demais commissõe art. 40.

NUIIlero para decisão das questões em sessões
preparatorias art. 80 § 3°.
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omclncs da secretaria, seu numero, elo.
arls. 1118 até 192.

Omclos do governo e do Senado - sua lei­
Lllra llrl. 6·L

Opçuo, mOl'te ou perda do log-ar de deputado
elei tJ arl. 13.

Orçalllcotos - sua discussão art. 118.
OI"deoJ. do dia:

Pur:1. sua orçanização p6de o deputado
lembl'ar qualquer materia art. 85.

Para a sossão seguinte arls. 84, 85 c 86.
]''''':1 trabalhos de commissões al·r. 83.
Seu comeco art. 63.
~ua discussão ou a'teração arts. 68 eGO.
SU:1. publicação no jornal da cas,," art. 34.

OrdenJ. 'lue os deputados e os espectadores
devem guardar nas sessões, e fÓl'ID:1. por q ue a.
com missão de policia. deve proced.'r quando
aquella fOI' pel'tuI'bada al'ls, 177 até 187.

Parect>res adiados - sua discussão ad. 173.
Parccercs concluindo com pl'oj cios cum voto

em sepal'ado aI' t. 169.
~~rece!"es cQ:\siderad93 como re~uerimealQ~

1\r\S, !l\l e 172,
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Pal'ece.'eS de com missões de inquorito arts. 70
§ 4°, 80 e paragraphos.

Pa.'ece.'es de commissões, sua leitura, ap·
provação ou adiamento arts. 66 e 170 a 173.

Pu.'eceres p3dindo informações art. 172.
Pa.·ec'~l'e!!l q'te devem ficar adi:J.do al't. 171.
Parecere!! que não forem mais do que sim-

ple- requerimentos :J.rt. 172.
I"'Ul'ece.'cs reconhecendo deputados ads, 80 e

15 l.ll\ragraplto unicu.
Purece.'es sobre indica ões, sua discussão

:J.l't. 11.3.
Parcceres sobre reconhecimento rle novos

deputados, como e quando sã sllbmettidos á
votação art. l5 paragrapho llnico.

Pa.'eCCl'CIll S,Lm discussão ads. 170 e 171.
Participação ao govel'no e ao S.uado do

nUllJet'O de depu~ados t'ecoubecidos ou preseu~

tes arls. 10 e 1-l.
Pedido de inroL'mações pelas commissões

arl.4i.
Perda de logar, morle ou opção oa renuncia

de deputadu eleito art, i3,
Prazo para as coinmissões apresentarem seus

pareceres ads. 107 e iOU § i °.
P.'eenchin"lento de vaga em qualquer com­

missão art. 50.
P.'erer'encia do deputado autor de qualqqar

projecto ou relat~r de commis ão 1H·t. 79.
Pref'el'encia en tre dous ou mais pI'ojectQs,

~IU\. ctis9us~ti.o urL. Hq.
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Pref'erencla entre requerimentos de adia­
mento art. 74.

Pref'el.'encla na inscripção dos oradores
art.77.

Pref'erencla para explicar-se art. 138.
Pref'erencla para fallar art. 79.
Pref'erencla para responder art. 141.
Presideucia da sessão de commissões re-

unidas, a quem compete al't. 54 paragrapho
unico.

Presidentes da Camara al·ts. 18, 19 e 21 até
24.
Nas sessões preparatorias da nova legislatura

art. 10.
Nas sessões dos demais annos art. 15 e 19.
Nas sessões preparatorias e extraordinarias

arts. 15 e 19.
Prellddentes de Cómmissões, sua eleição

art.52.
Presidentes das commissões de inquerito

art. 50 § 2°.
PriJ.neira commissão de inquerito art. 6°.
Prioridade das emendas restrictivas de des­

pezas ar t. 164.
Prioridade das emendas suppréssivas na

votação arL. 164.
Prioridade na votação art. 148.
Procedhneuto do presid nte quando houver

falta de ordem nas sessões, arts. 177,178,181,
182, 184 e 185.

Prohibição de fallar contra o vencido art.83.



XXI

Projecto - <Xlmo e quando se póde funda­
mental-o art. 1i6.

Projecto de iniciativa de deputados art. 105.
Projecto de leis annuas tem )lóroente duas

discussões art. 118.
Projecto do Senado arts. 107 e 134.
Projecto emendado pelo Senado art. 133.
Projeeto julgado objecto de deliberação

arts. 105 e 106.
Projectos que pl)dem ler uma só cliscussão

(apresentação e discussão) art. ii7.
Projectos que só teero duas cliscussões art. U8.
Projectos rejeitados arts. 105 e 142.
Projectosremettidos ás coromissões ads. 106,

107 e 109.
Projectos reroetlidos ás commissõ,es, sua

apl'eciação art. 109.
Projectos sua leitura, formula, etc. arts.66,

100 até Iii e ii6.
Projectos - sua discussão arts. 119 até 132.
PrOlDessa dos depu'tados art. 17.
Prorogacão das horas de se~são ar ts. 55 § 2°,

87, 88, i14 e 165.
Protesto e declaração de voto art. 166.
Publicacão de pareceres sobre eleições

art. 80.
Publicacão das exposições dos documentos;

etc. sobre eleições art. 80.
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Quest.õeF; de ordem art. 146.
Quesb1es de precedencia para fallar arls. 77

e 78.
Questões incidentes art. 69.

J~ecebimento de deputados al·l. 17 § 2".
Rectificação de discursos art. '138.
Redacção para a 3a cliscussão ai'!. '126.
Redacção rlnal, sua apresentação, impressão,

aiscussão e votação art~. 130 e 134.
Redacção emendada art. 130.
Reeleição dos memi.n·os da mesa ad. iS.
ReCorma do Regimento art: 1t!7.
Rejeição das emendas do Senado ao projecto

da Gamara art. 135.
Regras em geral a respeito da votação arts ..

148 até 166.
Regras que o deputado deve observar quando

ti ver de faltar e f6l'ma de se lhe conceder a
palavra arts. 75 até 83.

Relação rIos deputados que pedirem a palavra,
como se fará a inscripção arts. 77 e 78.

Relação dos diplomas art. 30.
Itelntorios das commissões de inquerilo arls.

7, :s§ 40, 7° e S·.
Relnessa de projectos ás cdmmissõrs atts. 106

e 109.
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I-lelnessa de projecto com ou sem emenda [~
commissão de redacção art. i30.

Rcnuncia do mandata arl. i3.
Réplica art. i·a,
Rcquerimcnto verb:ll para encerramento

art. 151.
Requer'imentos - seu apoiament.o arl. 67.
Requerimentos para que possam ser admito

tidos arl. 67.
RCCJuer'lmentos arLs. 66, 67, il)!, 1i4 até

H6 e 139.
RelJuerhnentos de adiamento arts. 73 e 74.
Requerhuentos para ses>ão extraordinaria

art. 114.
ne«Uerinlentos para sessõés secrdàs arl.

90.
Requerimentos para votação nominal art.

157.
Requer'inlentos pedindo informações sobre

negocio de intel'esse parlicular arls. iL4 e 160.
l\equerimentos pedindo urgencia ou adia­

mento SO!Jl'C n~gocio de interesse partic~lal'

nrls. 70 e 16). .
Reth'ada do deputado dlll'anl~ a sessão

arl. 174.

~ecretaria da Camara arls. 188 até 19.2.
SecrelariOEl al'ts. 18, 19 e 27 ate 30,
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Secretarios nas sessões preparatorias arts.
i o e 40.

Segunda commissão de inquerito art. 6°.
Sessão ordinaria ou extraordinaria da Gamara

arts. i9 e 55 até 89.
sessões das commissões de inql1erito 3ort. 7° e

paragraphos.
Selisões extraordinarias, quem as preside e

quaes os secretarios art. i9.
Sessões (duas) no mesmo dia art. 55 para­

grapho unico.
Sessões nocturnas art, 55.
Sessões preparatorias:

No primeiro .anno da legislatura arts. 10'
11 e 17.

Nos demais annos arts. i O, 14 e 16.
Nas sessões extraordinal'ias arts. i4 e 16.

Se88ões de cinco horas art. 55 § i o.
Sessões secretas para materia não apresentada

arts. 90 até 92.
Substituição do presidente arts. 20,25 e 30.
Substituição dos secretarios art. 31.
Suspensão ou levantamento de sessão por

falta de ordem arta. 22 § 6° e 185.

T

Tempo de adiamento, deve ser limitado art.
74.

Terceira commissão de inquerito 3ort. 60.
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T.'abalboe de commissões al'ts. 52 até 54 e 86.
Tratamento dos deputados nas sessões, ac­

tas, elc. ar\s. 80 e 8i.

Tribunae para os senadores, corpo diploma­
lico e senhoras, art. 183, paragrapho uuico.

Urgencia para fundamentar projectos, indi­
cações, recluerimentos, etc. art, 69.

Urgencia para in-terromper a ordem do dia
arts. 70, 7'1, 72 e 82.

Urgencia, - sua explicüção art. 72.

'Vagae em qualquer das commissões art. 50.
'Verificação das actas eleitol'aes art. 50,

'Verificação de podel'es :
Nas sessões prepal'atorias do i O anno da

legisla tura al'ts. 50 até 90.
Nos demais annos e nas sessões extraordi~

narias ar\. 15.
"\l'erificação de votação art. i56.
'Vezes que o deputado póde fallal' arts. i37,

13S e 139.
'Vice.presidentee arts. 20,25 e 26.
'Vieta ao candidato das exposições dos interesõ

sados art. 70 § 2°. .
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Vota~ões:

Adiada para sessão seguinte art. Soo
Da materia, como deve ter logar llrts. 148,

149 e 150.
De emendas, que teem a prererencin. art.

164.
De emendas, em terceira discussão ;lrt. 129.
De projectos contendo nnis de um ar. igo,

como deve ser obsel'vado art. 163.
De pal'eCel'es das commissões de inqnerito

art. 8° §§ 10 e 2°.
Das emendas arls. 125, 12S e 163.
Dos pal'eceres reconhecendo novos dep'l­

tados art. 15 p'lragl'apho unico.
Das materias nã() discUlidn.s :lrt. 1-.13.
De pt'ojeclos em 1a e 2a disc~s,ões arts. 120,

125 o 1G3.
Das ma terias encerradas na sessão an lece-

dente at'L 148.
Em causa pl':Jprilt art. 162.
Nominal ads. 157, 15S e 161.
Por escrutinio secreto arts. 159 e t61.
Sobl'e negocio particular art. 160.
Symbolica arts. 155 e 160.
Não pôde ser interrompida art. 1ô5.

Voto em separado art. 169.

o
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REGIMENTO INTERNO DA GAMARA DO~ DEPUTADOS

CAPITULO I

DA SESSÃO PREPARA.TORIA

Art. 1.0 No primeiro anno da legislatura
reunir-se-hão os deputados eleitos, na sala
destinada aos trabalhos da Camara, quinze
dias antes do destinado para a abertura do
Congresso Nacional e, occupandoa presidencia
o deputado que for mais velho em idade de
entre os presentes, convidará para servirem
interinamente de secretarios os quatro depu­
tados que mais moços lhe parecerem.

Art. 2. 0 Formada dest'arte a mesa, func~
cionará até á eleição da detlnitiva, a que se
procederá na primeira sessão depois da aber­
tura.
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Art. 3.° Cada um dos deputados depora nas
mãos do presiden te o seu diploma e um dos
seoretaries fara a relação nominal dos apre­
sentados.

Art. 4.0 Entender-se-ba por diploma o ti lu lo
ou documento que for como till definido por
lei ou reg-ulnmento eleitoral.

Art. 5.° Installada a mesa, o presidente,
reuniclos os diplomas, nomeara uma commis­
são de cinco membros, que organizará, a vista
dos diplomas, protestos, reclamações ou re­
presentações que forem presentes a mesa ou
a eommissão, duas listas, uma do deputados
elei tos, quer pelo Districto FederaL quer pelos
Estados, sobre cuja eleição não tenha havido
duvida nem contestação, e outra daquelles
cuja eleição for contestada, por protesto ou
denuncia contra a sua validade, apresentados
a Camara ou insertos nas actas das eleições.

§ I. ° Approvadas as duas listaiS pela Ca·
mam, median te votação do respectivo pare­
cer apresentado pela commissão em breve
prazo, serão tiradas a sorte, dentre os depu­
tados da primeira lista, cinco commissões de
cinco membros cada uma.

§ 2.° Estas commissões nomearão dentre si
um presidente para dirigir os trabalhos e
distribuir os papeis relativos a cada Estado ou
ao Districto Federal e funccionarão até ao fim
da primeira sessão da legislatura.

§ 3.· Nenhum deputado podera funccionar
em commissão a qual incumba o inquerito das
~leiçõee d~ EstÇl;do por omte hOllver 5i~o eleito,

• r' .
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Assim tambem se entenderá com os represen­
tantes do Districto Federal.

Na hypothese mencionada, bem como nas
vagas ou impedimentos de qualquer natu­
reza dos membros das referidas commissões, a
substituição se fará por sorteio.

Art. 6.0 A' 1" commissão pertencerá o ex­
ame das eleições dos Estados do Amazonas,
Pará, Maranhão, Piauhy, Ceará e Rio Grande
do Norte;

A 2" o dos E. !;ados da Parahyba, Pernam­
buco, Alag "as e Sergipe;

A' 3' o dos Estados da Bahia, Espirito
Santo, Rio de Janeiro e do Di 'tricto Federal;

A' 4" o d03 Estados de S. P,tulo. Paraná,
Santa Catharina, Goyaz e Matto Grosso;

A' 5" o dos estados do Rio Grande do Sul e
Minas Geraes.

Art. 1." As commissões de inquerito cele­
brarão suas ses3ões em salas do edificio onde
fUl1ccionar a Camara dos Deputados e farão
annunciar pela imprensa a hora dos respe·
ctivos trabalhos.

§ I. o A esl as se3sões admittir-se-hão todos
os interessados no inquerito e qualquer cida­
dão, que o requerer por escripto ou verbal­
mente e pos a concorrer para o esclareci­
mento da verdade.

§ 2." Informada a commissão verbalmente,
por cada um dos relatores das que. tões sus­
citadas nos dOCtlmentos, convidará os inter·
essados. seus advogados ou procuradores,
fa~a ofl'erçcerem as SI1l;J.,S e~~osições Çli ~'esJ?ei~9
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do processo eleitoral unicamente. Destas ex­
posições dar-se-ha vista para contestaI-as ao
candidato lue o requerer por si, por advo­
gado ou procurador, ou a qualquer depütado
que o pedir na falta daquelles.

§ 3. 0 Guardadas sempre a ordem e solem­
nidade precisas, a commi são em seguida cele­
brará conferencias para ouvir as observações
que o interessados, seus procuradores ou ad­
vogados equalquer deputado houverem de fa­
zer oralmente ou por escripto s bre a ma­
teria propria do inquerito; este debates
durarão emquanto o permittir a maioria da
commissão.

§ 4. o Logo depois a commi sãa formulará o
relatorio do inquerito sobre a eleições de
que se tratar, concluindo com o seu parecer
em artigos precisos.

Si, na primeira sessão que celebrar a com·
missão, ninguem se apresentar reclamando
ou contestando, poder-se-ha lavrar na seguinte
sessão o parecer á vista das acLas e mais
papeis presentes á commiss~o.

Art. 8. o As exposições, as contestações e o
relatorio serão logo impressos no jornal que
publicar os debates da Camara, e distribuidos
em avulso com o voto em separado, si houver,
de qualquer membro da commi oão.

Dos documentos apresentados pela partes
só serão impressos aquelle', cuja publicação
for julgada necessaria pela commi ão.

Vinte e quatro horas depois de sa publica­
ção, o presidente da Camara dará para ordem
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do dia seguinte a votação, sem mais debate
algum. dos pareceres de cada inquerito;
havendo, porém votos em separado ou emen·
das, e abrirá discussão.

§ 1.° Nas eleições duvidosas, a requeri­
mento de qualquer deputado, apoiado pela
terç'3. parte dos pr entes e independente de
votação, ficará adiada a votaçã.o dos pare­
ceres n1 parte respectiva, até que haja na,
casa metade e mais um dos membros de que
a Gamara se compõe.

§ 2.° Quando a maioria de qualquer das
commissões concluir o seu parecer annuUando
ou não reconhecendo a validade de qualquer
diploma, ficará o mesmo parecer adiado ·para
ser discu tido depois da abertura do Gongresso.
precedendo discussão igual á de qualquer
parecer da com missão.

§ 3.° Em todos os m,is caso, a Gamara
decidiró', desde que estejam presentes 41
membros, pelo menos, nas ses ões prep:11'a­
toria .

Esta clil'posiç'ão refere-se s6mente á delibe­
ração sobre verificação de poderes.

Art. 9.° A' proporção que se for votando,
o presidente declarará deputados aquelles
cujos poderes se tiverem julgado legalmente
conferidos, e um dos secretarios fara a lista
dos approvados.

Art. 10. Verificada a legalidade dos pode­
res, si acharem-se presentes deputados em
n~mero de metade e mai.s um, se fará a de­
VIda communicação ao Presidente da Repu-

3
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blica e ao Senado, para que accordem no edi·
ficio em que deve ter lagar a installação da
sessão legishtiva.

Quando não puder iniciar seus trabalhos a
Camara dos Deputados no dia marcado na
Constituição, ou em lei ordinaria, por não
haver o numero legal, far-se-ha identica com­
municação e do mesmo modo se procederá
logo que o numero estiver completo.

Art. 11. 03 deputados se reunirão dia·
riamente, ao meio-dia, em sessões preparato·
rias até queesteja concluida a verificação dos
poderes e possa realizar-se a abertura do
Congresso.

Em sessão preparatoria, do lo anno da le­
gislatura, aCamara funccionará com qual­
quer numero de deputados eleitos.

Art. 12. Os deputados que não puderem
comparecer mandarão, comtudo, o seu di­
ploma e a exposição, por escripto, dos seus
Impedimentos. Estas escusas, bem como os
diplomas que as acompanharem, serão re­
mettidas ás respectivas commissões. Si as
escusas forem desattendidas, se fará saber
por ameio aos deputados que se escusarem,
afim de que compareçam.

Art. 13. No caso de morte do deputado,
ou perda do seu logar por qualquer motivo,
inclusive renuncia, a mesa da Camara, por
intermedio do 10 secretario, fará ao respectivo
governo do Estado por onde se der a vaga a
devida communicação, para que mande imo
meçliatamente proceder a nova eleição.
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Si a vaga se der na repre~elltação do Dis­
tricto Federal, a commUlúcação será feita
ao ministl'o do interior.

Art. 14. os outros annos da legislatura, e
nas sessões extraordinarifl.s, começará a. ses­
são preparatoria seis dias antes do destinado
para a abertura do Congresso Nacional, afim
de se verificar si ha na capital o numero de
deputados necessario para a dita abertura, e,
havendo, fazer-se a participação do art. 10.

Al't. 15. Nesta sessão servirão o presidente
e secretarios que o tiverem sido na sessão
antecedente; e para examinar as escusas e
diplomas, que de novo apparecerem, servirá
a commissão de petições e poderes da mesma
sessão, ate que se nomeie a que deverá servir
na nova.

Paragrapho unico. Os pareceres acerca do
reconhecimento de novos deputados serão
dados para ordem do dia vinte e quatro horas
depois de impressos no jornal que publicar
os debates da Camara, afim de sel'em votados,
observando-se em tudo mais as disposições
dos arts. 7°, 8° e g•.

Art. 16. A sessão preparatoria, de quo trata
o art. 14, durará os dias que forem necessa­
rios para os tl'abalhos de que a Camara se
tiver de occupar ate á abertura do Congresso
Nacional.

Art. 17. No primeiro anno da legislatura,
na ultima sessão pre-paratoria, antes da aber­
tura do Congresso h ...cional, o presidente con­
vidará os deputados a contrahirem o formal
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compromisso. de bem cumprir os seus deveres
pelo modo por que elie passa a fazel·o; e
levantando-se, no que sera acompanhado por
todos quanto.;.se acharem na sala, proferirá a
seguinte llffi.rmação:

« Prometto manter e cumprir com perfeita
lealdade a Constituição Federal, promover o
bem geral da Republica, observar as suas
leis, sustentar-lhe a uni~o, a integridade e a
independencia. »

§ 1.0 Em seguida mandará fazer a chamada,
e cada um dos deputados, começando pelos
outros membros da mesa, dirá., á proporção
que for proferido o seu nome: - A.,sim pro­
rnetto.

§ 2. o O deputado que comparecer depois da
abertura uo Congresso será recebido ál~ntrada

da sala pelos 30 e 4" secretarios, e proferirá
perante o presidente a mencionada formula
de affirmação, não sendo neces ario que haja
na casa o numero exigido para as delibera·
ções da Camara.

CAPITULO II

DA MESA

Art.18. A mesa sera composta ue um pre­
sidente e quatro seCl'etarios, eleitos no prin­
cipio da se são ordinaria e que servirão alé
serem substituidos na sessão ordiu;lria do
anno seguinte•.
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Art. 19. Nas sessões extraordinarias e nas
proroO'ações servirão o presidente e secreta­
rios que o tiverem sido anteriormente.

Art. 20. Para suppl'ir a falta do presidente
e secretario havel'á dous vice-presidentes-e
dous ~ecretarios supplentes.

SECÇÃO I

Do presidente

Art. 21. O presidente (: nas sessões o orgão
da Camara e todas as vezes que elIa tem de
enunciar-se c llecti amente.

Art. 22. São attribuições do presidente,
além de outras designadas neste regimento:

I", abrir e encerrar as sessões a horas com­
petentes; nelIas manter a. ordem e fazer ob·
servar a Constituição e este regimento;

2\ conceder a palavra aos deputados, que
competentemente a pedirem;

3", estabelecer o ponto da questão sobre que
deva recahir a votação;

4", annunciar o resultado das vot.ações;
5u, impôr silencio;
6u , suspendera sessão ou levantaI-aquando

não puder manter a ordem ou as circumstall­
cias o exigirem. este caso, não podendo ser
ouvid , deixará a cadeira;

7', designar o~ trabalhos, que devem for­
mar a ordem do <.lia <.la sessão seguinte;
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8", tomar a affirmação aos deputados;
-9\ assignar as actas das sessões e todos

os decretos e resoluções da Camara.
10", convocar sessão fóra das horas e dias

marcados, em algum caso absolutamente UI"
gente e extraordinario.

Art. 23. O presidente não poderá offerecer
projectos, indicações ou requerimentos, nem
discutir e votar, excepto nos escrutinios se­
cretos; mas, si o quizer fazer, deixará inte­
rinamente a cadeira ao vice-presidente, em­
quanto se tratar do objecto que se proponha
discutir.

Art 24. O presidente da Camara e os qua­
tro secretarios não poderão fazer parte das
-demais commissões.

SECÇÃO 11

1)os 'l>ice-p,-esidel'ltes

Árt. 25. Si o presidente não ti ver chegado
~ hora aprazada para o principio dos trab::t­
lhos, o l° vice-presidente, ou, na sua falta, o
2°, tomarâ. a cadeira e desempenhará todas
as funcções expressadas na sessão antece­
dente, cedilndo, porém, o logar logo que che­
gue oprr sid ente _O mesmo se praticará quan­
do o presidente tiver necessidade de deixar
a cadeira momentaneamente.

Art. 26. Os vice-presidentes poderão ser
Ulelllbros de qualquer commissão, e deverão
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continuar no exercicio daquelIas para que
tivel'em sido eleitos, excepto quando por im­
pedimento do presidente occuparem o seu
lagar por mais de oito dias.

SECÇÃO III

Dos seC1'eta1'ios

Art. 27. São attribuições do lO secretario:
1", ler á Camara a integra de todos os of·

ficios do governo e do Senado, e qualquer
outro papel que deva ser lido em sessão;

2", fazer toda a correspondencia omcial da
Camara;

3', receber todos os officios das autoridades
constituidas e dos deputados, e igualmente
todas as representações, petições e memorias,
que forem dirigidas á Camara, fazendo con·
star á mesma o seu conteúdo em summario,
para se lhes dar destino na fórma deste regi·
menta;

4\ fazer recolher e guardar em boa ordem
os projectos, indicações, parecel'es de com­
missões e as emendas que se lhes fizerem,
para os apresentar quando forem necessarios;

5", assignar, depois do presidente, as actas
das sessões, bem como todos os decretos e
resoluções da Camara ;

6', dirigir, inspeccionar e ftscalisar todos os
trabalhos e de pezas da secretaria.
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Art. 28. O 2° secretario assignará depois do
l° todos os decretos e resoluções da Camara,
bem como as actas, sendo escriptas as das
sessões publicas, sob sua inspecção. pelo
funccionario respectivo. As actas serão lidas
em sessão pelo mesmo secretario.

Art. 29 O 3° e 4" secretarios receberão á
porta do salão os deputados que de novo en­
trarem, e os acompanharão á mesa, onde de­
vem prestar a affirmação.

Art. 30. Os secretarios, conforme sua nu­
meração orilinal, substituirão o presidente na
falta dos vice-presidentes.

Art. 31. Ao l° secretario substituirá o 2" ;
ao 2° o 3° ; ao 3° o 4", e a este o 1° supplente
ou 2°, si houver mais de uma falta ou si es­
tiver ausente ou impedido o 10. Na falta abso­
luta dos supplentes, o presidente convidará
qualquer deputado presente.

CAPITULO III

DAS C010fMlSSÕES

Art. 32. As commissões serão geraes, per­
manentes, especiaes e mixtas.

Art. 33. As commissões geraes serão formadas
pela Camara toda. Terão as mesmas funcções
e guardarão a mesmas regras regimentaes
que lhes forem applicaveis: nenhum dos seus

. membros poderá ül.llar mais de duas vezes
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80],)1'e o mesmo assumpto. e nenhuma moção
de encerramento de discussão será per­
mittida.

Art. 34. ACamara póde constituir-se em
commissão geral, por indicação geral, por
indicação de qualquer deputado, ou imme­
dhtamente, ou em dia previamente determi­
nado, cingindo-se ao assumpto da reunião.

Art. 35. Durante os tr'abalhos da Camara
em commi:; ão geral servirá a mesma mesa
que presidir as suas ses ões ordinarias.

Art. 36. As commissões permanentes são as
seguintes:

1" policia'
2< petições e poderes ;
3', constituição, legislação e de justiça;
4". fazenda e industria;
5", marinha e guerra;
6', instrucção e saude publica;
7", orçamento;
8", pensõe e contas;
9.., obras publicas e colonisação;
lO', diplomacia e tratados;
11", redacção das leis.
Art. 37. Além das commi.ssões dos arts. 32 e

36, haverá tambem para os casos occurrentes,
que o exigirem, commissões mixtas, quando a
Camara parecerem necessarias, convidando
nesse caso o Senado para nomeação de mem­
bros de seu eio para a composição das lllesmas
commis"ões.

Art.38. Para so nomear uma commissão
especial sera necessario que algum deputado
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o requeira, indicando logo o objecto de que
ella devera tratar e que a Camara o de­
cida por meio de votação.

Art. 39. Além das commissões permanentes,
havera tantas commissões especiaes externas
quantas a Camaraj ulgar necessarias, a reque·
rimento daquellas.

Art. 40. As commissõeil de orçamento, pen­
sões e contas, de constituição, legi lação e de
j astiça, de fazenda e industria, de instrucção
ê saude publica, de obras publicas e colonisa­
ção serão compostas de nove membros cada
uma, e as outeas de cinco, excepto a de re­
dacção, que se compora detres membros.

As commissões especiaes, tanto internas
como externas, se comporão do numero de
membros, que a Gamara determinar.

Paragrapho unico. A commissão de policia
é constituida pela mesa.

Art. 41. Nenhum deputado poderá ser mem­
bro de mais de um2 commissão permanente.

Art. 42. As commissões permanentes de­
verão ser eleita.s logo no principio da sessão
ordinaria de cada anno; e durarão não só em
toda elIa, mas tambem nas sessões extraordi·
narias e nas pl'orogações, que tiverem logar,
até a ultima sessão preparatoria da sessão
ordinaria do anno seguinte.

Art. 43. As commissões especiaes, tanto
inter'nas como externas e as mixtas, durarão
unicamente emquanto se tratar do negocio de
que forem encarregadas e que der motivo á
sua nomeação.
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Art. 44. As commissões poderão exigir tIos
ministros de Estado, por intermedio do lo se­
cretario da Camara, todas as infol'mações que
lhes forem necessarias para desempenho dos
seus trabalhos, não podendo haver demora
que pr<\iudique o respectivo andamento; e
tambem podel'ã.o requerer, pela mesma fórma,
que se convidem os ministros de Estado, para
conferenciarem com elias sobre qualquer ob­
jecto que julguem necessario.

CAPITULO IV

DAS ELEIÇÕES

Art. 45. A eleiç'ão do presidente e dos vice·
presidentes será feita ao mrsmo tempo por
escrutinio secreto á pluralidade ab oluta de
votos expressos tIos membros presentes.

Art. 46. Si no primeiro escrutinio nin­
guem obtiver maioria absoluta, passarão por
segundo escrutinio os dous mais votados; e
si houver mais de dous com votos iguaes, a
sorte decidirá quaes devem entrar no segundo
escrutinlo. Si sahirem empatados os dous
neste segundo escrutinio, a sorte decidirá
qnal deve ser o presidente ou vice-presidente.

Art. 47. Oa secretarios serão eleitos ao
mesmo tempo pela fórma por que são o
presidente e vice-pI'esidentes: será o lO sup­
plente o immediato e~ votos ao 3° secretario
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e 2° supplente o que se seguir ao 40 secre­
tario em numero ele voto _

Art. 48. A eleição dos membros das com­
missões permanentes será feita por escrutinio
secreto, contendo cada cedula tantos nomes
quantos corresponderem aos dous tel'ços do
numero total de membros marcado para cada
uma dellas.

Paragl'apho unico. A eleição das commis­
sões permanentes e das especiaes, tanto in­
ternas como externas, será feita á plurali­
dade relativa de votos; sendo que as pel'ma­
nentes serão feitas ao mesmo tempo, cinco
de cada vez; em caso de empate entre os
votados, decidirá :1 sorte.

Art. 49. Poderá aCamara commetter ao
presidente a nomeação de qualquer commis­
são e pecial ou mixta.

Art. 50. Si faltar algum membro dos elei­
tos ou nomeados para qualquer commissão,
ou tiver longo impedimento, o presidente 00­
-meará outro que o :sub titua.

Art. 51. A nomeação das deputações que a
Camara resolva que sejam nomeadas, compete
ao presidente.

CAPITULO V

DOS TRABALITOS DAS COMMISSÕES

Art. 52. -Logo depois de eleitas, clda uma
das commissões se reunirá em uma das salas
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do ediftcio da Camara para eleger por escru·
tinio secreto o seu presidente.

Art. 53. Ao presidente de cada commlssao
compete: Convocar a sua reunião toda as
vezes que julgar necessario, ou lhe for exigido
por qualquer dos seus membros, e dirigU-a
nos seus trabalhos.

A reunião da commissão será annullciada
com aantecedencia, pelo meno ,de 24 horas,
indicando-se a bora em que se deverá reunir
o lagar da reunião e a materia ou materias
de que terá de occupar- e.

§ I.n Os pap i submettidos ao estudo de
cada commis~ão serão pela mesa da Camara
remettidos ao re pectivo presidente, que
o clistribuirá pelo~ seus membros.

§ :..n O menlbro da com missão a quem for
distribuido o estudo de qualquer materia fará
sobre a mesma o seu 1 elatorio e formulará o
parecer, que sera lido em sessão ela respe­
cti va comntis ã) e sujeito a discussão e' voto.

Art. 54. E' permittieln a qualquer dos
membros ela Camara asEistir as sessões das
commissões , discutir perante as mesmas o
assumpto, ou enviar-lhes qualquer exposição
ou esclarecimento por escripto e propOr
emendas, as quaes poderá fundamentar por
escripto ou verbalmente.

§ l.n As expo ições escriptas que forem
apresentadas as commi sões serão impressas
com o parecer, si os seus autores o requere­
rem, assim como o resumo das observações
que forem feitas verbalmente, desde que os
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interessados se encarreguem de redigir os
extractos.

§ 2.° Quando as commissões não adoptarem
as emendas propostas, serão estas annexas ao
parecer para serem votadas pela Camara.

§ 3." O interessado directo nas questõ~s

que se debaterem perante as commissões, po­
derá ser admittido a defender os seus direit03,
por si ou por procurador, por escripto ou
verbalmente, obtendo previamente permissâo
do presidente da respeotiva commi~são.

Quando não comparecer o presidente da
commissão, os membros presentes nomearão
quem o substitua.

Paragrapho unico. A presidencia da sessão
de commissões reunidas compete ao presiden­
te que for mais idoso, o qual designará o re­
lator da materia.

CAPITULO vr

DA ORDEM DOS TRADALTIOS

Art. 55. As sessões principiarão ao meio­
dia, durarão quatro horas, regula las pelo re­
logio da sala e serão successivas em todos os
dias uteis.

Poderá haver sessão nocturna, qua:1do a
Camara, a requerimento de alguns de seus
membro', as-im delibera·r.

§ L" Quando estiverem em ordem do dia
para discussão as leis annuas de força. e de
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orçamento, a sessões durarão cinco horas,
sendo a uLtima destinada ao expediente, isto
é, leitura de officios, apresentação de requeri­
mentos, indicações e projectos.

§ 2.° Nos ca os urg ntes ou quando pare­
cer conveniente, poderá a Camal'a, a requeri­
mento de algum deputado, prorogar as horas
das sessõe diarias e determinar que hDja ses­
são nos dias exceptuados.

Art. 56. Dada a hora de principiar a ses­
são, o presidente, secretarios e deputados oc­
cuparão os seus loga,re ; o presidente tocará
a campainha, o lQ secretario fará a chamada
e o segundo marcará na lista nominal os pre­
sentes, bem como os ausentes, que deverão
ser inscriptos na acta..

Art. 57. Achando-se presentes deputados
em numero de um terço, o presidente abrirá
a sessão com as palavras-Ab1'e-se a sessão.

Art. 58. Si até 15 minutos depois da hora
regimental não houver presente o terço de
deputados, o pl'esidente declarará que não
póde ha.ver sessão e convidará os deputados
presentes a se occuparem com trabalhos de
commissões.

Art. 59. Apezar de não haver sessão, se la­
vrarlÍ. a acta da reunião,na qual se fará men·
ção tão s6mente dos nomes dos deputados
presentes e ausentes.

Art. 60. Si por motivo de demora a se são
começar depois da hOl<a regimental, durará o
tempo necessario para completar as 10ras de
etrectivo trabalho.
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Art. 61. Aberta a sessão, o 20 secretario
fará a leitura da acta da antecedente, a qual
considerar·se·ha approvada independente de
votação, si não houver sobre a mesma im­
pugnação ou reclamação alguma.

Art. 62. Si, porém, algum deputado lemo
brar alguma inexactidão, o 2" secretario, ou
qualquer dos outros, dará os necessarioil es­
clarecimentos; e quando, apezar delles, a
Camara reconhecer a inexactidão indicada,
será emendada a acta conforme se vencer.

Art. 63. Approvada a acta, será logo as­
signada pelo presidente, lo e 20 secretarias, e
recolhida ao archivo. No ultimo clia da sessão
legislativa será lida e approvaela a acta,
ainda no caso de não haver na casa numero
legal de deputados.

Art. 64. Depois de approvada a acta, o
lo secretario fará a leitura elos oificios rece­
bidos do governo e elo Senado, e ele accordo
com o presidente irá dando aos mesmos o des­
tino que lhe parecer mais conveniente; mas,
si algum deputado lembrar outro destino,
então o Sr. presidente consultará á Camara,
e se seguirá o ql1e decidir a votação.

Art. 65. Immediatamente o mesmo secre­
tario dará conta, em breve relataria, dos of­
ficios, representações, petições e memorias
que tiverem sido enviados á Camara, proce­
dendo-se acerca do seu destino como' no ar-
tigo antecedente. .

Art. 66. A isto se seguirá a leitura dos
pareceres de commissões, projectos, indica-
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ções e requerimentos dos deputados, que es­
tiverem sobre a mesa, não se gastando mais
tempo do que a primeira hora de sessão, po­
dendo o deputado justifical-o independente
de urgencia na mesma primeira hora, que
não poderá ser excedida.

Art. 67. Os requerimentos, para que pos­
sam ser admittidos, necessitam do apoiamento
de cinco deputados, pelo menos, e não ha­
vendo quem peça a palavra sobre a sua ma­
teria, serão postos á votação.

Art. 68. Finda a primeira hora da sessão,
se começará logo a tratar da materia, que
e-tiver de ·tinada para a ordem do dia, lendo
o I' secretario o que se tiver de di-cutir ou
votar, no caso de se não achar impresso.

Os pareceres, projectos, indica,çôes e reque­
rimentos, que se não tiverem lido por falta de
tempo, ficarão para a seguinte sessão.

Art. 69. A ordem estabelecida nos artigos
antecedentes só poderá ser alterada ou inter­
rompida:

1', no caso de urgencia, salva a disposição
do art. 72;

2', no ca o de adiamento.
Al't. 70. Para se dar urgencia é necessario

que eja o requerimento approvado pela
maiol'Ía dos membos presente, sem discussão.

Art. 71. O deputado que quizer propor ur­
gencia usará da lbrmula - Peço a palavra
para negocio urgen te.

Art. 72. Urgente, para se interromper a
ordem do dia, só se deve entender aquelle ·ne­

i
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gocio, cujo resultado se tornaria nullo e de
nenlmm effeito, si deixasse de ser tratado im­
mediatamente.

Vencida a urgencia o presidente consultará
de novo á Camara.i o assumpto ê de natu­
reza tal que, não sendo tratado immediata­
mente, se tornarianullo ou de llenhumefIeito.
Si a Camara decidir affirmativamente por sua
maioria, entrará a materia immediatamente
em discussão, ficando prejudicada a ordem do
dia, até á sua decisão final; si decidir pela
negativa, será a discussão do assumpto adiada
para. a peimeira horada sessão do dia seguinte.

§ 1.o Em ambos os casos pr cederá á con­
ces ão de urgencia a leitura do requeri­
mento, indicação ou projecto, mas a funtla­
mentação só será feita no me mo dia, si a
Camara decidir atIlrmativamente as duas
consultas, e no dia seguinte, si apenas afIlr­
mar a primeira vez.

§ 2.0 Quanto ao andam~nto do negocio de­
clarado urgente, a não se tratar de simples
requerimento, parecer ou projecto de com­
missão, qualquer outro assumpto, seja pro­
jecto ou indicação, depois de o:lJ'erecido e fun­
damentado pelo autor ou um dos autores,
terá de ser remettido ao estudo da commis ão
competente, na fórma dos art. 106 a 113 e
167 e eguinte .

Art. 73. Oadiam nto póde ser sempre apre­
sentado em ordem do dia e sem debate será
decidido, não podendo, entretanto, ser apre­
í)entado Q11ando a. casa estiver em votação,
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quando oral' qualquer deputado, ou depois de
encerrada a discussão da materia.

Art. 74. Não se proporão adiament0s inde·
tlnidos; por conseguinte, o deputado que qui­
zer propor qualquer adiamento, deverá indi·
cal' logo o tempo para que ha de sér deferido
o negocio; e si outro deputado propuzer outro
adiamento, a votação da Gamara decidirá
qual deverá, prevalecer.

Art. 75. Todos falIarão de pé, á excepção:
lo, do presidente ;
20 , do deputado, que por enfermo obtiver

dos membros presentes permissão para faUar
sentado.

Al't. 76. Nenhum deputado poderá faUar
sem ter pedido a palavra, declarando si pre­
tende fallar pro ou contl'a, e sem lhe ser can­
cedlda, dirigindo sempre o discurso ao pre·
sidente, ou á Gamara em geral. A palavra
será dada alternadamente.

Art. 77. Para se guardar a ordem e evitar
a disputa da preferencia, um dos secretarias
fará uma relação dos deputados que pedirem
a palavra, para por elia reger-se o presi·
dente.

Art. 78. Quando muitos deputados pe·
dil'em a palavra ao mesmo tempo, Q presi·
dente dará a precedencia a quem lhe parecer,
ficando, porém, a sua decisão sujeita a appro·
vação da Gamara, no caso de algum deputado
o requerer.

Art. -79. O autor de qualquer projecto, in·
~}ça,~&.o qq re~uertmento terà preferenci\l<
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sempre que pedir a, palavra sobre a sua ma­
teria.

Os relatores das commissões serão para este
fim considerados como autores dos respe­
ctivos pareceres.

Art. 80. Quando nas sessões se fallar em
um deputado, será este tratado pelo appel­
lido, annexando-se llle sempee o peonome ­
Senhor -; o quê igualmente se praticará nas
actas, Annae.~ e registro.

Art. 81. No acto da discussão' nenhum
deputado nomeará por seu appellido outro
deputado, cujas opiniões quizer approvar ou
impugnar.

Art. 82. Nenhum deputado podera fallar
sinão:

lo, sobre objecto de que se esteja tratando;
2°, para fazer requerimentos e offerecer

projectos e indicações na occasião compe­
tente;

3\ sobre a ordem na conformidade do
art. 144;

40 , para propor urgencia.
Art. 83. Nenhum deputado na discussão

p,)(lel~a. fallar em' sentido contrario ao que já
es~iver decidido pela Camara.

Art. 8'1. D da a hora de findar a sessã.o, o
presidente, tendo examinado C)!ll os secre­
tarias as mateeias e projectos que hOLl ver na
casa, dêsignará o que ILJe parecer mais inter­
essante para a ordem do (lia da sessão se­
guinte; e, si a ordem do dia for dividida em
quas partes, o tempo para a primeüia n~o
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poderá ser excedido por mais de um quarto
de hora.

Art. 85. Si algum deputado quizer lem­
brar qualquer materia que julgue conve­
niente para entrar na di tribuição diaria dos
trabalhos, poderá fazei-o: ou dirigindo-se
em particular ao presidente, ou requerendo
na primeira hora da sessão; e o presidente
prestará a devida consideração á requisição
do deputado.

Art. 86. Opresidente podera dar para or­
dem do dia trabalhos de commissões, desde
que na casa não haja materia para ordem do
dia seguinte.

Art. 87. Antes do presiaente começar a dar
a oedem do dia da se são seguinte, poderá
qua.lquer deputado pedir a prorogação da
se,são para se ulti.mar o negocio de que se es­
tiver tratando; e o presidente consultará os
deputados presentes, qualquer que seja o seu
numero, por meio de votação, independente
de discussão, si a sessão deve ser proro·
gada.

Art. 88. A prorógação será por tempo de·
finido, e fixado por horas ou minutos, po­
dendo ser excedido, si for votada nova pro­
rogação. E tas proeogações não poderão ser
annulladas sinão pelo encerramento da dis­
cus ão respectiva, por falta de oradores; e
si achar- e na casa metade e mais um de
seus membros, será permittido votar'o en­
cerramento da discussão, reservando-se,
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porem, a votação da materia para a sessão
seguinte.

Art. 89. Para findar a sessão, o presidente
usará da formula - levanta-se a ses:ião.

CAPITULO Vil

DVS SESSÕES SECRETAS

Art. 90. O deputado que pedir sessão se­
creta deve dirigir ao presidente a competente
proposta, assignada. por elie e por mais cinco
representantes, á vista da qual o presidente,
consultando á Camara e depois de deliberação
atfirmativa desta, declarara que a sessão se­
creta tel'á logar ou immpdiatamente ou no
dia util seguinte, segundo lhe houver sido
pedido pelos proponentes, cujos nomes fica­
rão secretos.

Si o assumpto for de tal natureza que a
mesa julgue inconveniente levar ao conheci­
mento da Camara, em sessão publica, o re­
querimento apresentado, o presidente da Ca­
mara convidará opportunamente todos os pre­
sidentes das commissões permanentes, para
dar-lhes conhecimento da prop03ta e então
se decidirá, por maioria de votos, si deve ou
não ser concedida a sessão secreta pedida.

Art. 91. Havendo sessão secreta, o presi­
dente fará su pender a sessão publica, quando
tenha começado, para fazer sahir os especta­
dores.
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Art. 92. Reunida a Camara em sessão e­
Cl'eta, deliberar-se-ha, em primeiro logar si
o assumpto deve ou niio ser assim tratado;
e, segundo se resolver, a sessão continuar,í.
sucreta ou se fa,rá publica.

§ 1.0 Antes le encerrar-se a ses ão secreta,
aC.lmal'a resolverá si o seu objecto e resul­
tarlo devem ficar secretos ou ser notados na
acta. publica; i.gualmente decidiní., por sim­
ples vota<:ão, e sem di cussão, si os nomes dos
proponentes levem ficar Eecretos.

E'. 2. 0 As actas respectivas serão lavradas
por um dos secretarios, lidas e approvadas
antes de encerrada a sessão. Serão lacradas
e gual'lhtdas, no ~rclüvo da Camara, com ro­
tulo as:- ignado pelos lo e 2° secretario ,decla­
rando o dia, mez e anno em que se cele­
bt'aram.

CAPITULO VIlI

DA. PROROGAÇÃO E ADlA1>IE TO DA.S SESSÕES DO
CONGREilSO NACIONAL

Art. 93. Qualquer dElPutado pMe propor a
pl'orogação das sessões por meio de projecto
de resolução, cujfl. discussão será considerada
urgente e encerrada na mesma sessão em que
se tratar, sendo logo depois de approvad0
remettido ao Senado.
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Art. 94. As prorogações serão limitadas ao
tempo necessario para ultimação do negocio
que se tiver em vista, e nunca serão pro­
postas por mais de 30 dias cada umà.

Art. 95. Os projectos de resolução proro­
gando as sessões, vindos do Senado, seguirão
os mesmos tramites na cliscu são, e, no caso
de approvados, será immediatamente commu­
nicado esse resultado tanto ao Senado como
ao Presidente da Republica.

Art. 96. Para ter logar o adiamento das
sessões do Congresso, cuja iniciativa pertence
á Camara, será necessario que o projecto que
o propuzer contenha em substancia os mo­
tivos que o determinam, e que sejam termi­
nantemente declarados o dia e o mez em que
se deverá reunir o Congresso, sempre de
modo que os quatro mezes de sessã sejam
completados dentro do mesmo anno.

Art. 97. O projecto de resolução sobre
adiamento deve conter, pelo menos, cinco
assignaturas e depois de julgado objecto de
deliberação, para o que se requer votação da
maioria dos presentes, erá remettido á com­
missão competente, para interp r parecer
dentr'"l de cinco dias, no maximo.

Art. 98. Si, esgotado esse prazo, não for
apresentado parecer, poderá entrar em clis­
cussão independente delie, a requerimento do
autor do projecto, e em virtutie da approva­
ção da Camara.

Art. 99, Os tramites para a cliscnssão serão
os mesmos de qualquer projecto de com·
mil3são.
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CAPITULO IX

DOS PROJECTOS DE LEI OU RESOLUÇÃO, DAS
INDICAÇÕES E DOS REQUERIMENTOS DOS DEPU­
TADOS

Art. 100. Nenhum projecto ou indicação
se admittirá. na Camara, i não tiver por fim
o exercicio de alguma das attribuições da
mesma Camara, expressadas na Consti­
tuição.

Art. 101. Os projectos devem ser escriptos
em artigos conciso', numerado e concebidos
nos me mo termos, em que se devem redigir
a leis, e assignados por seus autores: não
vindo as im organizados, deverão ser resti­
tuidos pela mesa ao autor, para os pôr em
devida fórma.

Art. 102. Cada projecto deve conter sim­
plesmente a enunciação da vontade legi la­
tlva, sem preambulos nem razões; com tudo
poderá o autor motivar por escripto a ua
proposição, quando não queira ou não possa
fazel-o verbalmente.

Art. 103. Nenhum artigo' de projecto po­
derá. conter duas ou mais proposições inde­
pendentes entre si, de modo que, sujeitas á
discussão, se possa adoptar uma e rejeitar
outra.

Art. 104. Nos projectos, indicações e re·
querimentos não será permittido usar de
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expressões que suscitem itleas odiosas ou que
ofi'endam alguma classe de cidadãos.

Art. 10-. Os projectos de iniciativa dos
deputados serão lidos pelo lo secretario; o
presidente porá, a votos- i o projecto e ob­
jecto de deliberação, e os eteputados votarão
sem preceder dis ussão. Decidindo-se que não
é, ficará rejeitado.

Art. lOG. Decidindo-se, porem, que e ob­
jecto de deliberação, será enviado á com­
misslio a que por sua natureza pertencer ou
áquella que o autor do projecto indicar.

Art. 107. Por igual modo se procederá
para com todos os projectos de lei ou reso­
1uç[io, ainda os que vierem do Senado, os
quaes serão todos enviados ás commissões
competen tes que dtrão parecer dentro de
15 dias, pl'ocedendo do mesmo m do ácelca
de qualquer assumpto sujeito ao seu
exame.

Paragrapllo unico. Si forem n cessarias
informações do governo, a commissão as re·
quisitará na fórma do art. 44.

As disposições deste artigo serão extensivas
as commissões de inquerito, lue serão substi·
tuidas no caso de excederem oreferido prazo
de 15 dias.

Art. 108. Os projectos apr sentados serão
impressos em avulso para se distribuírem
pelos deputados e entrarem na ordem dos
trabalhos, depois que sobre elies for dado pa­
recer, salva a dispo ição do § lo elo artigo se­
guinte.



- 33-

Art. 109, A comml sao, a quem for re­
mettido o projecto, podera propôr ou a ua
admissão sem emenda, ou a sua rerorma
com a emendas que julgar necessarias, ou a
spa total rejeição.

§ I. o O projecto. sobre o qual a commissão
não der parecer dentro (le 15 dias, podera
entrar na ordem dos trabalbos, si assim for
resolvido pela Camara.

§ 2. o Quando a commi são julgar conve·
niente fazer emendas, as apl'esentará, con­
junctameule com o parecer, que será discutido
conjunctamente com o projecto a que se re­
ferir.

Art. 110. Quando a materia do projecto
for de simples intuição e constar de poucos
artigos, ou mesmo em qualquer ec'1S0 de ur­
gencia e abs luta necessidade, aCamara po­
dera dbpeosar a impressão, a requerimento
de qualquer deputado, independente de dis­
cussão.

Art. III. Os projectos, que tiverem sido
firmados por alguma das commissões, serão
sempre julgados objecto de deliberação, sem
rlependencia de votação, e logo impressos para
entrar na ordem dos trabalhos.

Art. 112. As indicações só poderão ser
feitas pelos membros da Camara, por escripto
e por eUes assignadas ; e lidas na mesa, como
os projectos, serão, sem dependencia de vota­
ção, remettidas a commissão a que por sua
natureza pertencerem, praticando-se como no
caso do art. 66.
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Art. 113. A commissão, á vista da materia
da indicação, interporá sobre elIa o seu pare­
cer, que será. discutid conjunctamente com a
indi<:a\'ão, pela mesma fórma estabelecida para
os mais pareceres de commissões.

Art. 114. ão requerimentos, ainda que
outro nome se lhes não dê, todas aquellas
moções de qun.lquer deputa,do ou commissão,
que tiverem por fim n, promoção de algum
objecto de simples expediente, como pedir in­
formações ou esclarecimentos ao governo;
pedir dispensa de alguns dos tl'a"alhos da mesa
ou das com missões ; pedir sessão extraordi­
naria ; augmento ou prorogação das horas da
ordinaria; pedir alguma providencia que a
occurrencia das circuJllstancias fizer necessi1.­
ria sobre objecto de simples economia dos
trabalhos da Camara ou da policia da casa,
que não esteja determinada no regimento.

Art. 115. Estes requerimentos serão admit­
tidos á leitura e logo postos á votação, sendo
avoiados, em cada uma das sessões c1iarias,
somente até os primeiros tres quartos de hora
da sessão, excepto os casos de urgencia, na
conformidade do art. 72.

Art. 116. Os deputados qUG quizerem fun­
damentar verbalmen te a apresentação de pro­
jectos, indicaçõf\s, requerimentos 011 de qual­
quer moção, só o poderão fazer na primeira
hora, não devendo faliar mais de meia hora.
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CAPITULO X

DO 1\10DO DE DELIBERAR

Art. 117. Nenhum projecto de lei ou re­
solução será approvado sem ter ~ido discutido
tres vezes, !laivo 0'3 que versarem sobre pen-
ões, aposentadol'ias, reli rmas, jubilações,

licenças a funccionarios pulllicos e todo os
que disserem respeito a interesses indivi­
duae'3, os quae!l só terão uma discussão, que
corresponderá á segunda. Terão tambem uma
só di cussiio 0'3 pl'oje ·to aos quaes houver
negarlo sancçc"í.o o Pl'esidente da Republica.

Art. ] 18. O' projecto' de lei ou resolução
que vierem do Senado, o projecto da leis
allnuas e todas as propostas do Pocler Ex­
ecutivo, convertida em projectos de lei,lterão
ómmte dua iliscus ões, que corresponderão

á 2' e 3".
Quando se discutir o primeiro artigo poder­

se-ha faliar em geral obre a utilidade ou in·
convcniencia do projecto.
. Al't. 119. Versará a I" cliscus ão de um pro­
Jecto de lei ou de resolução unicamente soLre
as vantagens ou inconvenientes delLe em
geral, sem se ntl';,r no exame de cada um
dos seus artigos, e por isso nãJ se admittil'ão
emendas de qualidade alguma ne ta dis­
cussão.

Art. 120. Acabada a I" di'cussão, o presi­
dente porá a votos - si o projecto deve pai3-
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sal' á 2' discussão, e, decidindo-se que sim,
entra.rá na distribuição diaria dos trabalhos,
para se tornar a discutir quando for dado para
ordem do dia.

Art. 121. Si a Camara assentar que não
deve passar á 2' discussão, ficará rejeitado o
projecto.

Art. 122. Na 2' discussão debater-se-ha
cada artigo do projecto de per si. oft'erecendo­
se as emendas que occorrerem, as quaes,
lidas na mesa pelo 10 secretario, e sendo
apoiadas p r cinco deputados, serão p::>stas
em discussão com oartigo a que se referirem.

Al't. 123. Discutidos e votados todos os
artigos do projecto, poderá qualquer deputado
mandal' á. mesa mais algum, ou alguns
artigos additivos, como emendas, os quaes,
send apoiad s, como estas, entL'ctm logo todos
juntos em discussão.

Art. 124. Não é permitlido em qualquer
discussão o1ferecer emendas ou artigos additi­
vos que não tenham relação immediata com
a materia de que se tratar.

Art. 125. Julgada finda a 2' discussão,
o presidente porá a votos si o projecto
deve passar á 3' discussão; e, decidindo-se
pela negativa, ficará o pl'ojecto rejeitado.

Art 121::. Antes da 3' discussão sel'á o pro­
jecto remetti o á respectiva c mmissão, 'como
as emeIl'las approvadas, para redigil-o de
novo conforme o vencido.

Al't. 127. Na 3" discussão debater-se-ha o
proj~cto em globo, 1l0dendo-se1co~tudo? fazer
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quaesquer mendas; m:1S, para se admittir
à discussão, deverão ser apoiadas pelaquarta
p3.rte d:1 Camara. a 3 t discussão do orç'a­
ment não se admittirão emend:1s creando
despezas.

i. porém. já. estiverem creadas podem ser
augmentadas, diminuidas ou supprimida .

Art. 128. Tanto na 2,' como na 3' discu ,ão
de qU:11quer projecto, as emendas 011 artigos
additivos cre:1ndo ou :1uglllontando despeza,
ou reduzindo a receita publica, não poderão
ser admittidos ao debate e á votação sem
prévio parecer da respectiva commissão.

Al·t 129. Terminada a 3' ctis üssã do FO­
jecto e das emend:1s, que nella tiverem oc­
coerido e julgando-se concl II ida . p 'r votação
dn. Camara, o presidente porá. a votos :1S
emenda approvad ,s.

Si as elllOndas adoptadas em 3' discus [o
contiverem matel'Ü1 nova, passarão por mais
uma discussão na ses'lio seguinte, com os ar­
tigos fi, que se referieem.

Nesta discussão não poderão ser oíferecidas
outras emendas, sall'o L1e redacç1i.o.

Art. 130. Aclort:1do defini ti vamente o pro­
jecto, será remettido. com as emendas appro­
vada . á cOll1lUissão de redac"ão, para redLl­
zil-o ú. devida 1orma. Lida em se são, será. a
recln.cção final do projecto impressa no jornal
da C:1sa, salvo o caso de urgencia., reconhe­
cida pela Camar:1, :1 requel'imento de algum
deputaria. Submettida á. revisão da. CJmara,
~sta só podera emendaI-a si reconhecer 'lue. ,
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envolve incoherencia, contradicção ou absurdo
manifesto, caso em que se abrirá discussão,
€lue será breve.

Art. 131. As emendas ou artigos additivos,
desde que não versarem sobre o projecto, mas
estenderem ou ampliarem a disposição delle
a objecto de igual natureza ou a outros indi­
viduas, serão redigidos, depois de approvados,
em projectos separados, para terem discussão
especial antes de serem remettidos ao Senado.
A Gamara poderá acceítal-os ou rejeitaI-os
depois de encel'rada e'lsa discussão, que cor­
responderá á 3" do projecto ordinario.

Paragrapho uoicn. Nenhllma creação ou
suppressão de emprego, nenhum augmento
ou diminuição de ordenado poderá ter logar
nas leis annuas, assim como nenhuma dispo­
sição de caracter permanente será nellas i.n-
lnida.
Art. 132. Entre cada uma elas discussões de

qualquer projecto de lei ou de resolução
devem medeiar pelo menos dous dias; a Ga­
mara poderá, quando julgar conveniente,
restringir estes intervallos, porém de sorte
que nunca se iàçam no mesmo dia todas as
discussões.

Al't. 133. As emendas, que vierem do Se­
nado, a qualquer projecto da Gamara dos
Deputados terão somente uma (liSCllS~ão,

que corresponderá à 2" de qualquer proj cto,
debatendo-se uma por uma, sem, com tudo,
fazer-se-lhes emenda. A Gamara, a pedido de
algum de seus membros, poderà determinar
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que se faça em globo a discussão destas
emendas.

Art. 134. Sendo approvadas todas as emen­
das, serão remettidas com o projecto á com­
missão de redacção, praticando- e ao depois
o disposto no art. 129. Os projectos do Senado,
adoptados pela Gamara sem emendas, serão
remettidos á sancção, independente de nova
redacção.

Art. 135. o ca o de serem rejeitadas as
emendas do Senado a projecto iniciado na Ga­
mara, volverá o mesmo projecto ao Senado,
que, si approvar as alterações por dous terços
dos votos dos membros presentes, de novo o
enviará á Gamara, que só as poderá reprovar
pela mesma maioria, caso em que o submeto
terá á sancção sem aquellas emendas. Si,
porém, forem as sobreditas alterações appro­
vadas por dou terços dos votos dos membros
presentes, será o projecto, depois de redigido,
remettido á sancção.

Gom os projectos iniciados no Senado e
emendados pela Gamara se seguirá o mesmo
processo, devolvendo-se-o ao Senado, no caso
de serem as alterações approvadas pela Ga­
mara.

Art. 136. O projecto de lei ou re olução,
iniciado na Gamara, ao qual houver negado
sancção o Presidente da Republica., logo que
lhe for devolvido passará por uma discussão
e votação nominal, e, si nesta for approvado
por dous terços dos sU:tf1'agios presentes, será
remettido ao Senado.

5
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Si o projecto tiver sido de iniciativa do
Senndo, si o approvar pelos mesmos tramites
e pela mesma maioria, o enviará como lei ao
Poder Executivo para a formalidade da pro­
mulgação.

Art. 137. Nenhum deputado poderá faliar
mais de uma vez na primeil'a discus~ão d~

quaesquer pl'ojectos sobl'e a materi3. delles,
excepto seus autores, que o poderão fazer
duas vezes; e nas outl'as discussões nenhum
deputado poderá faliar mais de dua.s vezes,
ainda mp-smo havendo emendas. Esta dil>po­
sição é extensiva a qualquer outra materia
que entre em discussão, excepto as de que
trata o art. 139. Nas discussões que se fazem
por artigos, os deputados teem o direito de
faliar duas vezes sobre cada um delies, e
s6mente uma hora por cada vez que obtive­
rem a palavra.

Art. 138. O deputado que quizer explicar
alguma expressão que não se tenha tomado
no seu verdadeiro sentido, ou produzir um
facto desconhecido á Camara, que venha ao
caso da questão, o poderá fazer. Neste caso,
"porém, não serápermittidoao deputadoexceúer
os limites restrictos da explicação ou produ­
cçãodo facto, para que tiver pedido a palavra.

As rectificações, porém, dos discursos
serão escriptas e entregues á mesa, que as
mandará publicar no jornal com que houver
contracto, e tando em devidos termos.

Art. 139. Nos requerimentos e questões de
ordem, a nenhum deputado será permittido
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faliar mais de uma vez, nem mesmo a titulo
de explicar ; o autor do requerimento, porém,
poderá faUar uma segunda vez.

Al't. 140. A 2" discussão do projecto de lei
do orçamento será feita por Ministerios na
parte da de peza, e por artigos na da receita
e di posições geraes. Na 3" discussão obser­
var-se-ha a regra do art. 126.

Art. 141. No debate entre dous opinantes,
aqueUe que primeiro tiver faliado terá a prio­
ridade da réplica e não entrará outro na
discussão sem que os dous opinantes (que­
rendo) tenham faUado as vezes que lhe são
permittidas por este regimento.

A preferencia só terá logar si for pedlda a
palavra emquanto estiver falIando o orador
a quem se pretende 1'e púnder.

Art. 142. Os projectos rejeitados ou não
sancciollado não poderão ser renovados na
mesma sessão legislativa (art. 40 da Consti­
tUição) .

Art. 143. Ainda que não haja quem falle
sobre as materias postas em discussão, e
que por isso esta não s verifique, sempre
se procederá á votação na fórma do regi­
mento.

Art. 144. Quando SEl houver de encetar
qualquer discussão, poder-se-ha pedir a pa­
lavra pela ordem para lembrar um melhor
methodo de dirigil-a. O mesmo será permit­
tido no fim da di cussão, quando se houver de
votar, para melllOr se estabelecer o ponto da
votação.
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Art. 145. Sempre que haja dous ou mais
projectos sobre o mesmo assum pto, haverá
discussão prévia sobre a pre(i rellcia do que
deve sel'vir de base para a discussão, sem,
comtudo, se entender que os outros ficam re­
jeitados.

Art. 146. Todas as questões de ordem que
oecorrerem durante ases~ão de cada dia se­
rão decididas p,-lo presidente.

Art. 147. Nenhum al'tigo do regimento
será mudado ou alterado, sinão em virtude
de indicaçã , sobre a qual haja parecer da
commissão de policia.

CAPITULO XI

DO MODO DE VOTAR

Art. 148. Nenhuma materia se pnráa votos
sem que est·jam presentes deputados em
maioria absoluta, tpndo prlor'idade na votação
as que ficarem encerradas na sessão antedor.
A falta de numero par'a as votações que se
f('rem seguindo não prejudicará a discussão
dos projectos que tiverem sido dados paru.
ordem do dia

Art. 149. Quando não houver deputado
'Com a pahvra, ou si não estiver na casa
algum dos que a ti v...rem pedido, o presiden­
te, independente de votação, declarar'á en·
cerrada a discussão da materia de que se
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tratar, e sobre elia deverá votar-se na se­
guint sessão, si o encerramento tiver Jogar
no fi m d<1 sessão.

Art. 150. 'empre que se deixar de fa­
zer quH,lq ue!' votaçií.o pOI' não se achar
presente o numel'O legal de deput:l.dos, e
quando não e I.ejn.m pre nchidas as horas dos
t!'abn.lho~, procl'del'·se-Ita a nova chamada,
menciol.lando-se na acta o, nomes do'> que se
houvel'em retirado com caus.1 participada ou
sem ella.

AI't. 151. Em qualq uer discussão dos proje­
ctos de lei ou r solu.;ão, poder-se-ta requerer
verbalrnellte o encerramento da di cu>são.
Este requeeimento sen1. sem debate po-to a
votos e, sendo approvado pela Cam.1ra, o
presidente declaraeà conr.lllida a dlscu~s1io.

As Ia e 3' di cussõe' dos p!'ojectos de lei ou
resolução não se!';io enceer Ida, havendo
quem tenha a palavl'n., s 'm que, pelo menos,
se h'lja trJ.tado da materia em uma sessão
ante!'ioe .
. Aet. 152. Na 2' dis us.,ão de qualquer pro­
Jecto só poderá ser pedido o encerramento
depoi de 'e terem pr nul1ciado sobl'e o n.rtigo
em discussão, pelo menos, dou oradores.

Na 2 discus ão dos pr dectos de arçamento
e de fixa .ii.o de forças de terra e mar não
sera. licit I'equerer o encerl'amento da dis­
cussão de cada artigo, i.não depoi.s de ter sido
o mesmo discutido em duas sessões anteriores.
. .A~t. 153. Sempre que o projecto tiver uma
so dISCU~são, cOl'1'espondendo esta :1 segunda,
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para que seja acceib (j, proposta. de encerra­
mento prevalece o mesmo principio estabele­
cido no art. 152. O mesmo procedimento se
poderá ter com as emendas que vierem do
Senado, excepto as offerecidas aos diversos
orçamentos, cuja discussã0 só podera ser
encerrada depois de discutidas em duas ses­
sões diarias.

As resoluções prorogando as sessões terão
uma unica discussão, que nunca excedera á
sessão em que forem sujeitas ao debate,

Art. 154. Por tres maneiras se podem dar
votos: Ja, pelo methodo symbolico nos casos
ordinarios; 2', pelo nominal de-sim ou não;
3", por escrutinio secreto, nas eleições e
sobre negocias e'interes.e pal'ti ular.

Art. 155. O methodo symbolico se pratica
dizendo o presidente - Os senhores que são
de parecer .. , queiram levantar-se.

Art. 156. Si o resultado dos votos for tão
manifesto que á primeira vista se conheça a
pluralidade, o presidente o publicará; mas,
si esta não for logo manifesta, ou i parecer
a algum deputado que o resultado publicado
pelo presidente não é exacto, poderá pedir
rectificação de votaçio Em qualquer destes
casos, dirá o presidente-Ql,leiram levantar-se
os senhores que votaram contl'a-e d us dos
secretarias, cada um de seu lado, contarão
os votos, para serem combinados com os pri­
meiros.

Art. 157. Para se praticar a votação no­
minal fóra dos casos do art. 37 § 3° da Con-
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stituição, será preciso que algum deputado o
requeira e que a. Camara admitta por meio
de votação, i ndependente de di cussão.

Art. 158. Determinada a votação nominal,
um do secrt::tarios, pela lista gel'al, irá cha­
mando cada um deputado de per si; e dous
dos outros secretarios larão cada um sua
lista, uma com os nome d s que votarem­
sim, e outra com o nomes dos que votarem
-não.

Art. 159. O t rceiro metl1odo de votar,
que é por SCI'utinio secreto, se ~raticará por
meio de cedulas escriptas, endo e tas lan­
çadas em urnas, que os continuos correrão
por touos os deputados; e apresentada na
mesa as cedullls, depois de contadas pelo l°
secretario e por elle lida cada uma de per si,
procederão os outros secretarios aos compe­
tentes a sentas, de onde no fim e fará a apu­
ração, para se publicar o resultado d'L .vo­
tação; endo, em qualquer caso, apuradas as
cedulas assignada·.

No ca o de empate, se procederá a sorteio.
Art. 160. Os requerimentos que exigirem

informações a respeito de negocios de inter­
esse particular, e os que tiverem por objecto
a urgencia ou adiamento de taes negocios,
serão sempre decidid0S por votação symbolica.

Art. 161. Havendo empate nas votações,
ficará a materia adiada para ~e discutir no­
vamente em outro dia, e, si ~ouver segundo
empate, ficará rejeitada.

Na nova discussão em virtude de empate,
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esta versará sobre todo o artigo, ainda que
tenha elie sido dividido por occasião da an­
terior votação.

Art. lf.i2. enhum depulado presente po­
derá escusar-se de votar, salvo: I", por não
ter assistido ao debate; 2·, por se tra:tar de
causa pl'opria, em que será inhibido de votar,
podendo, todavia, assistir á discussão, tomar
parte nella, quando tenha de defender-se de
accusações ou de sustentar seus dil'eítos.

Art. 163. Na 2° discussão e toda vez que o
projecto for composlo de mais de um artigo,
votal'-se-ha separadamente sobre cada um, e
em geral quando a materia sobre que deva
recabir a votação se compuzer de duas ou
mais proposições distinctas, tambem se vo­
tará separadamente e sobre cada uma delias.

Na 2' discussão votar-se-hão os orçamentos,
paragrapho por paragl'apho, com as respecti­
vas emendas, se~uindo-se depois a discussão
e votação dos additivos.

Em 3° discuosão discutir-se-hão em geral
todos os orçamentos com as emendas appl'ova­
das em 2"" discus ão e a votação será tambem
em globo, excepto a elos additivos oiferecidos
a essa discussão.

Art. 164. Na votação das emendas terão a
prioridade as suppre-sivas; e, quanclo se tra­
tar de despezas, 1'e porá primeiro a votes as
mais restricti vaiO.

Art. 165. Oacto de votar nunca será int~r­

rompido, salvo quando a materia em votação
contiver muitos artigos e seu processo exce-
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der á hora regimental da finalisação dos tra­
balhos. Nesse caso, ficará adiada na parte em
que estiver, para continuar na seguinte ses­
são, não se podendo, em caso algum, proceder
á votação em prorogação da hora da sessão.

Art. 166. Nenhum deputado poderá protes­
tar, por escripto ou de palavra, contra a
decisão da Camara ; poderá, porém, in erir na
acta a sua declaração de voto, apresentando-a
na mesma sessão ou na subsequente, sem ser
motivada.

CAPITULO XII

DOS PARECERES DE COMMISSÕES

Art. 167. Nenhuma materia se tomará em
consideração na Camara, sem que primeiro
se tenha mandado a uma commissão para
sobre ella interpor seu parecer.

Exceptuam-se desta regra as resoluções so­
bre prorogação das sessões, que entrarão logo
em discussão.

Art. 168. A commissão a quem for enviada
a materia interporá sobre elia seu parecer
por escdpto, em que deverão assignar todos
os membros ou, ao menos, a maioria delles,
observado o prGcesso prescripto pelo ca­
pitulo V.

Art. 169. O membro ou membros da. com­
missão, que não concordarem com a maioria
della, poderão assignar o parecer-vencido­
OU-com restricções-e dar o seu voto em
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separado, dentro elo prazo maximo de cinco
dias, caso não prefiram redigil-o immedia­
tamente.

Art. 170. Os pareceres serão postos sobre
a mesa e lidos l)elo 10 secretario em cada uma
das sessões diarias, depois do expediente;
não havendo quem peça a palavra sobre a
sua materia, serão submettidos á votação da
Camara.

Art. 171. O parecer, sobre cuja materia
algum deputado pedir a palavra, se consi­
derará por esse facto adiado para ser discutido
quando se der para ordem do dia, salvo caso
de urgencia approvada pela Camara.

Paragrapho unico. Os pareceres que con­
tiverem solução definitiva das materias su­
jeitas ao esturlo das commissões não poderão
ser discutidos sem prévia impressão no jornal
da casa, e quando dados para ordem do dia.

Art. 172. Quando os pareceres de com­
missão não forem mais do que simples re­
querimento. na conformidade do regimento,
ficarão sujeitos ás regras que para estes se
acham estabelecidas.

Art. 173. Sempre que se esgotar a ordem
do dia e sobrar tempo, terá logar a leitura
de pareceres ou a discussão dos adiados.

CAPITULO XIII
DA POLICIA INTERNA

Art. 174. Os deputados assistirão pontual­
mente ás sessões ordinarias e extraordinarias,
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e nenhum se retirará do edificio da Camara,
durante a sessão, sem o participar ao presi­
dente.

Art. 175. Quando tiverem algulll impedi­
mento, que não exceda a tl'es sessões, o par­
ticiparão ao pre-idente; quando for por mais
tempo, o farão em omcio dirigido ao l° secre­
tario, pedindo que communique á Camara o
seu impe imento.

Art. 176. Quando pedire~ licença para
au entar-se, d ixando o exercicio de deputado,
dirão por escripto os motivos que tiverem,
afim de que a Camara lhe;; defira como for de
justiça, n'1o padecendo o serviço.

Art. 177. Os deputados que nas sessões não
guardarem o decoro devido ser'ão advertidos
pelo presidente, u ando da formula-Atten­
ção, -Si esta advertencia não ba. tal', o pre­
sidente dirá: O Sr. ou S1'8. deputados F. e F.
attenção-si for ainda infructifera esta no­
minal advertencia, o presidente os excluirá
da sessão, com accordo da Camara, por esta
formula-O Sr. ou Srs. deputados F. e F.
devem retirar-se-e os deputados sahirão logo,
sem replicar.

Art. 178, Quando algum deputado faliar
sem ter obtido licença, o presidente o adver­
tirá com a paJavra-Ordem-e si não obe­
decer, sendo advel'tido segunda vez, o presi­
dente o mandará sentar.

Art. 179. Não se fará leitura de discursos
escriptos, exceptuando-se os relatorios das
commissões.
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Art. 180. Só para reclamar a execução de
artigo expresso do regimento se poderá in ter­
romper quem estiver faliando, o que se 1ará
dizendo-Ordem.

Art. 181. Si no calor da discussão o depu­
tado se exceder, o presidente o advertirá
primeira e segunda vez com a expre'são­
Ordem-; continuando elie, o presidente lhe
dirá-o Sr. .. não es tá em estado de deli berar
-e o deputado sahirá immediatamente da
sala, si assim accordar aCamara.

Art. 182. Quando o deputado que estiver
faliando divagar da questão, ou quizer intro­
duzir indevidamente materia nova para a
discussã.o, o presidente lhe apontará qnal é o
objecto que se discute ; e si o deputado ins stir,
sendo advertido por duas vezes, mandal-o-ha'
sentar-se, usando da fôrmula-O Sr. deputado
F. póde sentar-se-o que o deputado executará
promptamente.

Art. 183. Todos os cirIadãos e 08 estran­
geiros teem direito de asdistir ás sessões, com­
tanto que venham desarmados e gl1ardem o
mnior silencio, sem dar o mais pequeno signal
de applauso ou de reprovação ao que se
passar na Camara.

Paragrapho unico. Haverá tribunas reser­
vadas para senhoras, senadores, membros do
corpo diplomatico, magistrados ou altos func­
cionarios, e Iogar reservado para os repre­
sentantes da imprensa.

No recinto das sessões e suas dependencias
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só poderão ser admittidos senadores e empre­
gados em serviço.

Art. 184. Os espectadores que perturbarem
a sessão serão obrigados a sahÍl' immediata­
mente das galerias; e, si o caso assim o exigir,
ter-se-ha com elIes a demonstração que a
Camara julgar conveniente.

Art. 185. Quando a inquietação do publico
ou dos deputados não puder conter-se pelas
admoestações do ,presidente, poderá este sus­
pender ou levantar a sessão.

Art.186. Si algum dos deputados commetter
dentro do edificio da Camara qualquer ex­
cesso que possa julgar-se digno de repressão
maior que a declarada neste capitulo, a com­
missão de policil1 conhecerá do facto e o ex­
porá á Camara, para elIa determinar o que
ha de praticar-se.

Art. 187. Si no eclificio da Camara se per...
petrar alaum excesso ou delicto, a cbmmissão
de policia fará pôr em custodia o culpado ou
culpados; e passando a averiguar o tacto, si
delIe resultarem motivos sufficientes para se
proceder contra os delinquentes, se entrega­
rão dentro de vinte e quatro horas ao juiz
competente, dando-se depois conta á Camara
do succedido. .

Art. 188. Onumero e vencimentos dos em­
pregados da secretaria e dos mais que forem
necessarios para a guarda e serviço da casa
serão fixados pela Camara., sob proposta da
commissão de policia, a qual estabelecerá em
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regulamento os deveres e attribuições de
todos 0'3 ditos empregados.

Art. 189. O director e emprecrados da se­
cretaria serão nomeados, di pensados do ser­
viço e demittidos pela Gamara, em virtude
de pl'Opo~ta da commissão de policia. Todos
os outros empregados subalternos serão no­
meados e despedid03 pela dita commissão e
dispensados pela Gamara.

Art. 190. Os titulos de nomeação de todos os
empregados da secretaria e da casa serão as­
signados pelo pre idente, lo e 2° secretario .

Art. 191. A distribuição do serviço pelos
empregados da secretaria e subalternos per­
tencerá ao di rector da secretaria, de accordo
com o respectivo regulamento.

Art. 192. o intervallQ das sessões a com­
miS3ão de policia, ou algum de seus membros,
que ficar na capital, se encarregará do go­
verno e inspecção da Gamara, communicando
para esse fim as ordens neceS3arias ao director,
que as deverá transmittir aos porteiros,
continuos e mais empregados, e dando as
demais providencias que as circumstancias
exigirem. Nesse intervallo não se preen­
cherão as vagas que se derem nos empregados
da secretaria.

Art. 193. O director da secretaria, sob a
fiscalís1ção da· mesa da Gamara, serv:irá de
thesoureiro das quantias que forem votadas
na lei de orçamento para as despezas ordina­
rias e eventuaes da ca a, e a somma que re­
ceber do Thesouro Nacional será recolhida em
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cofre seguro, de que terá uma chave o dire­
ctor e outra o funccionario da m'-\sma secre­
taria, encarregado da contabilidade; ("lU então
a algum e"tabelecimento bancario. s; assim o
julgar mais conveniente a me a.

Art. 194. o primeiro trimestre de cada
anno, o director apre entará a necessaria
conta do que recebeu e despendeu, e do saldo
que exi til' em caixa, afim de ser examinada
e approvada em conferencia da mesa.

Saladas commissõe.'3, 5 dejunho de 1893.­
João Lopes, presidente.- A A~eredo, l° Ee­
cretario - Athayde Junio?', 2° secretario.­
Thomaz Delfino, 3° secretario.- João de
AvelLa?', 4° secretario.
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REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL

TITULO I

DAS SESSÕES PREPARATORIAS

Art. 1. o No primeiro a.nno de cada legisla­
tura, quinze dias antes elo designado para a
reunião do Congresso Nacional, todos osSena­
dores deverão compa.recer no editlcio do
Senado ao meio-dia para as sessões prepara­
torias, as quaes continuarão nos dias seguin­
tes até que possa elfectuttr-se a abertura do
Congresso.

Nos outros annos e nos casos de convocações
extraordinarias o comparecimento de que
trata este artigo veJ'ificar-se-ha cinco dias
antes do indicado para a abertura.

Art. 2. 0 Os Senadores que faltarem ás
Sessões preparatorias participarão ao Senado,
por omcio dirigido ao lo Secretario, o motivo
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do seu impedimento, declarando ao mesmo
tempo quando poderão comparecer.

Art. 3.° Verificada a existencia de Se­
nadores na Capital Federal, em numero de
metade e mais um, o Senado o communicará
ao Presidente da Republica e á Camara dos
Deputados.

O mesmo fará quando acontecer que, por
falta de .numero sufliciente de Senadores
até á vespera do dia designado vara a aber­
tura do Congresso, não possa esta efl'e­
ctuar-se.
- Art. 4.° Satisfeito o disposto no artigo
precedente, não havendo materia de que o
Senado continue a oecupar-se e não tendo
recebido da Camara dos Deputados participa­
ção de ter ella numero suflicieote para que
possa installar-se o Congresso, ficarão sus­
pensas as sessões preparatorias até que o Pre­
sidente marque novo dia.

Art. 5.° Além dos actos necessarios para a
verificação de numero suflicientede Senadores,
o Senado nas sessões preparatorias tambem
tratará, observadas as disposições dos arts. 21
a 28, 69 § 3° e 138, do reconhecimento
dos poderes de seus membros novamente
eleitos.

Art. 6.° os actos de que trata este titulo
{loderão ser praticados, ainda que o Senado
não se reuna em numero sutIlciente para
deliberar; este numero, porém, é indispensa­
vel quando se tiver de votar os pareceres
relativos ti. verilloacão de poderes.
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TITULO II

DA MESA, SUA ELEIÇÃO E ATTRmUIçÕES

Art. 7. ° A Mesa será composta de um
Presidente e quatro Secretarios.

Havera um Vice-Presidente e dous sup­
plen tes de Secretarios.

Art. 8.° Nas faltas accidentaes dos Secre­
tarios e dos supplentes, o Presidente convi­
dará qualquer dos Senadores para os substi­
tuir.

Art. 9.° Os membros da Mesa, eleitos no
primeiro dia de sessão ordinaria, servirão até
á eleição do anno seguinte, podendo ser re­
eleitos.

Art. 10. A eleição do Vice-Presidente e do
lo e 20 Secretarios será feita por escrutinio
secreto e maioria de votos dos membros pre­
sentes.

Art. II. Si nenhum dos votados obtiver
maioria absoluta, proceder-se-ha a 20 escru­
tínio entre os dous mais votados.

Si houver mais de dous com igual numero de
votos, concorrerão a 20 escrutinio os dous
mais velhos; e si ainda se der empate, con­
siderar-se-ha eleito o mais velho destes.

Art. 12. Na eleiç,.'ío desses funccionarios
haverâ lista e escrutinio separado para cada
um. O 3° e 40 Secretarios serãoI porém, elei­
tos em uma só lista, contenao esta dous
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nomes; o mais votado será 3° Secretario, o
immediato 40 e os outros supplentes, na or­
dem da votação.

ArL 13. Ao Presiden te do Senado, que
pela Con!'\tituição é o Vice-Presidente da Re·
publica, compete, como regulador dos traba­
lhos e fiscal da boa ordem, além de outras
attribuições conferidas neste regimento:

I .° Abrir e encerrar as sessões nos dias e
horas estabelecidos j

2.° Mandar ler e assignar as actas das ses­
sões. os decretos e resoluções do Senado, e fa­
zer ler o expediente, ao qual dará o conve­
niente destino;

3.° Dar a palavra aos Senadores pela or­
dem da inscrip:ão j

4.° 'Estabelecer o ponto da questão para a
discussão, e di vidir as proposições I quando
forem complexas j

5.° In~erromper o orador quanuo se des­
viar da questão, quando infring-ir o regimen­
to, qnando faltar á consideração devida ao
Senarlo, ou a qualquer de seus membros, ad­
vertindo-o e chamando-o ao ponto d,L questão
ou á ordem e retir'Lndo-lhe a palavra, si não
for obedecido, na conformidade dos arts. 34,
36 e 37 ;

6.° Suspender a sessão DOS casos marcados
pelo regimento, declarando-o de viva voz,
ou, si não puder ser ouvido, deixando a
cadeira;

7.° Propor a votação das materias depois
de discutidas, e declarar o resqltado i
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8. o Dar posse ao Senador eleito, na confor­
midade do art. 26 j

9 o Propôr ll. prorogação da sessão, quando
julgar conveniente j

10. Designar a ordem do dia paI'a a sessão
segu nte ;

11. Convocar sessão extraordínaria ou se­
creta, durante o t.Jmpo das sessões;

12. Nomear as commissões especiae~, na
fôl'ma do art. 52 ;

13. Apresentar ao Senado no começo de
cada sessão annual o relatorio dos trabalhos
da sessão anterior, com as observações que
julgar conveniente, ouvindo para este fim os
membros da Mesa ;

14. Nomear os substitutos para as vagas
que se derem nas commissões perma­
nentes.

Art. 14. O Presidente do Senado sô tera o
voto de qualidade.

ArL 15. O Vice-Presidente substituíra o
Presidente em todas as suas attritmições e
deveres.

§ I. o Podera o1l'erece1' projectos, indicações
e requerimentos, discutir e votar, quando
julgar conveniente ao exercicio do seu man­
dato como Senador, comtauto que, para o
fazer, deixe a presidencia emquanto se tratar
do nssl!mpto em que intervier.

§ 2. 0 Sem deixa.r a presidencia, votará nos
casos em que as decisões deverem ser tomadas
por dous terços e nas votações por escrutiniQ
secreto.
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Art. 16. No caso de vaga da vice-pre­
sidencia por qualquer causa, inclusive re­
nuncia, proceder-se-ha á nova eleição.

Art: 17. Ao lo Secretario incumbe, além do
mais que se acha consignado neste regímento:

1. o Ler ao Senado a integra de toda a
correspondencia do Presidente da Republica,
da Gamara dos Deputados e dos Senadores e
bem assim as leis e resoluções que tiverem de
ser enviadas á sancção;

2. o Fazer o extracto de qualquer outra cor·
respondencia e das petições dirigidas ao
Senado, com os documentos que vierem ap­
pensos;

3.° Assignar o expediente do ~enado;
4. ° Autorizar o Uirector da Secretaria a

receber e abrir a correspondencia dirigida ao
Senado, quando o entender;

5.° Superintender os trabalhos e despezas da
Secretaria;

6.° Assignar, depois do Presidente, as actas
das sessões, os decretos e resoluções do Senado.

Art. 18. Ao 2° Secretario compete, entre
outras attribuiçães :

L ° Fiscalizar a redacção das actas e fazer
a sua leitura;

2.° Lêr as propostas, projectos de lei, pa­
receres de commissões e emendas o:fferecidas
durante o debate;

3.° Escrever as actas das sessões secretas,
e fechaI-as, depois de approvadas;

4.° Assignar, depois do 10 Secretario, as
actas, decretos e resoluções do Senado.
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Art. 19. Ao 3° e 4° Secretarios compete
indistinctamente :

1.° Fazer a chamada dos Senadores nos
casos determinados pelo regimento;

2. o Tomar nota dos Senadores que pedirem
a palavra durante a discussão;

3. ° Contar os votos em todas as votações;
4.° Tomar nota das discussões e deliberações

do Senado em todos os papeis sujeitos ao seu
conhecimento, authenticando-os com a sua
assignatura ;

5. ° Escrever os nomes das pessoas que
obtiverem votos em escrutinio secreto, e
fazer a lista dos votados para ser lida imme­
diatamente ;

6.° Assignar conjunctamente com o l° e'
2° Secretarios, pela ordem regular da nume­
ração, os decretos e resoluções do Senado.

Art. 20. Os Secretarios, pela ordem da
numeração, exercerào a presidencia do Se­
nado, como substitutos do Vice-Presidente.

TITULO III

DOS SENADORES

Art. 21. O Senador eleito fará apresentar
ao Senado o seu diploma por intermedio de
qualquer Senador ou por offlcio dirigido ao
l° Secretario.
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Art. 22. Logo que for apresentado o di­
ploma será remettido á, commissão de Cou­
stituição, Poderes e Diplomacia com as au­
t11en ticas dos collegios elei toraes, documentos
e representações relativos á eleição, enviados
ao SeniLdo, afim de que, examinando-os, dê a
mesma commissão, com nrgencia, o seu pa­
recer. (Arts. 50 e 60 .)

Art. 23. Si a eleição tiver sido feita em
consequencia de annullação de outra, a com­
missão de Constituição, Poderes e Diplomacia,
antes de tudo, examinará si foram obser­
vadas as delibernções do Senado, concernentes
ao assumpto, proponrlo logo como preliminar
as providencias necessarias para que seja
resg-uardada a competencia do Senado na
verificação dos poderes de seus membros.

Art. 24. Sempre que se tratar da verin­
caç10 dos poderes rJos Senadores por dous ou
mais E tados, a commis fio de Justiça e Le­
gislação ~era considerada como subsidiaria da
de Constituição, Poderes e Diplomacia para
poder er encarregada do exame do proces o
de alguma das respectivas eleições, e emittil'
pai e~er.

Ari. 25. Julgando o Senado que é válida
uma eleição, o Presidente proclamará em voz
alta: o Sr. F ... está reconhecido Senador da
Republica pelo Estado de ... ou pelo Distl'icto
Federal, e o lo Secretario communicará ao
elei to a decisão do Senado.

Art. 26. Constando ao Presidente que o
~p~~~~~a~oo~,MmM~u~
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commissão de tres membros para recehel-o e
introduzil-o na sala das sessões, O Presi­
dente, levantando-s , no que sera acompa­
nhado por todas as peSSOAS presentes, rece­
bera do Senad'lr a seguinte amr'mação:

Prometto guardar a Constituição Fedel'al,
desempenha?" fiel e lealmente o mandato qtte
?'ecebi do povo, e sustentar a wücio, a integri­
dade e a independencia da Republica.

A1'1. 27. Para o recebimen to do novo Se­
nadol' não é necessario que haja na casa o
numero exigido para delibera]'.

A posse podAra realizar-se na mesma
ses no em que for reconhecido.

Art. 28. Quando o Senarlo não reconhecer
válida a eleição dA um Senador ou nos caSOS
de morte, renuncia ou perda do mandato, se
fará a davida communicação ao Chefe do
respectivo Estado ou ao Presidente da Re­
publica, si a vaga pertencer ao Di 'tr'icto
Federal, para que se proceda a nov, eleiçã .

Art. 29, O Senilrlor' deve apl'esen tar-se no
Senarlo á hOI'a regim ntal, e assistir as ses­
Sões,

A1't, 30. Tendo impedimento legitimo que
o obrigue a faltar por mais de t1'es dias, dara
parte ao lo Secretario; mas si precisar de
algum tempo ele licença, devera requerer pOl'
escripto ao Senado, o qual, ouvida a respe­
ctiva commissão, resol verá como j ulga.r con­
veniente,

Art. 31. Nenhum Senador poderá fallar
sem pedir a palavra ao presidente, e, cOI\ce~
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dida esta, fallará de pé, excepto quando obti·
ver do Senado licença para fallar sentado.

Art. 32. Não serão admittidos discursos
escriptos, o que não exclue o auxilio de notas.
O discurso será sempre dirigido ao Presidente
ou ao Senado.

Art. 33. E' prohibido attribuir más inten­
ções, usar de expressões desrespeitosas para
com os Senadores, Deputados e Ghefe da
Nação, ou nomear o membro da Gamara, cuja
opinião se approva, ou impugna, não sendo
permittido indical-o sinão por meio indirecto,
salvo o caso de versar a questão sobre emen­
das, sendo necessario discriminar o autor pelo
nome.

Art. 34. Nenhum Senador poderá fallar
contra o vencido, nem servir-se de linguagem
descortez, referindo-se ás deliberações do
Senado, cujas decisões não podem ser objecto
de censura de qualquer dos seus membros.
Si, no fim do discurso, tiver de apresentar al­
guma moção para que tal deliberação seja
revogada, o fará sempre em termos conve­
nientes, prevenindo disso o Senado quando
principiar a fallar.

O mesmo será observado a respeito das de­
liberações da Gamara dos Deputados.

Art. 35. Qualquer Senador tem direito de
reclamar a observancia deste regimento e ao
Presidente cumpre attender á requisição, sem
admittir reflexões ou debate, salvo si hou­
ver duvida em ser a disposição do regi­
mento applicavel ao caso.
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Art. 36. Nos casos dos arts. 33 e 34 e em
outros semelhantes, o Presidente advertirá o
Senador, usando da formula: Attençlto. Si
essa advertencia. não bastar, o Presidente
dirá: Sr. Senador F ... Attençao,. e si ainda for
infructifera esta advertencia nominal, o Pre­
sidente consultará a casa, si consente em que
o Senador seja convidado a retiraI/-se, de­
vendo a decisão ser tomada por dous terços
dos membros presentes.

Art. 37. O Senador convidado a SarnI' dei­
xará immediatamente a sala; não o fazendo,
o Presidente consultara de novo sobre a pro­
videncia que deva ser adoptada. (Art. 13
n. 60.)

Art: 38. Si durante a sessão legislativa
faHecar algum Senador presente, o Presidente
consultará o Senado si quer interromper os
seus trabalhos nesse dia e nomeará uma com­
missão de seis membros para acompanhar o
prestito funebre.

Si fallecer na Capital Federal, fóra
do tempo das sessões, o Presidente no­
meara D. commissão de que trata este artigo,
logo que tenha sciencia do fallecimento.

Em qualquer circumstancia far-se-ha sem­
pre menção na acta da ses ão em que o Se­
nado tiver noticia desta occurrencia.

Art. 39. Achando-se o Senador anojado
pela morte de algum parente, será desano­
Jado desde que a Mesa tenha conhecimento do
facto.
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TITULO IV

DAS COMMISSõES

Art. 40. As commissões serão permanentes,
especiaes ou mixtas.

Art. 41. As commissões permanentes serão
eleitas annualmente no começo de cada ses­
são ordinaria.

Art. 42. AS commissões especiaes ou mix­
tas serão nomeadas a requerimento de algum
Senador ou a convite da Camara dos Depu­
tados. quando os interesses da União exijam
accordo das duns Cumaras do Cong'resso, e
deixarão de existir quando tiverem preen­
chido o seu fim.

Art. 43. As commissões permanentes não
terão menos de tres, Dem mais de nove
membros, salvo expressa deliberação do Se­
nado.

São eUas as seguintes:
1." Policia;
2. a Constituição, Poderes e Diplomacia;
3. o. Finanças j
4." Justiça e Legislação j
5.0. Marinha e Guerra;
6. a Commercio, Agricultura, Industria e

Artes;
7. a Obras Publicas e Emprezas Privile..

giadas;
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8. o. InstL'ucçito Publica;
9.& Saude Publica, Estati lioa e Colonl­

sação ;
10. Redacção das leis.
Destas commissões, a de Finanças constará

de nove membros e elegerá dentre elles o seu
Presidente, no começo de suas funcções au­
nuaes j as de Marinha e Guerra e de Policia
de cinco, e as demais de tre:>.

Art. 44. A commissão de Policia é consti­
tuida pela Mesa.

Art. 45. A' com missão de Finanças com­
pete o exame:

a) do orçamento gorai da despeza e da, re­
ceita da União j

b) dos cI'editos ex",torJinarios e supple­
mentares abertos paI' :.'Ictos do Poder Ex­
ecutivo e das demais operações ordenadas por
este;

c) dus actos do Poder ExecutivJ concedendo
mercês pecuniarias, licenças, a.posentações,
r~rormas ou que importem alteração nos ven­
CImentos dos funccionarios publicas;

d) de todos os negocias relativos á Fazenda
Publica •
.J\rt. 46. A commissão de Finanças poderá

dlVLdir-se em secções, á discrição de seus mem­
bros, para o exame especial das materias que
lhe são sujeitas, mas os pal'eceres serão
sempre dados em nome da commissão e com a
assignatura, pelo menos, da maioria de seus
membros.

Art. 47. Compete igualmente à commissão
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de Finanças dar parecer sobre os relatarias
annuaes e documentêls enviados ao Congresso
pelo Tribunal de Contas e, tendo·os em vista,
apresentar o projecto de lei para regula­
mento definitivo das contas ao exercicio
financeiro que se achar devidamente liqui­
dado e encerrado pela contabilidade do The­
souro.

Art. 48. As commissões, quando se oc­
cuparem de negocias de interesse particular,
ou quando procederem a inquerito, tomarem
depoimentos, informações ou praticarem
outras diligencias semelhantes, celebrarão
suas sessões publicamente, salvo si a lei
autorizar o segredo, uermittindo ás partes
interessadas e seu' ,uI vogados allegarem
defesa.

Estas commissões poderão requisitar das
autoridades judiciarias ou auministrativas
documentos ou informações que precisarem.

Art. 49. Nos pareceres o relator ou o pre­
sidente assignará em primeiro lagar e será
considerado autor.

Art. 50. Qualquer Senador, com excepção
dos membros da Mesa, inclusive o Vice-Pre­
sidente, podera ser nomeado para as commis­
sões permanentes; mas si tiver sido nomeado
para duas poderá recusar uma terceir'1 no­
meação.

Art. 51. A eleição das commissões será
feita por escrutinio secreto, á pluralidade re­
lativa de votos; nos casos de empate, a sorte
decidirá.



- 17-

Art. 52. Para que se nomêe uma commis­
são especial é necessario que algum Senador
o requeira, indicando logo o objecto de que
deverá tratar e o numero de seus membros.

Art. 53. O Senado poderá constituir-se em
commissão geral, sob a presidencia do Presi­
dente da commissão de Finanças, ou em falta
deste, do Senador que o Senado designar por
eleição ou acclamação.

Nella poderá fallar qualquer Senador as
vezes que julgar mister.

Em regra a commissão geral se constituirá
na segunda discussão dos projectos de lei j mas
póde admittir-se em materias importantes,
sempre que o Senado deliberar, por indicação
de qualquer de seus membros, para se ex­
ecutar mmedia ta,mente ou em dia aprazado.

Art. 54. Na commissão geral se observará,
em tudo que lhe fór applicavel, as mesmas
regras de processo estabelecidas para as deli­
berações do Senado.

Não poderá funccionar sem o terço dos
membros do Senado, sendo obrigada a cingir­
se ao assumpto que o voto do Senado lhe com­
metteu e a resolvel-o com brevidade.

TITULO V

DAS A C T A.S

Art. 55. As actas das sessões do Senado
devem conter uma exposição succinta dos tra­
balhos de cada dia.

R. 2 .
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Não havendo sesEão, lavrar-se·ha a acta,
para se declarar os nomes dos ausentes e pre­
sentes e mencionar-se o expediente que fol'
lido.

Depois de appro,adas, serão assignadas
pelo Presidente e pelo l° e 2° Secretarias.

Art. 56. Os projectos, emendas, pareceres
de commisEões, indicações e requerimentos
serão mencionados em extracto na acta ma­
nuscripta e transcriptos no jornal da casa com
a declaração de seus autores; as informações
e documentos lidos, serão sámente indiCAdos
com declarac;ão do objecto a que se referirem.

Art. 57. O omcial da Secretaria encarre­
gado do ser-viço elas actas, assistira a todas as
sessões publicas, desempenhando os encargos
que lhe forem commettidos pela Mesa.

Art. 58. E' permittido fazer inserir na
acta declaração escripta de voto, uma vez
que seja conCisa, em termos convenieutes e
se a mande à mesa, na mesma ou na seguinte
sessão, antes da approvação da acta.

ArL 59. Na acta, ou no diu.rio onde forem
publicados os trabalhos, nenhum documento
serà inserido sem especial permissão do Se­
nudo.

AI'L 60. Asactas serão impressas por ordem
chronologica nos annaes e estes distribuidos
pelos Senadores.
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TITULO VI

DA ORDEM DOS TRABALHOS

Art. 61. Ao meio-dia, pelo relogio da sala,
o Presidente (ou seu substituto) occupara o
seu lo"'ar na mesa, tocai'a a campa.inlta, e,
achando ·se presente um terço de Senadores,
abrira a sessão.

Art. 62. Si até 15 minutos depois não
houver este numero, o Presidente, lido
o expediente, declarai'á que não póde havei'
sessão e convidara os Senadores presentes a"
se occuparem com trabalhos de commissões .

Art. 63. Aberta a sessão sera lida, posta
em discussão e votada a acta da sessão ante­
rior. Si nenhuma reclamação hou ver, consi~
derar-se-ha approvada. A votação das ra­
tificações ou emendas precedera a da acta.

Art. 64. Approvada a actn, seguir-se-ha a
leitura. do expediente, dos pareceres de com·
!1lis,sões, e apresentação de projectos de lei,
IndlCações e requerimentos.

Esta parte da. flessão não devera exceder da
primeira hora, finda a qual se passará li.
ordem do dia,.

Paragrapbo unico. A requerimento verbal
de qualquer Senador, sam di cussão, poderá
s~r IJI'orogado o tempo destiDa~o ao expe~

cliente: A prorogaçtío, por~m, llao l:l}Çcedero.
~~ mem Aorac. "
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Art. 65. Si a esse tempo se verificar que
ainda não ha numero para deliberar, isto é,
metade e mais um, o Presidente convidará o
Senado a proseguir na ordem dos trabalhos,
adiando as votações para quando houver nu­
mero.

Art. 66. Si durante a sessão veritlcar-se
que deixou de haver numero para deliberar,
em consequencia da retirada de alguns
Senadores, far-se-ha a chamada para men­
cionar-se na acta os nomes dos que se hou­
verem ausentado.

Art. 67. As sessões serão publicas, quando
não for resolvido o contrario; successivas nos
dias uteis, e durarão quatro horas.

Si a sessão começar depois do meio-dia, du­
rará o tempo necessario para completar
quatro horas de etrectivo trabalho.

Art. 68. As proposições que se acharem
sobre a mesa, e não puderem ser lidas no
mesmo dia, tlcaL'ão para a sessão seguinte.
tenJo preferencia sobre as de novo o:trere­
cidas.

Art. 69. A ordem estabelecida nos artigos
precedentes e a que tiver sido dada pelo Pre­
sidente para a discussão do dia, não poderão
ser alteradas sinão nos seguintes casos :

1. o Para a leitura de omcio ou documento
sobre materia urgente ;

2.° Para urgencia ou adiamento;
3.o Para posse de Senador.
Art. 70. Quando a ordem do dia constar
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de duas ou mais partes com horas especiaes,
esgotada a primeira, passar-se-ha á segunda,
mesmo an tes da hora designada e assim por
deante.

Art. 71. Preenchido o tempo da sessão ou
esgotando-se antes a ordem do dia, o Presi­
dente designara a do dia seguinte, que será
publicada no jornal da casa. E' permittido,
na primeira hypothese, ao Senador que esti­
ver orando, concluir o seu discurso ou adiar
a conclusão para a sessão seguinte, si nisso
convier o Senado.

Art. 72. Antes do Presidente dar a ordem
do dia, podera qualquer Senador pedir que
se prorogue a sessão, indicando o tempo que
deverá durar a prorog'ação ; e o Senado deci­
dira independente de discussão, não podendo
conceder Dova prorogação . .

Art. 73. Na occasião de ser designada a
ordem do dia qualquer Senador póde lem­
brar materia que julgue conveniente figurar
ne11a, e o Presidente, opportunamente, atten­
derá á requisiçiio.

Art. 74. As materias serão dadas para a
ordem do dia seg'undo a sua antiguidade ou
importancia, a juizo do Presidente.

Art. 75. As sessões secretas serão cele­
bradas no mesmo dia, ou no dia seguinte, por
convocação do Presidente ou a requerimento
escripto de oito Senadores, cujos nomes fi­
carão em sigillo.

Art. 76. Resolvido qne a sessão secreta se
faça immediatamente, o Presidente declarará
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suspensa a sessão publica, fazendo sahir da
sala, das tribuuas e das galerias as pessoas
estranbas.

Art. 77. Oprimeiro objecto a re30lvor nesta
sessão é si a materia deve ou não ser assim
tratada; e, conforme se decidir, a sessão conti­
nuará secreta, ou se fará publica.

Ainda no caso de ser secreta a sessão, o Se­
nado resolvera si o seu objecto e res'lltado
devem constar da acta publica; e igualmente,
POt' simples votação e sem discussão, si os
nomes cios proponen tos devem continuar em
sigillo.

TITULO VII

DAS PROPOSIÇÕES

A1'1. 78. AS proposições podem consistir
em projectos de lei ou resolução, emendas,
pareceres de commissões, indicações e reque­
rimentos.

Os pareceres, indicações e requerimentos só
serão discutidos no Senado.

Ar1. 79. Nenhum projecto ou indicação se
admittirá no Senado, si não tiver por fim o
exercicio de alguma de suas attribuições.

Art. 80. Os projectos devem ser escriptos
em termos concisos e claros, divididos em ar­
tigos, numerad.os e aJ.signados 1I0r seus al~~

tores.
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Paragrapho unico. Não são admissiveis pro­
jectos referentes a concessão de pensões, re­
mi -ões de divid,t, licenças, reformas, apo­
semladorias e jubilações ou melhorias, sem
prévio rl)querimento da parte interessada.

Art. 81. O enador que quizer otrerecer
nm projecto ou indicação poderá mandal-o fi.
mesa, com ou sem oxposição de motivo, ou
fundamental-:l verlJal e summariamente, em
occasião opportuua.

Arl. 82. O projecto fiCitl'á sobre a mesa
dUI'ante tres dias, para ser examinado e subo
mettido a apoiamen lo, salvo ao autor o direito
de retirai-o; apoiado por cinco Senatlores, irá.
a imprimir para entrar na ordem dos tra­
balhos. _:~

O projecto que contivf:lr cinco assignaturas
considerar-se-ha logo apoiado.

Art. 83. Os pl'ojectos e resoluções vindos
d'1 Camara dos Deputados e as emendas por
e1la feitas a projecto ou resolucão do Senado,
depois de lidos pelo l° Secretario, serão re­
mettidos ás commissões competentes, com
cujos pareceres serão imprei5sos em avulso
para a ordem dos trabal hos.

Art. 84. O pt'ojecto de lei ou re201uç1io
iniciado uo Senado, e por e1le approvado,
serà remettido fi. Camara elos Deputados.

Art. 85. O projecto de lei ou resolução,
vindo da outra Camara, approvado pelo Se­
nado sem alterações, será enviado á sancção.

Art. 86. Ira. tambem á slncção o prC'jecto
~e !~~ 9~ reso!qyiíQ emandaq'O Tja Camara dc~
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Deputados, uma. vez acceitas as emendas pelo
Senado.

Art. 87. Rejeitadas as emendas, voltará o
projecto á Camara dos Deputados, que, si ap­
-provai-as por dous terços dos votos presentes,
o devolverá ao Senado, que só poderá manter
a rejeição das emendas pela mesma maioria;
neste caso será o projecto submeUido sem
elias á sancção.

Art. 88. Quando o projecto iniciado na
Camara dos Deputados voltar ao Senado, por
terem sido alli rejeitadas as emendas deste,
serão consideradas approvadas as emendas,
que obtiverem dous terços dos votos presentes
e remettidas com o projecto á Camara ini­
ciadora.

Art. 89. O projecto de lei ou resolução,
iniciado no Senado, não sancciooado e devol­
vicio pelo Presidente da Republica, passará
por uma discussão e votação nominal, e con­
siderar-se-ha approvado si . obtiver dous
terços dos sufi'ragios presentes, sendo então
remettido á Camara dos Deputados.

Art. 90. Quando o projecto de lei ou reso­
lução, não sanccionado, for de iniciativa da
outra Camara e tiver sido enviado ao Senado,
este. si o approvar pelos mesmos tramites e
maioria indicados, o enviará como lei ao
Poder Executivo para a formalidade da pro­
mulgação.

Art. 91. Não sendo a lei promulgada
dentro de 48 horas pelo Presidente da Repu­
blica, nos casos dos §§ 2<> e 3° do art. 37 da
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Constituição, o Presidente do Senado ou o
Vice-Presidente, si o primeiro não o fizer em
igual prazo, a promulgará, usando da se­
guinte formula:

«F. " Presidente ( ou Vice-Presidente) do
Senado, faço saber aos que a presente virem,
que o Congresso Nacional decreta e promulga
a seguinte lei ou resolução. »

Art. 92. Os projectos rejeItados, ou não
sanccionados, não poderão ser renovados na
mesma. sessão le~islativa.

Só se consideram não sanccionados os pro­
jectoS l para os etreitos deste artigo, depois
que, aevolvidos pelo Presidente da Repu­
blica, não obtiverem a approvação do Con­
gresso por dous terços dos votos.

Art. 93. O projecto iniciado quer no Se­
nado, quer na Camara dos Deputados, que
versar sobre a prorogação das se sões do
Congresso Nacional, con itlerar-se-ha como
materia urgente, e será dado para a ordem
do dia seguinte, observando-se, na discussão,
o que está estabelecido no art. 154. (.)

Art. 94. Nas propostas para reforma con­
stitucionl11 observar-seNha o seguinte:

§ I .o Considerar-seNha proposta. li reforma,
quando, sendo apresentada por uma quarta
parte, pelo menos, dos membros de qualquer

(0) Por deliberação do Senado, tomada em sessão de S
de outubro de 1891 e contlrmada na de 9 de setemb,·o
de 1892, os proj"ectos a que se refere este artigo teem
Ilma Só discussao.
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das Camaras uo Congresso Nacional, for
acceita, em tl'es discussões, por dous terços
dos votos n'uma e n'outra Camara, ou quando
for sol icitarla por dous tel'ços dos E tados,
no decurso de um anila, representado cada
Estado pela maioria de votos de sua As­
sembléa.

§ 2.° Essa proposta dar-se-ha por appro­
vada, si no anno seguinte o fOl', mediante
tres discussões, por maiorii1 de dous terços
tle votos nas duas Camaras do Congresso.

§ 3.° A proposta appl'ovada pu blicar-se-ha.
com as assiguaturas dos Presidentes e Secre­
t;.1 rios das duas Camaras, e incOl'pOr:lr-se-ha
a Constituição como parte integrante della.

§ 4.° Não podel'ão ser admittic\os como
objecto de deliberação, no Congresso, pro­
jectos tenuentes a abolir a fól'ma republicana
federativa, ou a igui11dade d<l. represenlação
dos EstarIas no Senado.

Art. 95. As proposições ou projectos sujei­
tos a exame das commissões e quaesquer
outros assumptos dependentes rle parecer,
poderão sel' dados para a ordem do dia:

1.° A requerimenlo de qualquer Senador,
sem di-cussão, si vencer a urgencia da mate­
ria ou deixarem as eommis ões de apresentar
os pareceres no prazo de 15 dias.

2.° Quando entre a data da apresenti1ção
no Senado de proposições, ou emendas da
outl':1 Camara e o encerramento das sessões
do Congresso, não houver rpaiol' jlltervªllÇl
flo 9ue ~ I!? oifo dia~l ' I - •
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Art. 96. Não é permittido reunir em um
só projecto duas ou mais proposições da Ca­
mara dos Deputados, nem nas propo tas de
crerlito incluir novos creditas iniciados no
Sena<io.

Art. 97. As commissões deverão da!' o seu
parecer, no prazo de 15 dias, em termos
explicitas sobre a conveniencia da approvação,
rejeição ou adiamento dos projectos a que se
referirem, expondo os fundamentos com os
desenvolvimentos necessarios e propondo
desde logo as emendas convenientes. Taes
pa!'eceres serão assignados por todos os mem­
bros da commiss1'í.o, ou ao menos peln. maioria,
para serem tomados em consideração.

Os membros de commiss5es, que não concor­
darem autre si, poderão assignar-se venci­
dos, ou com restricções, ou dar seus votos em
sepal'ado.

Não são admissiveis pal'ecares que con­
cluam por fórma dubitativo. ou sem emiltir
opinião.

Art. 98. Os pareceres, depois de lidos, se­
rão impressos em avulso com os respecti vos
projectos, pf1ra serem submettirlos cOLljuncta­
mente :1 discussão, sal vo si, a requerimento
de algum Senador, for di::;pensada essa im­
pressão.

Art. 99. Quando as commissões encarre­
gadas do exame de qualquer assllmpto con­
cluírem os seus pareceres, apre6entando
projectos de lei ou resolução, taes pareceres
s~rãfl çOj:\sider9,dps arpo razões dos di tq~
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projectos, e entrarão com elles em discussão,
dispensadas as formalidades prescriptas para
os demais projectos iniciados no Senado.

Art. 100. Quan lo os pareceres concluirem
por pedido de informação, de adiamento Ou
que o assumpto seja submettido a outra com­
missão, serão considerados requerimentos e
como taes discutidos e votados.

Art. 101. As indicações sobre qualquer
materia devem ser assignadas pelo autor e
apoiadas, ao menos, por cinco Senadores para
entrarem em discussão.

Art. 102. Si a indicação for de tal impor­
tancia que o Senado julgue conveniente ir a
uma commissão, irá à que tiver relação com
a materia. O mesmo se fara, independente
de votação, si o requerer o autor.

Tratando-se de indicações sobre reforma uo
regimento, serão remettidas á Mesa para in­
terpôr parecer.

Art. 103. Os requerimentos deverão ser
apoiados por cinco Senadores, ao menos, para
entrarem na ordem dos trabalhos, e só pode­
rão ser ofl'erecidos nas horas e occasiões mar­
cadas pelo regimento.

Art. 104. Os requerimentos são verbaes
ou escriptos.

São verbaes, os que tiverem por fim
pedir:

Publicação, pela imprensa, das informações
do Governo, representações, petições. e
quaesquer documentos, cuja divulgação seja
de interesse publico j
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Divisão da discussão e votação na fórma do
regimento;

Urgencia para apresentação de alg-um pro­
jecto, indicação e requerimento, ou para que
entrem em discussão;

Dispensa de impressão e de intersticio da dis­
cussão de qualquer projecto de lei ou resolução;

Dispensa de qualquer logar da Mesa ou <.le
commissões ;

Prorogação da sessão no caso do art. 72 ;
Levantamento da sessão por motivo de

pezar ou de regosijo publico;
Reclamação da ordem.
São escriptos os requerimentos que tiverem

por fim:
Pedir informn.ções ao Governo Federal ou

dos Estados sobre qualquer assumpto ou re­
messa de documentos officiaes ; .

Propór a nomeação de commissão especial
interna ou externa;

Pedir o adiamento da materia em discus­
são, excepto na hypothese do art. 151 j

Art. 105. A nenhum Senador serà pel'mit­
tido fazer seu o requerimento de outro,
depois de apresentado e retirado.

Querendo reproduzir a materia, usarà, em
occasião proprla, da iniciativa que lhe com­
pete.

Art. 106. Os requerimentos e indicações,
que não forem resolvidos na sessão legisla­
tiva em que tiverem sido apresentados, fica­
rão prejudicados, salvo o direito de repro­
ducção.
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Al't. 107. As emendas são: suppressi V(1,S,
additivas ou correctivas; pt'eferem na vota­
ção as primeiras ás segundas, e~tas ás ter­
ceiras, e nn. mesmfl. classe as mais amplas.

Equivalem a emendas suppressivas as que
tiverem por fim separar artigos, paragra­
phos ou periodos d'l qualquer proposição.

Art. 108. As emendas serão apoiadas por
cinco ou dez Senadores. pelo menos, conforme
forem ofl'eracidas na 2a ou na 3a discussão.
As dlls commissões e as que tiverem cinco ou
dez assignaturas, segundo <L discussão, não de·
pendem de apoiamento.

Art. 109. Não podem ser apresentadas em
projectos de interesse individual ou local
emendns que tiverem e.ffeito $"eral ou com­
prehenderem pessoa ou cousa di versa.

Art. lID. Não é permittida na discussão
das leis unnuns a apresentação de emendas
com o caracter de proposições princi paes,
que dev'em seguÍl' os tramites dos projectos
de lei. São consideradas taes as emendas que
crearn, reformam ou extinguem serviços e
repartições publicas, convertem em ordenado
p1rte ou toda a gratilicação estabelecida em
leis especi,les, revogam leis de outra natu­
reza, ou mandam vIgorar as já revogadas.

Art. lll. As emendas de augmento ou
diminuição de despeza só podem ser ofi'ereci­
das nas respectivas rubricas do orçamento.

Art. 1l2. A leitura feita pelo autor da
proposição dispensa a do 2° Secretario.

,i\.l't. 113. A Meslt Caril. imprimir e tli~tri.,
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huir, no principio de cada sessão legislativa,
uma synopse de todas as proposições quer de
uma, quer de outra Camara, e bem as im de
quaesquel' ontros a~ umptos que e tiverem
pendentes de exame e pareceres de commis-
ões do Senado, com declaração das datas em

que lhes tiverem sido remetLidos.
Art. 114. Não serão recebidas petições e

representações sem data, assignatura e sello.
As assignaturas serão reconhecidas quando

a Mesa julgar necessario.
Art. 115. As petições, memoriaes ou do­

cumentos, dirigiJos ao Senado, serão, segundo
sua natureza e depois de anuunciados em re­
sumo pelo lo Secretario, remettidos ás com­
mi,sões competentes.

Art. 116. Os memoriaes e documentos serão
acompanhados de extractos, por onde se co­
nheça o sen conteüdo.

Art. 117. Si a Mes3.julgar que a materia
não é da competencia tio Senado, emittirá.
p:1recer, e o apresentaI a ao 'enado.

Art. 118. Não se fará di tribuiç110 aos Se­
nadores de papeis manuscriptos ou impressos
sem autorização elo Presidente.

TITULO VIII

DA DISCUSSÃo

Art. 119. Os projectos de lei ou resolução iní'
cludos no Senado l)assarão POI' tre5 discussões,
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Art. 120. Os que vierem da outra Camara
e os apresentados pelas commissões do Se­
nado, só terão duas discussões, correspon­
dentes a 20. e á 3"'.

Art. 121. Os autographos dos projectos,
proposições e documentos relativos, estarão
sobre a mesa, durante a discussão. Incumbe
ao ofllcial das actas recebeI-os e restituil-os á
Secretaria.

Art. 122. A palavra será dada pela ordem
em que fór pedida e alternadamente, de modo
que a um orador que falte contra siga-se
outro a favor.

Para que isto se ob erve na inscripção, os
Senadores ao pedirem a palavra devem de­
clarar si é pró ou contra.

Paragrapho unico. Si dous ou mais Sena­
dores pedirem simultaneamente a palavra,
para fallar no mesmo sentido, compete ao
Presidente regular a precedencia.

Art. 123. A primeira discussão de qualquer
projecto pMe ter lagar no dia seguinte ao da
distribuição do seu impresso, ou antes si esta
tiver sido dispensada.

Art. 124. Na I" discussão dos projectos,
que será em globo, só se tratará da sua uti­
lidade e constitucionalidade, não sendo per­
mittido adiamento nem emendas. Nesta
discussão cada Senador poderá faltar uma
vez, não devendo exceder de uma hora. O
autor do projecto terá preferencia.

Ad. 125. Finda esta cliscussão será o pro­
jecto votado em globo j si fór approvado, irá
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á commissão a que competir pBJ;'a emitUr
parecer.

Art. 126. A 2" discussão dos projectos será,
artigo por artigo, separadamente, com as
emendas que forem offerecidas.

Na discussão do art. lo o orador poderá
fazer a critica de todo o projecto.

Encerrada a discussão de todos os artigos,
emendas e additivos, serão submettidos à vo­
tação, separadamente, artigo por artigo, com
as respecti vas emendas.

Paragrapho unico. A votação dos artigos
precederá a das emendas, excepto:

a) si as emendas forem suppressiv;lS dos
artigos;

b) si o Senado, a requerimento verbal de
algum Senador, resolver que a votação da"
emenda preceda a do artigo..

Art. 127. Terminada a votação de todos os
artigos e emendas, o Presidente consultará
o Senado si adopta o projecto, assim votado,
para passar to 3" discussão, e annunciará a
deliberação que fór tomada.

Art. 128. Para a 3" discussão o projecto
será enviado á respectiva commissão, com as
emendas approvada-s, para redis-il-o conforme
o vencido; esta redacção sera Impressa para
a 3" discussão, vindo a redacção com o pri-
mitivo projecto e emendas. .

Art. 129. A remessa de que trata o artIgo
precedente será dispensada si o projecto não
tiver sido emendado ou si as emendas conti­
verem ligeiras alterações.

B. a



Nê!ltê' eMo!l o l?l'Ojooto !lÓ POdél'l\ !lél\ ~ub·
lnettido li. 311 disoussão, decorridos dOltS dias,
salV'o dispensa (,ie in tl'rsticio.

Art. 130. A 30. discussão versará sobre todo
o projecto, em .ndas approvadas e sobre as
o1fereoidfls nesta. liiscussã().

Art. 131. Nesta discussão, tratando-se de
regimento ou de projectos de lei divididos
em titulos, capitulas e artigos que envolvam
materia di1ferente, o PresIdente, a bem da
ordem, ou a requerimento de algum Seuador,
proporá os termos a observar na discussão,
si em globo, si pCJr titulos, capitulos e arti­
gos, e o Senado resol vera, sem discussão.

Art. 132. Terminada a 3· discussão, o Pre­
sidente para a votos em primeiro log" r as
emendas nella offerecidas e depois o projecto
com as alterações feitas; decidindo o Senado
affil'mativamente, considerar-se-ha o projecto
approvado.

Art. 133. Si as emendas adoptadas em 3"
discussão contiverem materia nova, passarão
por mais uma discussão na sessão seguin te,
com os artig-os a que se referirem.

Nesta discussão não poderão ser otrerecidas
outras emendas, salvo de redacção.

Art. 134. Approvaclo defiuitivamenteopro·
jecLO, sera remettido á commissão de redacção.

Art. 135. Apresentada e lida a redacção,
ficara sobre a mesa para S r impressa no
jornal da casa e discutida na sessão seguinte.
Si for dispensada essa impressão, a discussão
poderá ser immediata.
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eeto. dlsou ão pedlu'à, UI'P 'll\lll'''«ê ou
substitulMe algum termo dR, dicono, mll. não
um artigo ou parte delle, ou alterar qualquer
de suas di poslçOes, salvo na. bypothese do
al'tigo seguinte.

Art. 136. Si o projecto fór inorep!1do de
envolver absurdo, contradicção de artigos on
infracção dlt Constituição, o Senado decidirá
previamente esta questão, por proposta da
Mesa ou de algum Senador,
. Decidindo-se affirmativamente, será o pro­
Jecto dado para discussão na sessão seguinte
afim de so1frer as necessarias emendas, e vol­
tará á commissão para redigil-o de accordo
com o vencido,

Art. 137. Na discussão da redacção, salva
a hypothese do artigo anterior, cada Senador
só podera fallar uma vez,

Art. 138, Os pareceres, indicações e re­
querimentos passarão por uma discussão uuica
em que cada Senador só poderá fallar uma
vez, excepto o relator ou autor, que podera.
fallar duas vezes. (Art. 100.)

Art. 139, Os requerimentos serão discutidos
e votados na parte da sessão destinada ao
expediente. Essa discussão, esgotada a
hora, continuara nas sessões seguintes, si o
Senado não conceder preferencia para a apre­
sentação de outros requerimentos ou indi­
cações.

Art. 140, Si a ordem do dia fór trabalhos
de commissões, a discussão dos requerimentos
proseguir<\ até o fim da ::;essão.
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Art.. 141. Os requerimentos verbaes serão
votados sem discussão.

Art. 142. As emendas da Camara dos
Deputados aos projectos do Senado terão uma
só discussão, na qual não se poderão fazer
novas emendas.

Art. 143. Quando por falta de numero legal
não se puder votar qualquer materia que esti­
ver na ordem do dia, depois de discutida, ou
não havendo quem queira discutil-a,o Presi­
dente encerrará a discussão, adiandoa votação.

Art. 144. Na sessão seguinte a ordem do
dia começará pela votação das materias cuja
discussão houver sido encerrada.

As materias, com discussão encerrada, que
não forem resolvidas na sessão legislativa e
ficarem para a seguinte, considerar-se-hão
adiadas para continuarem a ser discutidas,
nos termos em que se acharem.

Art. 145. O encerramento de uma dis­
cussão não prejudica a das materias que se
seguirem na ordem do dia, até que esta se
esgote; si sobrar tempo, só poderá ser apro­
veitado rara assumpto de expediente.

Art. 46. Iniciada a discussão de uma ma­
teria, não se poderá interromper para tratar
de outra, salvo adiamento ou questão de
ordem suscitada a respeito della.

Art. 147. Os adiamentos são por tempo
fixo ou indeterminado.

O adiamento por tempo fixo tem logar :
1.0 Para ser o projecto remettido a alguma

das commissões da casa j
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2.° Para ser discutido em dia determinado.
O adiamento por tempo indeterminado ou

para a legislatura seguinte, equivale á re­
JeiQão da materia principal.

Art. 148. Os adiamentos só podem ser pro­
postos pelos Senadores, quando lhes couber a
vez de fallar, ainda que não queiram moti­
vaI-os, e entrarão em discussão sendo apoiados
por cinco membros.

Art. 149. Quando se requerer o adia­
mento da materia em discussão, ou se susci­
tar sobl'e eUa questão de ordem, o incidente
será submettido á votação e se procederá
conCorme o vencido.

Não havendo na casa numero para votar-se,
julgar-se-ha prejudicado o incidente e con­
tinuará a discussão da materia principal.
(Art. 156.)

Art. 150. E' vedado, na mesma discussão,
reproduzir adiamentos, ainda que em termos
ou para fins diíl'erentes, salvo, antes de
votar-se em 3a discussão o projecto, para ser
este sujeito a exame de arg-uma commissão,
caso em que a discussão proseguirá depois do
parecer.

Art. 151. São votados sem discussão, e a
requerimento verbal, os adiamentos para que
a discussão fique para outra sessão, não exce­
dendo a oito dias uteis.

Art. 152. Para se dar urgencia é neces­
sario que seja o requerimento approvado,
sem discussão, pela maioria dos membros pre­
sentes.
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o Senador que quizer propor urgencia,
usara da formula: « Peço a palavr.a para ne­
gocio urgente.»

Art. 153. Urgente para interromper a or­
dem do dia só se deve enteuder a materia
cujo resultado se tornaria nul10 e de nenhum
etreito si deixasse de ser tratada immediata·
mente.

Vencida a urgencia, o Presidente consul·
tará de novo ao Senado si o assumpto é de
natureza tal que, não sendo tratado immedia­
tamente, se tornaria nullo e de nenhum
etreito.

Si o Senado decidir aflirmativamente, en·
trará a materia lmmediatamente em djs~

cussão, ficando interrompida a ordem do dia
até à sua decisão final; si decidir pela nega­
tiva, será a discussão do assumpto adiada
para a primeira hora da sessão seguinte.

Art. 154. Nas materias sujeitas a duas clis­
cussões, a urgencia dispensará o interstício
da 2& para a 3"; nas sujeitas a tres discussões
dispensará a I" e o intersticio da 2" para a 3".

Art. 155. Nos casos de invasão, sedição ou
rebellião poderão as tres discussões ser feitas
no mesmo dia, precedendo approvação do
Senado.

Art. 156. Todas as questões de ordem serão
decididas pelo Presidente, com recurso para o
Senado, requerido por qualquer de seus
membros. O Presidente poderá, independente
de recurso, submetter ao Senado a decis~o da~
queS1QeS. (Art. 149.) .. .
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Art. 157. Em qualquer discussão poderá a
proposição ser remettida a uma commissão,
por deliberação do Senado.

Art. 158. Salvas a disposições especiaes
de te regimento, cada S nadl,r po era fallar
duas vezes na mesma di cu são; o relator de
pai'ecer, que conclutr com projecto ou o autor
deste, poderá fallar mais uma vez no dm do
debate.

TITULO IX

DA DISCUSSÃo DOS ACTOS DO PODER. EXECUTIVO
SUJIHTOS A APPROVAÇlo DO SENADO

Art. 159. As communicações e:ldereçadas ao
Senado pelo Prpsiriente d,~ Republica sobre
nomeação de membros do Sup' emo Tribunal
FJderal. do TrIbunal de COlltas e Ministros
Diplornaticos, serão, com o; papei que as
acompanhal'ell1, euviada logo pel, Mesl\ re­
spectivamente flS comllJissões de Justiça, Fi­
Dança e Di plomacia.

Art. 160. Inteirada do assumpto, a com­
missão respectiva formulará o seu parecer,
com a UI' gencia passiveI, depois de proceder,
quando neeess/.lrio sej,~, ás inquiriçõe e dili­
gencias, que no caso couberem, concluindo
pela approvação, ou J'eprovilçfLo das nomea­
ções, ou, qUf1ndo cODvenh:" pela solicitação
ae n9vos ~schl,l'ecim~DtQS ~o rOdeI' Executi va,
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Art. 161. Nesta. ultima hypothese, o parecer
será dado para ordem do dia immediato, vo­
tando-se sem debate sobre a convenienci;t da
requisição indicada j e, si a Camara não deferir
esta, devolver-se-ha o assumpto á commissão,
para expender o seu juizo ácerca das nome~
ções submettidas ao Senado.

Si a Camara deferir, pedidas ao Presidente
da Republica as informações convenientes,
sera. a resposta enviada á commissão para
dar emfim o seu parecer ácerca da nomeação
dependente da acquiescencia do Senado.

Art. 162. Apresentado o parecer, será dado
para a ordem dos trabalhos do dia immediato,
salvo adiamento justificado por algum Se­
nado~ e approvado pela casa, preferindo este
a outro qualquer assumpto a cujo respeito se
não vencer urgencia especial.

Art. 163. Esse parecer terá uma só dis­
cussão em sessão secreta.

Art. 164. Quando se articularem accusa­
ções contra o nomeatlo, fica á discrição da
commissão respectiva ouvíl-o antes de for­
mular parecer.

Art. 165. O assumpto tratado em sessão
secreta e as communicações confidenciaes do
Poder Executivo serão conservados em si­
gill~, emquanto o Senado não resolver o con­
trarlO.

Art. 166. Da deliberação que adoptar o
Senado, approvando ou não as nomeações, a
Mesa enviará immediatamente communicação
l\0 Prl;lsidente da Rel.lUblica.
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TITULO X

DA VOTAÇÃO

Art. 167. A votação póde ser feita por tre5
maneiras : I", symbolica ; 2", nominal; 3",
por escrutinio secreto.

Art. 168. Em regra terá logar a votação
symbolica ; a nominal só nos casos do art. 37
§ 3° da Constituição ou quando o Senado a
determinar, a requerimento verbal de algum
Senador, sem discussão.

A votação por escrutinio secreto tera log-ar
D;as eleições e nos negocios de interesse par­
tl?ular como são : pensões, remissões de di­
vIdas, licenças a funccionarios publicos, re-.
formas, aposentadorias, jubilações e outras
de igual natureza.

Art. 169. A votação symbolica se praticará
levantando-se os Senadores que aEprova­
rem e ficando assentados os de opimão con­
traria.

Paragrapho unico. Si o resultado dos votos
fÓr tão manifesto que, á primeira vista, se
conheça a maioria, o Presidente o publicará;
não sendo eUe manifesto, ou si algum Se­
nador o requerer, os Secretarios contarão os
votos, principiando pelos que se levantaram
e coutando em seguida os que ficaram assen­
tados, que para esse fim o Presidente convi­
dara a que se levantem.
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ArL 170. Na votação nominal, o lo Secre­
tario fará a chamadit dos Senadores que hou­
verem comp:1recido a sessão, os quaes respon­
derão - sim - ou - não - fi. proporção que
forern chamados j os 30 e 40 Secretarios to­
marão nuta dos votos, que serão lidos e o Pre­
sidente publicará o resultado.

Art. 171. A votaçii.o por escrutinio secreto,
tratando-se de eleiQÕes, se praticará por meio
de cedulas escrilJtas, sentlo est 's lançadas em
urnas que os continuos correrão por todos os
Senadores. Apresentadas à Mesa torlas as
cedulas, o lO Secretario as contara e publicarlt
o Seu numero j em seguida passará uma por
uma HO Presidente, que lerá em voz alta o
seu conteúdo e a entregará ao 20 Secretario.
Concluida a apuração, o Presidente publicará
o resulta lo.

Art. 172. A votação por escrutinio secreto
sobre negocios de interesse particular, se
prati~ara por meio de esphel'as,lançando cada
Senad,)r em uma urna uma espher;l branca,
si o voto fór favoravel, ou preta si fór con­
trario.

Para este fim recebera do continuo uma
esphera branca e outra preta.

A esphera que não rôr utilisada para ex­
primir o voto, será lançada em outra urna e
servirá para conferir o resultado da vo­
tação.

Dando-se empate repetir-se-ha a votação
na sessão seguinte j si reproduzir-se o em­
f~te, nc~rá reJei~ada a v.roposi~ão.
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Art. 173. Nenhum Senador presente poderá
eXCUSltr-se de votar, salvo si não tiver assis­
tido á di cussão.

Não poderá votar nos assumptos em que
tiver interesse individual, conoervando-se,
entreta,nto, no recinto.

Art. 174. A vot'lção não se interrompe, a
Dão ser pela falta de numero legal de Sena­
dores.

Art. 175. Dando-se empate em uma vo·
ta.ção, será esta repetida na sessão seguinte;
si reproduzir-se o empate, o Presidente deci­
dirá, usando do seu voto de qU'llidade.

Esta disposição, porém. não compreheude
votação por escrutinio secreto.

TITULO XI

DO SENADO COMO TRIBUNA.L DE JUSTIQA

Art. 176. Tendo o Senado de delib rar
como tribunal de justiça pal'a o julgamento
do Presidente da Republica e demais funccio­
Darias ferleraes, Da fórma da Constituição,
será presidido pelo Presidente do Supremo
Tribunal Federal, e suas seuteDQao serão pre­
feridas por dous terços d0s membres pre­
sentes.

Art. 177. Para esse fim, e logo que sejam
enviados os documentos IDdispensaveis ao
processo, o rreSldente do 8?nado offlçiar\\ a(l
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do Supremo Tribunal Federal convidando-.o
a assumir, no dia e hora designados, a presl'
dencia do Senado atim de constituir-se em
Tribunal de Justiça.

Art. 178. O processo e julgamento serà o
estabelecido na respectiva lei.

TITULO XII

DA CORRESPONDENClA DO SENADO

Art. 179. O Senado corresponde-se :
1.0 Com o Presidente tla Republica por meio

de commissões ou de mensagens assignadas
pelo Presidente do Senado em nome e repre­
sentação deste j

2. o Com a Camara dos Deputados por meio
de commissões ou por officios do lo Secretario
dirigidos ao lo Secretario da referida Camara ;

3. 0 Com os Ministros de Estado, por inte\>­
medio de suas commissões em conferencias ou
por escripto, segundo a natureza dos nego­
cios j

4. o Com os Governadores dos Estados por
officio do lo Secretario em nome da Mesa.
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TITULO XlII

DA ECONOMIA INTERNA DO SENADO E SUA
POLICIA

Art. 180. A Mesa fará manter a ordem e
o respeito indispensaveis dentro do edificio do
Senado.

Art. 181. E' permittido a qualquer pessoa
vestida decentemente assistir ás sessões, com­
tauto que entre para o edificio sem armas, e
se conserve em silencio.

Art. 182. Quando por affluencia de especta­
dores não fôr sufflciente o espaço das gale­
rias, o Presidente podera franquear a entrada
em outro lagar, donde possam assistir ás
sessões, evitando-se, em todo o caso, que seja
perturbada a marcha dos trabalhos.

Art. 183. Si dentro do edificio do Senado
alguem perturbar a ordem, depois da pri­
meira advertencia, o Presidente mandara
pol-o em custodia; feitas as averiguações ne­
cessarias, scientificará ao Senado para sol­
tar-se o paciente ou entregal-o á autoridade
c~lI;npetente,com offlcio do lo Secretario, par­
tICIpando a occurrencia.

Art. 184. Ao Ministro da Fazenda serão en·
viadas as folhas do subsidio dos Senadores e
as dos vencimentos que competirem aos em­
pregados da Secretaria, afim de serem pagas



pêlO 't'he" OUl'O Nllotonal. ê déBil !lê l'êlMttétà
fill\ oópla. O Mlnl!lterlo do Interior.
Art. 185. O Dlreotor da Seoreta.rla, sob n.

fiscallzElção da Mesa do Senado, servirá de
thesoureiro das quantias que forem votadas na
lei de orçamento para as despezas ordinarias
e eventuaes da casa, e a somma que receber
do Thesouro Nacional será recolhida em co­
fre seguro, de que terá uma chave o Director
e outra o official da mesma Secretaria, encar­
regado da conta.bilidade ; ou então a algum
estabelecimento bancaria, si assim o julgar
mais conveniente a Mesa.

AI't. IR6. No primeiro trimestre de cada
anno, o dito thesoureiro apresentará a neces­
saria conta do que recebeu e despendeu, e do
saldo que existir em caixa, afim de ser exa­
minada e approvada em conferencia da Mesa.

TITULO XIV

DA S E C R E T A R 1 A

Art. 187. A Secretaria do Senado terá um
Director, sete offlciaes. sendo um encarregado
do serviço esppcial das actas e outro do ar­
chivo. bibliotheca e contabilidade; um por"
teiro e um aj ud.. nte para o serviço da ~ala

das sessões; um porteiro e um ajudante para
o seryiço da Secretaria I dez continuas e um
correIO.
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Art. la • o Di~(lOtOl' ê offioiao dn. éOl't'ltn...
ria serlto nomeados, dI pen adas do serviço
demittldos pelo Senado, em virtude de pro*
posta da Mesa. Os demais empregados serão
nomeados e demittidos pela Mesa.

Art. 189. Um regulamento e pecial marca
as attribuições de cada um dos empregados
de que trata este titulo.

Art. 190. Os titu los de nomeação de todos
os empregados, serão lavrados na Secretaria e
llssignados pelo Presidente e Secretal'ios.

Art. 191. AS pessoas tlncarregadas do as­
seio e limpeza do edificio não terão titulo de
nomeação, podendo seI' chamarias e de 'pedidas
pelo Director. O seu numero sera marcado
pelo l° Secretario, de accordo com as exigen­
cias do serviço.

Art. 192. O l° Secretario, por seu despacho,
não havendo inconveniente, mandará passar
as certidões que forem pedidas ao Senado, de
documentos existentes na Secretaria, a qual
se regulara, qnanto aos emolumentos, pelo
estabelecido em ld.

Art. 193. Revogam-se as disposições em
contrario.

Senado Federal em 20 de agosto de 1892.
- Prudente Jose de Moraes Barros, vice­
presidente.- Jono Perl,·o Belrort Viei?'u, l°
secret>lrio.- Gil Dini; Goulart, 2° secretario.
- Antonio Nicolau Monteiro Baena, 3° secre­
tar~o._ Thoma:: Rodrigues da O,'u:;, 4° secre­
tarIO.





REGIMENTO OOMMUM

11. 4





REGIME rro COMMUM

oCongresso Nacional resolve:

CAPITULO I

DA.S SESSõES

Art. 1.° As duas Camaras do Congresso
Nacional fuoccionarão em commum para os
fins seguintes:

1.° Abertura e encerramento das sessões (1
legislativas (art. 48,~ da Constituição)';

2.° fi pUl'ação da eleição do Presidente e
Vice-Presidente da Republica (art. 47 da
Constituição) ;

3.° Posse du Presidente e Vice-Presidente
da Republica (ar1. 44 da Constituição).

Art. 2.° Serãu solemnes as sessões de
:tbertura e eoce 'ramento do Coogresso e as
de posse do Presidente e Vice-Presidente da;
Republica j e ordinarias as sessões desti­
padas ti. apuração das eleições destes.
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Art. 3.° As sessões serão feitas na sala do
Senado ou na da Camara dos Deputados,
mediante prévio accordo das respectivas
Mesas.

Art. 4.° As sessões solemnes começal'ão á
1 hora da tarde e durarão o tempo neces­
sario á realização dos respectivos actos, e as
ordinarias começarão ao melo-dia e durarão
4 horas, podendo ser prorogadas.

Art. 5.° A' reunião do Congresso em sessão
precederá participação e mutua intelligencia
entre as duas Camaras, na fôrma de seus
regimentoS.

CAPITULO II

DA MESA. DO CONGRESSO

Art. 6.° A Mesa do Congresso se comporá
de um Presidente e quatro Secretarias.

§ 1.° Presidira as sessões o Vice-Presidente
do Senado. que sera substituida pelo Presi­
dente e Vice-Presidentes da Camara dos De­
putados.

§ 2.° Servirão de Secretarias os loS e 2°8 das
duas Camar8-S, os quaes tomarão assento á
direita e á esquerda do Presidente, guardada
a sua ordem numerica.

§ 3.°Os Secretarias serão substituidos pelos
respectivos substitutos.
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CAPITULO III

ABER.TUR.A E ENOERRAMENTO DO OONGRESSO

A1't. 7. 0 Nas sessões preparatorias a que
cada uma das Camaras deve proceder annual­
mente, conforme o seu respectivo regimento
iuterno, logo que houver o numero de mem­
bros exigiao pelo art. 18 da Constituição,
feitas as precisas commuuicações entre si e
ao Pre idente da Republica, se mareara odia,
hora e lagar para a sessão solemrie de aber­
tura do Congresso.

Art. 8.0 Quando em ambas ou em uma das
Camaras não houver o numero legal para
principiarem as sessões no dia marcado pela
Constituição, on no da convocação extraor­
dinaria, as Camaras o communicarão entre
si e ao Presidente da Republica.

Iguaes communicações se farão logo que o
numero estiver completo, procedendo-se pelo
modo iudicado no artigo anterior.

Art, 9. 0 A' hora marcada para a sessão
ele abertura, occupando seus logares a Mesa,
os Senadores e Deputados, o Presidente de­
clarara aberta a sessão legislativa do Con­
gresso Nacional.

§ 1.0 Aberta a sessão, o 30 e 40 Secre­
tarios receberão á porta da sala o emissario
dp Presidente da Republica, o qual"introdu­
zIdo no recinto, entregará ao PresIdente do
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Congresso o autographo da menbagem, re­
tirando-se com as mesmas formalidades.

§ 2.0 A mensagem será, liua pelo lo Secre­
tario, e, concluida a leitura, o Presidente
encerrará a sessão, sem permittir que se
trate de qualquer outro assumpto.

Art. 10. A sessão do encerramento será
precedida das diligencias prescriptas nos
arts, 30 e 50 deste regimento.

Nessa sessão, o Presiilente, ao encerrar a
sessão leg-islativa do Congresso, fat'á uma
resenha ou exposição verbul ou escl'ipta dos
trabalhos realizados.

CAPITULO IV

POSSE DO PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE

Ar!. 11. No dia designado para posse do
Presidente e Vice-Presidente da Republica,
aberta a sessão, o Presidente do Congresso
nomeará duas deputações de seis membros
cada uma para recebei-os á porta do oditicio
e introduzil-os no recin to

§ 1,0 A' entrada do Presidente e Vice-Pre­
sidente da Republi~ no salão, a Mesa, os
Deputados, Senadores e espectadores estarão
de pé até que aquelles tomem assento á di­
l'alta do Presidente do Congresso.
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§ 2.° Em seguida o Presirlente do Con­
gresso aununciará que o Presirlente e Vice­
Presidente da. R.epublica vão fazer a affirma­
ção solemn determinada pelo art 44 lia
Consti tuição.

§ 3.° Postos então de pé todos os membros
do Congl'esso e pessoas pr' sen les, o Presiden ta
e Vice-PresidalJta da Republica pronunciarão
em voz alta, cada um por sua vez, a seguinte
affiemação :

« Prometlo manler e c~!mp)-i)" com perfeita
lealdade a Constitt!içãO Ferle?'lti, p?'omove?- o
bem ge?'al da Republica, obsc?-va?" as suas leis,
sustentaI -lhe a união, a integridade e a inde­
pendencia . ))

§ 4.° Da posse se lavrara termo que, depois
de lido, será Hs:-ig'nHdo pelos cidallãos empos­
sado. e pela Mesa do Congresso.

§ 5.° Toeminnda fi, solemnidada da posse,
o Presidente a Vica-Presidente da Republica
se retirarão com as me;;;mas fOl'matidades
da recepção e o Pl'esidante do Congresso
encerrará a sessão, sem permittir que se
teate de outro assumpto.

Aet. 12. Das sessões solemnes de posse do
Presidente e Vice-Presiclen te da Republica,
e de abertura a encerramento do Congresso,
se lavrarão actas que serão approvaclas pel(\,
Mesa e por ell" assignadas.
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CAPITULO V

APURA.ÇÃO DA. ELEIÇÃO DO PRESIDENTE E
VICE-PRESIDENTE

Art. 13. A apuração da eleição para Presi­
dente e Vice-Presidente da Republica sera
feita pelo Congresso, com qualquer numero
de membros presentes (art. 47 § l° da
Constituição).

Art. 14. A apuração será feita pela Mesa,
auxiliada por cinco commissões sorteadas
dentre os membros presen tas do Congresso.

§ LOCada commissão constará de seis
membros e elegerá dentre elles um Presi­
dente para distribuir e dirigir os trabalhos.

§ 2.° As actas eleitoraes e de apurações
parciaes feitas nas capitaes dos Estados e no
Districto Federal serão distribuídas as com­
missões pela fórma seguinte:

A' Ia commissão as actas do Amazonas,
Pará, Maranhão, Piauby, Ceará e Rio Grande
do Norte j

A' 2a as da Parahyba, Pernambuco, Ala­
góas, Sergipe e Espirito Santo i

A' 3a as da Bahia, Rio oe Janeiro e
Districto Federal j

A' 4a as de Minas Gemes, Goyaz e
Matto Grosso j

A' 5& as de S. Paulo, Paraná, Santa
Catharina e Rio Grande do Sul.
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§ 3.° Oada commissão apresentará a MeSIL
do Oongresso. dentro dos cinco dias, um rela­
torio expondo o resultado do exame e da
apuração da eleição de sua respectiva circum­
scripção, propondo as conclusões que julgar
convenientes.

§ 4.° Na apuração serão contempladas as
votações constantes de authenticas eleitoraes,
que não tenham sido presentes e conside­
radas pelas juntas apumdoras.

§ 5.° Não poderá fazer parte da commissfío
apuradora o representante da respectiva
circumscripção.

Art. 15. A Mesa, a proporção que fôr re­
cebendo os relatorios elas commissões, ira
fazendo a apuração geral, e concluida esta,
formulara e apresentará ao Oongresso o seu
parecer, acompanhado dos relatorios das
commissões .

Paragrapho unico. Esse parecer e relatorio
serão pubhcados antes da discussão, salvo si
o Oongresso resolver o contrario.

Art. 16. O parecer da Mesa terá uma dis­
cussão unica, que não se prolongará além de

. duas sessões. Nessa discussão caaa orador só
fallará uma vez, não podendo exceder de uma
hora.

Art. 17. Qualquer representante podera
o:fi'erecer emendas ás conclusões do pare­
cer durante a discussão, bem como apre
senta á Mesa ou ás commissões apuradoras
reclamações ou documentos relativos a
eleição.
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Art. 18. Emquantn não for apresentado o
p~recer d,L Mesa. com o resul tildo da apuração,
a ordem do db do Congresso sera o trabalho
das cowmissOes apuradoras.

Art. 19. Verificando o Congresso que os
cidatlü,os mais votados obtiveram m~ioria

absoluta para Presidente e Vice-Presidente
da Republica, o seu Presidente os proclamara
eleitos.

Art. 20. Si nellhum dos votados houver
alcanç"do maioria absnlnta, o Congresso, em
acto continuo, elegerá, pOI' maioria dos votos
presen tes, um dentre os dous mais votatlos
Da eleição dil'ecta.

§ 1.0 Essa elei,,:ão será feita em dous escru­
tiuios distinctos paril Presidente e Vice-Pre­
sidente respectivamente, si pela a.puração se
bou ver verificado que a eleição directa não
deu maiOl'ia absoluta para ambos os cargos.

§ 2.° O escrutiniu será secreto e o voto só
podera ser dado a um dos dous cidadãos mais
votados na eleição clil'ecta.

.§ 3.° A eleição será feita mediante chama­
lia ; e cada membro cio Congresso, á propor­
ção que fór chamado, dopositara sua. cedula
na urna fechada, que cleve estar sobre a
mesa.

§ 4.° Autes rle abert,l a urna, pouerá vo­
tar qun lquHr membl'o do Congresso que não
o tenha feito na ol'casião de ser chamaria.

§ 5.° Finda a votação, a Mesa abrIrá a
urna, oontará a6 cedulQS, rara a apuração
e publlcal'Et o resultado.
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§ 6. o Em caso de empate. considerar-se­
ha eleito o mais velho.

§ 7.o A acta, a lém de todas as occul'rencias
que se derem na eleição, mencionará os no­
mes dos membr03 do Congl'es o que hOUVA­

rem votado e o numero dos que deixarem de
o fazer.

OAPITULO VI

DISPOtilÇÕES DIVERSAS

Al't. 21. Para regular a ordem dos tra·
balhos, aUribuições dos membros da 1esa,
discus ão, votação, re'Iimell e policia da casa,
servirá o Regimento do Senado em tudo que
não estiver provIdenciado neste.

Art. 22. O Congresso corresponde-se:
1.0 Com o Presillente da Republica por meio

de com missões ou de mensagens assignadas
pelo Pl'esidente em nome do Congl'esso ;

2. 0 Com os Ministros de Estado e com os
Goveruadt.res dos Estados por officios do lo
Secretario em nome da Mesa.

Art. 23. A Secretaria do Senado func­
cionará como Secretaria do Congresso, e terá
1\ seu cargo o archivo de todos os papeis e
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dooumentos. Os empregados da secretaria da
Camara dos Deputados auxiliarão os da Se­
cretaria do Senado.

Art. 24. Revogam-se as disposições em con­
trario.

Congresso Nacional, 22 de agosto de 1892.
-Prudente José de Moraes Barros.- João Lo­
pes Fer,'ei"a Filho.-João Pedro Belrort Vieira.
- Antonioi Azereclo.- Gil Diniz Goulart.­
Antonio Borges de Athayde Junior.- Antonio
Nicoldo Monteiro Baena.- Francisco Pauta
de Oliveira Guima?'ães.- Thomaz Rodrigues
da Cruz. -João Antonio de Avellar.
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RmULAMENTO DA SECRETARIA DO SENADO FEDERAL

OAPITULO I

DO PESSOAL DA SECRETARIA

Art. 1.0 A Secretaria do Senado terá os se·
guintes empl'egados :

1 Director;
,70Jticiaes, seudo um rlllcarregado do ser­

VIÇO das actas e outro do al'chivo, bibliotheca
e contabilidade;

2 Porteiros, um para a Secretaria e outl'O
para o salão ;

2 Ajudantes de porteiros j
lO Continuos;
1 Correio.

,Paragl'apho uuico. Serão extinctos, à me­
dIda que forem vagando, o lagar de Porteiro
çlo salão e o de Ajudante do mesmo porteiro,
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CAPITULO II

DAS ATTRIBUICÕES E DEVERES DOS
EMPREGADOS

SECÇÃO I

DO DffiECTOR

Art. 2.° O Director é o chefe da Secretaria
e a elle estão subordinados todos os empre­
gados, que servirão sob seu prudente arbitrio,
sempre que as necessidades do serviço o exi­
girem e outra cousa não fÔl' ordenada pela
Mesa.

Incumbe-lhe principalmente:
L°Mandar fazer a correspondencia official

do Senado, segundo.as instrucções que receber
do l° Secretario.

2.° Manter a ordem e regularidade do seJ;'­
viço, f1scalisando, advertindo, reprehendendo
e suspendendo os empregados na fórma dos
arts. 28. 29, 30 e 31.

3.° Mandar, pelo otI:lcial encarregado do ser­
viço das actas, organizar, para ser publicada
e distribuida no começo de cada sessão. a
~ynopse de todos os assumptos pendentes de
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deliberação do Senado, que estiverem nos
termos de entrar na ordem dos trabalhos, com
declarações do estado em que se acham.

4.° Mandar organizar, tambem para serem
publicados e distribuidos na mesma occasião,
quadros de todos os assumptos que foram lidos
e discutidos na ultima sessão, declarando-se
igualmente o estado em que ficaram.

5.° Mandar organizar e apresentar a Mesa,
antes da abertura do Congresso Nacional, °
orçamento das despezas ordinarias e eventuaes
da casa para o futuro exercicio.

6.° Executar os trabalhos que lhe forem
ordenados pelo Presidente e l° Secretario,
ministrando-lhes as informações que exi­
girem.

7.° Crear e rubricar os livros que forem in­
dispensaveis para o expediente e bom anda­
mento do serviço.

8.° Conceder licença aos empregados, por
motivo justo, até 15 (lias.

9.° Receber do Thesouro Nacional as quan­
tias votadas para as despezas ordinarias e
eventuaes da casa, recolhendo-as em cofre
seguro, de que tera uma chave, e outra °
official encarregado da contabilidade; ou
então a algum estabelecimento bancaria, si
assim julgar mais conveniente a Mesa.

10.° Mandar organizar, no primeiro tri­
mestre de cada anno, a conta do que tiver
recebido e despendido, e do saldo existente em
caixa, afim de ser examinada e approvada.
em conferencia. da Mesa.

R. 5



11.o Ter debaixo de sua guarda o inventa­
rio do toda a mobilia e de todos os objectos
que houver no Senado, a{im de que possam
ser responsaveis pela sua conservação ti en­
trega os empregados a cujo cuidado estive­
rem con{iados.

12. 0 Encerrar o ponto dos empregados, pon­
do-lhe as competenteotes notas.

13. 0 Julgar, ou não, justific<..das as faltas
dos empreo-ados.

14. 0 Autbenticar os papeis e documentos
que se expedirem pela Secretaria e exigirem
esta formalidade.

15. 0 Assignar as certidões, que forem pedi­
uas e mandadas passar pelo lo Secretario, de
documentos existentes na Secretaria, a qual
se reguhrá, quanto aos emolumentos, pelo
que a este respeito se acha estabelecido
em lei. '

16. o Corresponder-se com todas as reparti­
ções e autoridades, quando fór a bem do ser­
viço, e a correspondencia não deva, por sua
na tureza, ser assignada pelo 10 Secretario.

17.o Propor á Mesa qllaesquer'medidas que
lhe r.arecerem necessarias ii. boa direcção,
distrIbuição e economia dos serviços que lhe
cllmpre regular, pI'over e inspeccionar.

18. 0 Tomar dos empregados, no acto da
posse, o formal compromisso de bem desemJ

penharem seus deveres.
19. o Ordenar as clesIJezas que se . tornarem

necessarill.S, ou que a Mesa resol ver que se
façam, encarregando e official tb contalJili-



li- 67...,

dade de éscl'iptural-as e ter em conveniente
ordem os documentos a que se referirem.

20. Chamar e despedir, quando entender
conveniente, as pessoas encarregadas do as­
seio e limpeza do eLliticio, cujo numero será
fixado pelo lo Secretari".

Art. 3.0 No impedimento do Director servirá
o oificial que mI' designaLlo )Jela Mesa, e, em­
quanto não houver deliberação desta, servirá
provisoriamente o mais antigo.

SECÇÃO II

DOS OFFlCIAES

Art. 4. 0 Aos omciaes incumbe execu tal' os
trabalhos que lhes forem di~tribuidos pelo
Director, coadjuvarem-se, prestarem in for~

mações reciprocas, e communicarem uns aos
outros o que fGr adequado a perfeita execu­
ção do sar'viço .

Art. 5. o Ao official, encarregado do serviço
das actas, compete especialmente;

1.o Assistir a todas as sessões publicas, e
redigir as actas de accordo com as notas que
receber do 20 Sec~etat'io.

2.0 Ter' a seu cargo, e sob sua guarda, os
autographos de todas as proposições que esti­
verem na Ol'dem do dia, com os documentos
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que lhes forem relativos, devendo entregal­
os ao Presidente, nos dias em que se discutir a.
materia, para estarem sobre a mesa, e resti­
tuíl-os á Secretaria, afim de ser recolhidos
ao archivo, logo que tiverem uma solução
que os retire da ordem do dia.

3.° Ter sempre presente um impresso ou
cópia de todas as proposições que se discuti­
rem, apontando as datas dás discussões, as al­
terações que se fizerem, e a solução que bou­
ver. conservando os impressos, ou cópias,
em boa ordem, e com methodo, até serem re­
colhidos ao archivo.

4.° Apresentar ao Director, no fim da ses­
são diaria, os apontamentos da acta, para, á
vistt1 deUes fazer-se o espediente, e entre­
gar-lhe a acta, depois de approvada, para
ser archivada.

5.° Verificar si a acta e o extracto da ses­
são são publicados no jornal da casa exacta­
mente, ou si contem algum erro, incorrecção
ou falta, e no segundo caso informar ao Di­
rector para providenciar.

6.° Organizar a Synopse de que trata o
art. 2° n. 3.°

Art. 6.°Compete especialmente ao official
encarregado do arcbivo, bibliotheca e conta­
bilidade:

1.°Manter na melhor ordem e asseio o aI'­
chivo e bibliotheca, classificando e guardando
os autographos, papeis findos, livros, folhe­
tos, impressos e manuscriptos que pertence­
rem ao Senado.
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2.° Ter cata.logos completos de tudo quanto
estiver debaixo da sua guarda.

3.° Ministrar os documentos que forem exi­
gidos pelos Senadores e pelo Director, unicos
que poderão solicitaI-os, e haveI-os a si, com­
tanto que se responsabilisem, passando recibo
em um protocollo, si os levarem do archivo
para fôra,

4.° Escripturaro livro do assentamento dos
empregados da Secretaria, do qual constem
os serviços prestados, bem como as faltas
que commetterem .

5.° Procurar enriquecer a bibliotheca com
as obras que se publicarem, e convier adquirir,
representando ao Dieector para providenciar
a respeito.

6.0 Ter abertas as salas da bibliotheca edo
archivo dueante os mezes em que funccionar
o Senado, nos dias uteis, das 10 horas da
manhã até as 3 horas da tarde, ainda que não
haja sessão; e quando houver, por todo o
tempo que ella durar.

Conservar igualmente abertas as referidas
salas nos domingos e dias de festa nacional
em quetrabalbar o Senado e pelo tempo que
durar a sessão.

7. ° Ministrar os livros, folhetos, impressos
e manuscriptos que lhe forem pedidos por
qualquer pessoa, afim de serem consultados
dentro da bibliotheca.

Aos Senadores, que quizerem consultar
fóra da casa, serão estes ministrados, respon-
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sabjUsando-se os Senadores na fOl'ma do n. 3
deste artigo.

Tratando-~e, porém, de manuscriptos ou
documentos de natnreza reservada e de livros
raros ou de edição esgotuda, a consulta só
poderá ser feita na ca a.

8.° Passar as certidões que forem requeri­
das na fórmado disposto no art. 2°, n. 15.

9.° Fazer a escriptnração, em livro para
esse fim rubricado pelo Director, das quantias
recebid,\s do Tltesouro Nacional e tlas que
forem di"pendidas, org:'l.nizH.ndo no fim de
cada anno o ba.lanço, que deve ser apresen­
tado em conferencia d.\ Mesa no primeiro tri­
mestrA de cada anno, de confol'midade com o
que dispõe o ReO'imento Interno do Senado.

Art. 7,0 O offieial de que trata esta secção
é responsavel qnando, por culpa ou negli­
nencia sua, se dAr a pel'da on dpterioração de
qualquer dos objectos confiados á sua guarda.

SECÇÃO III

nos PORTEIROS, DOS SEUS A.TUDANTES, DOS
CON'l'INUOS E DO CORREIO

Art. 8.° Ao Porteiro da Secretaria incum­
be especi,\ Imen te:

I.° Cuidar na segUl',lllça da casa, na con­
serva91\0 dos m.l)veis ~ mais objectos peri
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tencentes ao Senado, e no asseio das suas
salas.

2.· Vigiar o serviço do seu nj udante, dos
continuas e tio correio, particip:lOdo ao Di1'e­
ctor as faltas ou abusos que qualquer destes
empregados commetter.

3.· Abril' as por tas da. Secretaria duas horas
ante d.t de ignmla para os seus trabalhos.

4.· Fechar e expedir a correspondencia que
lhe fàr entregue pelo Director.

5.· Ter em conveniente ordem todos os
livros, folhetos, jornaes e mais objectos que
devam ser distribuidos, (IUando o ol'deoar o
Directol', escrevendo em cada Um delles o
nome !lo destiuatario, atlm de evitar que se
extra.viem.

Art. g .• Ao Porteiro do salão imcumbe
especialmente:

I.· Providenciar, (iurante os mezes que se
reunir o Senado, sobre o servIço da porta,
escadas, salas, tl'ibunacs e galerias do edificio
propriamente do Senado, recebendo do Dire­
ctOl' as iustrucções necessarias e com muni­
cando ao mesmo qualquer occurrencilt que se
der ou as faltas em que incorrerem os em­
pI'ega!los que forem designados para servirem
sob suas ordens.

2.· Aclmr-se no Senado duas horas autes
de começar os trabal hos tia sessiio.

3.° Providenciar no sentido de serem tra­
tadas com urbanidade as pessoas decente­
mente vestidus. e sem armas, que desejarem
fla isH~ ~s di~cuSSÕ9S.
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4.o Dar parte ao Director ou ao 10 Secreta­
rio de qualquer facto, que deva ser levado ao
conhecimento da Mesa, occorrido nas salas e
galerias sujeitas ã. sua inspecção.

Art. 10. Aos ajudantes dos porteiros da
Secretaria e do salão incumbe servirem sob as
ordens dos respectivos Porteiros. coadjuvan­
do-os e substituindo sem suas faltas ou impe­
dimentos.

Art. II. Aos continuas incumbe executarem
o serviço que lhes forem determinado pelo
Porteiro sob cujas ordens servirem ou o que
directamente lhes fôr ordenado pela Mesa ou
pelo Director.

Art. 12. 08 continuas são substitutos dos
ajudantes dos porteiros nas sua faltas e impe­
dimentos. e seus auxiliares no desempenho
das obrigações a seu cargo, e tambem farão as
vezes de correio, quando este estiver impe­
dido, devendo a designação ser feita pelo Di­
rector.

Art. 13. Incumbe ao correio entregar toda
a correspondencia do Senado na Capital e le­
var ã. Re)?artição dos Correios a que tiver de
ir para fora delta. E' responsavel pela prom­
pta e fiel entrega dos papeis de que fôr encar­
regado. e não esta isento de prestar qualquer
outro serviço ordenado pelo Director.



-73 -

CAPITULO III

DA NOMEAÇÃO, DEMISSÃO E DISPENSA DE

SERVIÇO DOS EMPREGADOS DA SECRE­
TARIA

Art. 14. O Director e officiaes serão no­
meados, demittidos e dispensados do serviço
pelo Senado, em virtude de proposta da Mesa.
Os demais empregados serão nomeados e de­
mittidos pela Mesa.

Art. 15. Os titulas de nomeações e dispen­
sas serão lavrados na Secretaria e assig-nados
pelo Presidente e Secretarias.

CAPITULO IV

DAS LICENÇAS

Art. 16. Os empregados da Secretaria po­
derão obter licença com ordenado por inteivo
até seis mezes e com metade do ordenado por
mais seis mezes.

Ficarão sem etreito as licenças em cnjo
gozo não .entrarem os empregados no prazo
de 30 dias. contados da data da concessão.



Art. 17. O tempo de licença prorogada ou
de novo concedida dllutro de um anno, con­
tado do dia em 4ue houver terminado a pri­
meira licença, sera junto ao da antecedente
ou das antecedentes, afim de fazer-se o des­
conto de que trata o artigo anterior.

1\l't. 18. A substituição dos empregados,
éXr:leptualla a do Director, prevista uo art. 3°,
a dos officiaes que teem serviços especiaes,
que sel'a inclicada pela Mesa e a dos Porteil'm;
que compete aos respectivos ajudantes, seri
detcl'minada pelo Dil'ectol', quando e como
julg~r mais conveniente ao serviço.

Art. 19. Ao substituto, do empregado li­
cenciado compete:

I. o A gl'atitlcaçào do substituido, accnlTIula­
da ao vencimento integral cio cargo ejfectivo
do substituto, até completar-se a importan­
cia total dos vencimentos lb substituido.

2. ° Todo o vencimeuto. si exerceI' intel'ina­
meu te IJgar vago ou si o substituido nada
perceuer.

Art. 30. 03 empregauos da Secl'etaria uão
poderão sa!ür pltl'a fóra do Districto Feueral
sem licença do Director, até 15 dias, e por
mais de 15 dias sem licença do Presidente.

No caso de contravenção, perderão todos os
venc:mentos correspondentes ao tempo em
que est.iverem al)sentes, podendo ser SllSVeu­
sos ou demil tiuqs.
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OAPITULO V

DOS DESCONTOS POR FALTA

Arl. 21. Torlos os empreg-ados do Senado
com excepção do Director, deverão assiguar
o livro do ponto.

Os que se r'etirarem sem permis ão do Dire­
ctor, antes de fiurlo o expediellte, ou o que
não comparecerem e não justificarem a Calta,
pel'derão toLlt. o vencimento j o os que com­
parecerem depois da hora marcad.\ por e te
Regulamento, perderão sómento a gratifi­
cação.

Al'l. 22. São causas justificadas:
a) Molestias gravo de pessoa da familia .
b) Nojo;
c) Gala de casa.mento.
All. 23. O descou to por fu.ltas i nlorpo­

ladas cOl'l'esponder:'t sómente aos dias 001 que
se der'em; si, porém, forem duas ou mais
Succe,sivas, o desconto se estenderc1 aos dias
que, embora domingo ou de festa nacional, se
comprehendorem no per'iodo dessns faltas.

Arl. 24. Não sot1'rer'ão desr.:onto os empre­
g-udos que não comparecerem por e::;t;lr m
de empenhando aIg-um erviço da Secret;lria,
autorizaria pel.:> Director ou pelé\. Mesa, ou
q~alquer OUl~O gra~ui~o e obrigntorio em
vll'~ude de leI.
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CAPITULO VI

DO TEMPO DE SERVIÇO E DAI5 PEN.4.8 DI~CI­

PLINARES

Art. 25. Durante os mezes em que traba­
lhar o Senado, o serviço da Secretaria come­
çará ás 10 ~ horas da manhã em todos os dias
uteis e nos de festa nacional €'domingos em
que funccionar esta Camara ; e só terminará
depois de encerrado a sessão e de ter sido
executado o expediente ordenado pelo Dire­
ctor.

No intervallo, porém, das sessões, o .serviço
findará ás 2 ~ horas da tarde.

Art. 26. Terminados os trabalhos das ses­
sões. o Director, competentemente autorizado
pela Mesa, poderá dispensar do compareci­
mento o porteiro do salão e o seu ajudante,
com a obrigação, porém. de apresentarem-se
ao mesmo Director no ultimo dia util de cada
mez, ou quando forem chamados para objecto
de serviço publico.

Art. 27. No mesmo intervallo das sessões,
precedendo igualmente autorização da Mesa,
poderá o Director, si assim o permittie o tra­
balho a executar, dividir em duas turmas os
demais empl'egados que, alternadamente e
por quinzenas, farão o serviço da Secretaria.
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Art. 28. Todos os empregados são respoD:­
saveis pelas faltas que commetterem no exer·
cicio de suas funcções.

Nos casos de negligencia, desobediencia,
falta de comprimento de deveres ou ausencia
sem causa justificada por oito dias consecuti­
vos, ou por 15 dias interpoladamente dUl'ante
um mez, ou em dous seguidos, ficarão sujeitos
às seguintes penas disciplinares:

La Adverteuciaj
2.' Reprehensão;
3." Suspensão.
Art. 29. As penas de que trata o artigo

anterior serão indi tinctamellte applicadas
pela, Mesa ou pelo Director. A de suspensão
serà applicada por este ltté oito dias.

Art. 3D. O etreito da su pensão é privar o
empregltdo, pelo tempo que ella durar, da
antiguidade e do ordenado e gratificação.

Art. 31. As penas dt) advertencia e repre­
hensão poderão ser verbaes ou escriptas, a,
neste ultimo caso, notadas nos assentamentos
dos empregados.

CAPITULO VII

DOS VENCIMENTOS

Art. 32. Os vencimentos dos empregadOi
da Secretaria constarão de ordenado e grati­
ficação, conforme a tabella annexa a este
Regulamento.
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Art. 33. Além dos ordenados e O'l'llItifi­
caçõ...s. nenhuma oulra despeza se far!:. como
retrluuição de serviços, salvo si forem estes
extraordinarios e ordenada pela Mesa.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 34. Os actuaes empregados da Secre­
taria são conservatlos nos logares que oe­
cupam, expedindo~se titulos contlrmativos das
nomeações.

Art. 35. As despezas com o expediente da
Secretaria e serviço oruinario do Senado serã<>
autorizadas pelo lo Secel'etario ; e pela Mes<l>,
sob proposta do Presidente, todas as outras.
ou sejam relativas a seguralJça, asseio e cou ,­
modidade do editlcio do Senado e ornamento
de suas salas, on á acquisição de livros para
a bibliotheca, ou a gratificações de empre­
gados por serviços extraordinarios, ele que
trata o art. 33.

Art. 36. Das penas impostas 1)elo Director
aos empregados havel'á recurso para a Mesa.

Al't. 37. Havera uma tribuna especial­
mente destinadiL aos Jiplomata~ e outras ás
senhoras e aos Deputados do Congresso Na­
cional; que quizerem assistir ás sessões.
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Art. 38. Haverá igualmente no recinto
tribunas reservadas aos repres13ntaotes do. Im­
prensa, os quaes, no primeiro dilL em que SJ
reunir o Sonado, deverilo dirigir-tie ii. Mesa
para de ignar-lhes os lagares que devam
occupar durante as ses ões.

At'L 39. Revogam-~e as disposições em
contra rio.

Senado Fedel'al, em 30 de julho de 1891,­
Pntdente J. de iliomes Ban'os. - João Pedro
Bel(Ol't Vieira.- Gil Diniz GOttlaTt.- Joi'io
Soa1'es l'Veiva. - Mctnoel Be:;eTra de Albu­
quel'que JuniOl-.
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Tabella ~os vencimentos Qne comnetp,m aos emnregad3S
da Secretaria do Senado, a Qne se refere oart. 32
deste Regulamento

o., ,..,
'"o ..o: o"1 PESSOAL ORDENADO 5 TOTAL:a

o !'<
Z õí

Cl

1 Director ...... _.•... 6:0005000 3:000$000 9:000$000
1 Ofllcial encarreaado

do serVl~O as
actas ............. 4: OO~OOO 2:400$000 7:200'000

1 Ofllcial eDcarre~ado
do archivo, bi 1:0-
tbeca e contabili-
dade ....... _..... _ 4:S00~00 2:400~000 7:200SOO0

5 Ofllciaes_ ........... '.:000 00 2:0008000 30:000$000
1 Porteiro da Secre-

taria .•.. 2:200$000 OOSOOO 3:000~1 Di to do SaIi~:: : : : : 2:000-000 800$000 2:8005000
1 Ajudantedo porteiro

da. ecretaria ... " 1:600$000 800$000 2:400$000
l. Dito do Salão .... _. 1:500-000 500~000 2:000S000

10 Continuos........ _.. 1:200~000 80D~00 20:000§000
1 Correio ............. 1:200 000 00 00 2:000...000

85:600$000

Senado Federal, em 30 de junbo de 1891.- Prudente
J. de Moraes Barros - João Pedro Belfort Vieira.- Gil
Di"iz Goulart.- João Soares Neiua.- Manoel Be::erra
de Albuquerq'Ull Junior .
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DA

REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS no BRAZIL

R. 6





Nós, os Representantes do Povo
Bt'azHeiro, reunidos em CongTesso
Constituinte, para organi~ar 11m regí­
men livre e democralicv, estabele­
cemos, decretamos e promulgamos n
seguinte

CONSTITUIÇÃO
DA

REPUBLICA nos ESTADOS UNIDOS no BRAZIL

TITULO PRIMEIRO

Da organização federa.!

Disposições preliminares

Art. 1.0 A Naç"ío BI'azileil'a adopta como
forma de g-oVel'llO, sob o regímen repre en­
tativo, a Republica Federativa proclamada
a 15 de novembro de 1889, e constitue-se, por
união perpetua e indíssoluvel dHs suas anti­
gas províncias, em I!:stados Dnidos do Brazil.

Art. 2.° Cada uma das antí"'as províncias
fOl'mará um Estado,. e Q antigo município
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neutro constituirá o Districto Federal, conti­
nuando a ser a capital da União, emquanto
Dão se der execução ao disposto no artigo
seguinte.

Art. 3.' Fica pertencendo á União, no
planalto central da Republica, uma zona de
14.400 kilometros quadrados, que será oppor­
tunamente demarcada, para nella estabele­
cer-se a futura Capital Federal.

Paragrapho unico. Efl'ectuada a mudança
da capital, o actual Districto Federal passará
a constituir um Estado.

Art. 4.° Os Estados podem encorporar-se
entre si, subdividir-se, ou desmembrar-se,
para se annexar a outros, ou formar novo
Estados, mediante acquiescencia das respecti­
vas assembléas legislativas, em duas sessões
annuas successivas, e approvação do Con­
gresso Nacional.

Art. 5.' Incumbe a cada Estado prover, a
expensas proprias, ás necessidades <ie seu
governo e administração j a União, porém,
prestará soccorros ao Estado que, em caso de
calamidade publica, os solicitar.

Art. 6.° OGoverno Federal não poderá int­
ervir em negocios peculiaresaos E tados,salvo:

l.0 Para repeIlir invasão estrangeira, ou
de um Estado em outro ;

2.° Para manter a fórma republicana federa­
tiva;

3.° Para restabelecer a ordem e a tranquil­
lidade nos Estados, á requisição dos respecti­
vos governos ;
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4.° Para assegurar a execução das leis e
sentenças federaes.

Art. 7.° E' da competencia exclusiva da
União decretar:

1.0 Impostos sobre a importação de proce­
dencia estrangeira ;

2.° Direitos de entrada, sahida e estada de
navios, sendo livre o commel'cio de cabo­
tagem as mercadorias nacionaes, bem como
ás estrangeiras que já tenham pago imposto
de importação;

3.° Taxas de sello, salvo a restricção do
art. 90, § l°, n. I;

4.° Taxas dos correios e telegraphos fede
raes.

§ l° Tambem compete privativamente á
União: .

1.0 A instituição de bancos emissores;
2.° A creação e manutenção de alfan­

degas.
§ 2.° Os impostos decl'etados pela União

devem ser uniformes para todos os Es­
tados.

§ 3.° As leis da União, os actos e as senten­
ças de suas autoridades serão executados em
todo o paiz por funccionarios federaes, po­
dendo, todavia, a execução das primeiras ser
confiada aos governos dos Estados, mediante
annuencia destes.

Art. 8.° E' vedado ao Governo Federal
creal', de qualquer modo, distincções e pre­
ferencias em favor dos portos de uns contra
os de outros Estados.
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Art. 9,0 E' da competencia exclusiva dog
Estados decretar impostos:

1.0 Sobre a exportação de mercal1ol'ias de
sn t propria producção,

2. ° Sobre immoveis ruraes e urbanos j

3,° Sobre tl'ansmiss:i.o de propriedade;
4, ° Sobre indui:llrias e prOfi:5SÕBS j

§ 1.° Tambem compete exclusivamente ao.
Estados decretar:

I.° Taxa de sello quanto aos actos emanados
de seus respecti V03 governos e negocios de
sua economia;

2.° Contribuiçõ~s concernentes aos seus
teleg'raphos e correios.

§ 2,0 B' isenta, de impostos, no Estado por
onde se exporbr, a producção dos outros Es­
tados.

§ 3.° Sóé licito a um Estado tributar a im­
pOI'taç'ão dp mercadorias estrangeiras quando
destinarias (lO consumo no seu tel'l'itorio,
revertendo, porém, o producto do imposto
para o The;oul'o Federal.

§ 4.° Fica salvo aos Estados o direito de
estabelecerem linhas telegraphicos entre os
diversos pontos de seus territorios, e entl'e
estes e os de outros E,ta'103 que se não acha­
rem servidos por linhas Cederaes, podendo a
União desapl'oprial-as, quando fUI' de inter­
es e geritl.

Art. 10, E' prohibido aos Estados tl'ibutar
bens e renda!'! Cederaes ou serviços a car~o d~

l)uíão, e re3iprocamej:!te,



- 87-

Art. II. E' veuado aos E~ta'los, co:no â.
nião:
1. 0 Crear impostos de traDsito pelo tel'ri­

tol'io de um E~t:llJ(\, ou ua p:1ssngem de um
para outro, sobre productos de outros Estados
da RepuLJlica, ou estrangeiros. o bem assim
sobre os v"hiculos, de terr,t e agua, que os
trl1.nsportarem;

2. 0 Estabelecer, subvencional" ou emba­
raçlr o oxercic:o de cultos religiosos;

::l .• PrescreveI' leis reh'oaclivas.
Art. 12. Além das fontes ue reneita discri·

minadas nos arts. 7°e 90 , é licito a União,
como aos Estados, cumulativamento ou não,
crear outl'as quae quel', não contraviqdo o
disposto nos nt'ts, 7", 90 e II, n. I.

Art. 13. O direito da União e dos Estados
rle legislarem s)bre viação ft3rrea e navegação
interior será regulado por lci fedt3ral.

Pal'ilg'rQp!Jo unico. A navegação de cabo·
tagem sera feita paI' navios nacionaes.

Art. II. As forças de terra e mar são
instituições nacionaes permanentes, destina­
das :1 defesa da patl'ia no exteriOl', e :1 manu­
tenção das leis no i.ntt3r·ior.

A Corca arm:\tla é essencialmen te obeJieote,
deull'o dos limi tes da lei, aos ~eus su perioros
liiOl'al'chicos, o obriga'Ja a susteu lar as insti­
tuições con~ titucionaes.

Art. 15. 830 ol'gãos d t sobernnh nncional
o Potler Legislativo, o Executivo e o Judi­
Pii!rlollln.r01?qico~ ~ indepel,1delltes f3l1~re si,
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SECÇÃO I

DO PODER LEGISLA.TIVO

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 16. O Poder Legislativo é exercido
pelo Congresso Nacional, com a sancção do
Presidente da Republica.

§ 1.0 O Congresso Nacional compõe-se de
dous ramos: a Camara dos Deputados e o
Senado.

§ 2. ° A eleição para. Senadores e Deputados
far-se-ha simultaneamente em todo o paiz.

§ 3.° Ninguem póde ser, ao mesmo tempo,
Deputado e Segador.

Art. 17. OCongresso reunir-se-ha, na Ca­
pita.1Federal, independentemente de convo­
cação, a 3 de maio de cada anno,1 si a ei nª,-o
designar outro dia, e funccionara quatro

- mezes da datâêla aliêrtura j podendo ser pro­
rogado, adiado ou convocado extraordinaria­
mente.

§ 1.°Sá ao Congresso compete deliberar sobre
a prorogação e adiamento de suas sessões.

§ 2. o Cada legislatura durara tres annos.
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§ 3.· O Governo do Estado em cuja repre­
sentação se der vaga, por qualquer causa,
inclusive renuncia, mandara immediatamente
proceder a nova eleição.

Art. 18. A Gamara dos Deputados e o Se­
nado trabalharão separadamente e, quando
lião se resolver o contrario por maioria de
voto, em sessões publicas. As deliberações
serão tomadas por maioria de votos, achando­
se presente em cada uma das Gamaras a maio­
ria absoluta. le seus membros.

Paragrapho unico. A cada uma das Gamaras
compete:

Veritlc..'l.r e reconhecer os poderes ue seus
membros;

Eleger a sua mesa;
Organizar o seu regimento interno; .
Regular o serviço de sua policia interna;
Nomear os empregados de sua secretaria.
Art. 19. Os Deputados e Senadores são in-

violaveis por suas opiniões, palavras e voto
no exercicio do mandato.

Art. 20. Os Deputados e os Senadores
desde que tiverem recebido diploma até a
nova eleição, não poderão sel' presos, nem
processados criminalmente, sem prévia li­
cença de sua Gamara, salvo caso de flagrancia
em crime inafiançavel. Neste caso, levado o
processo até pronuncia exclusiva, a autoridade
processante l'ametterá os autos á Gamara re­
spectiva, para resolver sobre a procedencia da
aceusação, si o accusado não optar pelo julga­
mento immediato.



Art. 21. Os membros das du,ts Cama rãS. no
tomaL' assento, contral1ir,i.o compromisso for­
mai, em sessão publica, de bom cumprir os
seus deveres.

Art. 22. Durante as sessões vencerão os
Senadores e o::> DJpulados 11m suLsidio pe­
euniario igual, e ajuua. tle custo, que serão (r­
xados pelo Congresso, 110 fim de CHia legis­
latura, pal'a a seguinte.

AI't. 23. Nenhum membro do Congresso,
desde que tenha sido eleit.:>, poderá celeurar
contractos com o Poder Executivo, nem delle
receber commis~ões ou empregos remune­
rados.

§ I. o Exceptuam-se de~t:l pl'ohilJiCão :
I . o As miõsões dipoma ticns ;
2. o As commissões ou commaudos l11ili lares;
3. o Os C<ll'gos de accesso e as promoções le­

gaes.
§ 2.0 Nenhum Deputado ou Senador, pOI'ém,

poderá acceitar nomeação para mi~sões, com­
mis ões ou commandos, de que tratam os
IlS. I e 2 do paragrapho antecedente, sem li­
cença da respectiva Camara, quando da :lccei·
tação resul tal' privação do ex·)rcicio das
funcções legislali vas, salvo nos casos de guerr;,1.
ou nlllluclles em quea honl'a ou a integridade
tia. niiio se achal'em empenhadas.

A l't. 2·1. O Deputado ou 'enal.lor não
póJe tamb m ser pre~idellte ou fazer parte
de direc,torias de bancos, eompanllins ou cm­
prezas que gozem do.s fa.vores do Gqve~pq f~1

(I~rfll qefin~dos em lei. .
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Pur<1grapho unico. A inob3erv3ncÍl1 dos pre­
ceito.> contidos noste artigo e no antecedente
import,t perda do manrlato.

Art. 25. O mandato legislativo é incom pa­
tivel com o exel'cicio de qualquer Outl'[l, ruo­
cção dura.ute as sessões.

Art 26. São condições de elegibilidade
para o COD~resso Nacional:

I. o Estar na p03se cios direitos ele cilhtdão
bruzileiro e ser ai istavel como eleitor;

2. 0 Para a Camaril, ter mais de f1uatro
lUlIlOS tle cidadão brazileiro, e para o • eDlv.to
mais de seis.

Esta disposição não comprebenLle os cida­
dãos aque se refere o n. 4 do art. 69.

Art. 27. O Congresso declarnrá, em lei es­
pecial, os CISOS de incompJtibililhde eLei­
toraI.

CAPITULO II

D.\. CAMARA DOS DEPUTADOS

1\rt. '18. A Camal'U dos Députal10s com­
jlõe-se ,,03 representantes tio povo eleitos pelos
Estados c pelo Districto li'ederal, rr.ediantc o
sutrragio diracto, garantid~1 n. representação
da minoria.

§ I.· O numero elos Deputados seri fixado
por lei em proporção qne não excedorá de um
por setent,L mil habitantes, não devendo e.>s~

p'lJInero ser jnfel'iof a qua~ro P?r E~taclo:
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§ 2.° Para este fim mandará o Governo Fe­
deral proceder, desde já, ao recenseamento
da população da Republica, o qual será re­
visto decennalmente.

Art. 29. Compete à Camara a iniciativa do
adiamento da sessão legislativa e de todas as
leis de impostos. das leis de fixação das forças
de terra e mar, da discu 'são dos projectos
o.fferecidos pelo Poder Executivo e a. declara­
ção da. procedencia 011 improcedencia da ac­
cusação contra o Presidente da Republica, nos
termos do al't. 53, e contra os Ministros de
Estado nos crimes connexos com os do Presi­
dente da Republica.

CAPITULO III

DO SENADO

Art. 30. O Senado compõe-se de cidadãos
elegiveis nos termos do art. 26 e maiores de
35 annos, em numero de tres Senadores por
Estado e tres pelo Districto Federal, eleitos
pelo mesmo modo por que o fOl'em os Depu­
tados.

Art. 31. O mandato de Senador durará nove
annos, renovando-se o Senado pelo terço
triennalmente.

Parag-rapho unico. O Senador eleito em sub­
stituição de outro exercerá o mandato pelo
tempo que restava ao substituido.
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Art. 32. O Vice-Presidente da Republica
será. o Presidente do Senado. onde só terá
voto de qualidade, e sera substituido, nas au­
sencias e impedimentos, pelo Vice-Presidente
da mesma Camara.

Art. 33. Compete privativamente ao Se­
nado julgar o Presidente da Republica e os
demais funccionarios Cederaes designados pela
Constituição, nos termos e '[leIa fórma que ella
prescreve.

§ 1.· OSenado, quando deliberar como tri­
bunal de justiça. sera pre idido pelo Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal.

§ 2.· ão proferirá sentença condemnato­
ria Binão por dous terços dos membros pre­
sentes.

§ 3.· Não podera impor outras penas mais
que a perda. do cargo e a incapacidade ele
exercer qualquer outro, sem prejuizo da
acção da justiça ordinaria contra o conde­
mnado.

CAPITULO IV

DAS ATTRlBUlÇÕES DO CONGRESSO

Art. 34. Compete privativamente ao Con­
gresso Nacional :

I.· Orçar a receita, flxar a despeza federall.
l1.nnualmente e tomar as contas da receita e
despeza de cada exercicio financeiro ;
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2.° Autorizar o Poder Executivo 11 contrabir
em prestimos e a f",zer outl'11S operaçõe3 de
creJilo ;

3.° Leg-isl::u' sobre a divida. publica, e esta­
belecer os meios para. o seu paga.mento ;
.4.° Regular a arrecadação e a distribuição

àlis rendas f13del'aes ;
5.° Regular o commercio internacional, bem

como o dos Estados entre si e com o Districto
Federal, alfandega.r porto;;, crear ou suppri­
mil' entrepostos;

6.° Legislar sobre 11 navegação dos rios que
banhem mais de um Estado, ou se estendam
a territorios estrang-eiros;
.7. o Determin11r o peso, o valor, 11 jnscri­

pção, o typo e a denominaçiio das moedas;
8.° Crear bancos de emissáo, legislar sobre

ella. e tributai-a;
9,0 Fixar o padrão dos pesos e medidas;
10. Resolvei' definitivamente sobl'e os li·

mites dos Estados entre si, os do DistricLo
Federal, e os rIo territorio nacional com as
nações Iimitrophes j

I\. Autorislr o Govern:> a dbclarar guerra,
si não ti ver logar ou mul lograr-se o recuI'SO
do arbih'amen to, e a ('azel' a paz;

12. R.e~olver definitivamonte sobre os tra·
tadlls e convençôe com as mtçOes estrangeiras.

13. Mudar a capit111 da União;
14. COllceder subsidios aos Estados na hy­

pothese do al't. 5° ;
15. Legislar sobre o serviço d013 correios ~

teleSTaphqs federaes i
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16, Adoptai' o regimen conveniente à 5e­
guran';a das rI'outeims;

17, Fixn.L' aunu.l1mente as fOI'ças ele tena
e m!lr;

t:'l. Legislar sobre a organiza<;,ão do Exerci to
e da Armada j

19. Conceder ou negar passagem a forçll.s
eõtrangeiras pelo terl'itorio do paiz para ope­
rações !TI ii itil res j

20. l\1oLJiJlisar e utilisar a. Guarda Nacional
ou milícia ci vica, nos casos previstos pela
Constituição j

21, Declarar em estado de silio um ou mais
pontos do territorio nacional, na. emergencia
de aggl'cssão por rorç::ls estrangeiras ou dtl
com moção interna, o approval' ou suspender
o itio que houvel' sido declal'ado p~lo PodeL'
Executivo, ou seus agentes responsaveis, na
ausencia do Congresso'

22. Rezular as condições o o processo da
eleição para os cal'gos Cederaes em todo o
paiz ;

23. Legislar sobre o direito ci vil, commer­
cial e crimina,[ da Republica e o processuaL
da justiça {'edera L;

2.4. Estabelecer leis uniforme sobre na tu­
ralisação ;

25, Crear o supprimit· empregos publicas re·
uemes, fixar-lhes as attribuições, o estipuLaL'­
lhes os vencimento ;

26. Organizar ajustiça fedeI'al, nos termos
do art. 55 e seguintes da Secçã.o III ;

27, Conceder amnistia j
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28 Commutar e perdoar as penas impostas,
por crime ele responsabilidade, aos funcciona­
rios federaes ;

29. Legislar sobre terras e minas de pro­
priedade da União ;

30. Legislar sobre a organização municipal
do Districto Federal, bem como sobre a po­
licia, o eosino superior e os demais serviços
que na Capital forem reservados para o go­
verno da União;

31. Sul motter á. legislação especial os
pontos do territorio da, Republica necessarios
para a fundação ele arsenaes, ou outros esta­
belecimentos e instituições de conveniencia
federal;

32. Regular os casos ele extradição entre os
Estados;

33. Decretar aS leis e resoluções nece sa­
rias ao exercicio dos poderes que pertencem
á União;

34. Decretar as leis org<tnicas para a ex­
ecução completa da Constituição;

35. Pl'oroO'ar e adiar suas sessões.
Art. 35. Incumbe, ou trosim, ao Congresso,

mas não privativamente :
1.0 Velar na guarda da Constituição e das

leis, e proviuenciar sobre as necessidados de
caracter federal ;

2.° Animar, no paiz, o desenvolvimento das
lettras, artes, e sciencias, bem como a immi­
gração. a agricultura, a industria e o com­
mercio, sem privilegios que tolham a acção
dos governos locaes ;
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3.· Crear instituições de ensino superior e
secundario nos Estados ;

4.· Prover a instrucção secundaria no Dis·
tricto Federal.

CAPITULO V

DAS LEIS E RESOLUçõES

Art. 36. Salvas as excepções do art. 29,
todos os projectos de lei podem ter origem
indistioctament.e na Camara, ou no Senado,
sob a iniciativa de qualquer dos seus membros.

Art. 37. O projecto de lei, adoptado numa
das Camaras, será submettido á outra; e
esta, si o approvar, envial-o-ha ao Poder
Executivo, que, acquiescendo, o sanccionará
e promulgará.

§ I.· Si, porém, o Presidente da Republica
o julgar inconstitucional, ou contrario aos
interesses da Nação, negará sua sancção den­
tro de dez dias uteis, daqueUe em que recebeu
o projecto, devolvendo-o, nesse mesmo prazo,
ã. Camara onde eUe se houver iniciado, com
os motivos da recusa.

§ 2.· O silencio do Presidente da Repu­
blica no decendio importa a sancção; e, no
caso de ser esta negada, quando jã. estiver
encerrado o Congresso, o Presidente dará pu­
blicidade ás suas razões.

a. 'I



..... t}8 """'

§ 3. o Devolvido o Pl'ojecto á Camara lni..
ciadora, I1hi se sujeitara a uma di3cussilo e 11
votação nominal, cOlJsiderando-se approvad@,
si obtiver dous terços dos suffragios pre­
sentes. Neste caso, o projecto será remetlido
á outra Camara, que,' si o approvar pel03
mesmos tramites e pela mesma maioria. o
enviara, como lei, ao Poder Executivo, para
a formalidade LIa promulg~ção.

§ 4.° A sancção e a promulgação e:t1'ectuam..
se por estas fOl'mulas :

l.a « O Congresso Nacion 1 decreta, e eu
sancciono a seguinte lei (ou resolução) ».

2. a 4. O Cong-resso Nacional decreta, e eu
promulgo a seguinte lei (ou resol ução) ».

Arl. 38. Não sendo n. lei promulg-arJa den~

tI'O de 48 horas pelo P,'esidente da R.epublica
DOS casos dos §§ 2° e 3° do :l.rt. 37, o Presi­
dente do Senado ou o Vice- Presidente, si o
primeiro não o fizer em igu~l prazo. a pro­
mulgara, usanrlo da seguinte rOl'mula : « F.,
Presidente (ou Vice-Presidente) do Senado,
faço saber aos que a presente virem, que o
Cong-resso Nacional decreta e promulga a se-
guinte lei (ou resolução) )). .

Art. 39. O projecto rle uma Camara, emen~

dado na outra, volvera :1 primeira, que, St
acceitar as emeIJd,.s, envial-o-ba, modificado
em conformidade rlellas, ao Poç!el' Executivo.

§ 1.0 No caso contral'io, volvera aCamara
revisora, e si as alterações obtiverem dous
terços dos votos dos membros presentes, CO)}­
siderar-se-hão approndas, sendo então re-



l11étthlas C01\1 o projéOto á Câmara. iolohtdOl'lt,
que só poderá reproval.as pela mesma. m!tiorin,

§ 2,D Rejeitadas deste modo as alteraçOes,
o projecto será submettido, sem eUas, á san­
cção.

Art. 40. Os projectos rejeitados, ou não
sanccionados, não poderão ser renovados na
mesma sessão legislativa.

SECÇÃO II

DO PODER EXECUTIVO

CAPITULO I

bO PRESIDENTE E DO VIeR-PRESIDENTE

Art. 41. Exerce o Poder Executivo o Pre~
ISidente da Republica dos Estados Unidos do
Brazil, como chefe electivo da Nação.

§ 1. o Substitue o Presidente, no ca30 de.im­
pedimento, e succede-Ibe, no de falta, o 'Vice­
Presidente, eleito simultaneamente com elIe.

§ 2.° No impedimento, ou falta uo Vice­
Presidente, serão successivamente chamados
á Presidencia o Vice-Presidente do Senado', o'
Presidente da Camara e o do Supremo Trio:
bunal Federal,
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S 3.0 São condiçõesessenciaespara ser eleito
'P.residãnte, ou Vice·Presidente da Republica:

i ,o Ser brazileiro nato;
2.0 Estar no exercicio dos direitos politicos ;
3. 0 Ser maior de trinta e cinco annos.
Art. 42. Si, no caso de vaga, por qualqu;er

causa da Presidencia ou Vice-PresidenCla,
não houverem ainda decorrido dous annos do
periodo presidencial, proceder-se-ha a nova
eleição.

Art. 43. O Presidente exercerá o cargo
por quatro annos, não podendo ser reeleito
para o periodo presidencial immediato.

§ 1.0 O Vice-Presidente que exercer a pre­
sidencia no ultimo anno do periodo presi­
dencial, não poderá ser eleito Presidente para
o periodo seguinte.

§ 2. o O Presiden te deixará o exercicio de
suas funcções, improrogavelmente, no mesmo
dia em qUG terminar o seu periodo presi­
dencial, succedendo-lhe logo o recem-eleito.

§ 3.° Si"este se achar impedido, ou faltar,
a. substituição far-se-ha nos termos do art. 41
§§ lo e 2°.

§ 4. 0 O primeiro periodo presidencial ter­
. mina.rá a 15 de novembro de 1894.

Art. 44. Ao empossar-se do cargo, o Pre­
sidente pronunciara, em sessão do Congresso,
ou si este não estiver reunido, ante o Supremo

, Tribunal Federal, esta alfirmação :
(. Prometto manter e cumprir com per­

feita lealdade a Constituição Federa.l, pro-
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mover o bem geral da Republica, observar as
suas leis, sustentar-lhe a união, a integridade
e a independencia.»

Art. 45. O Presidente e o Vice-Presidente
não podem s,thir do territorio nacional, sem
permissão do Congresso, sob pena de per­
derem o cargo.

Art. 4fi. O Presidente e o Vice-Presidente
Jlerceberão subsidio, fixado pelo Congresso no
periodo presidencial antecedente. .

CAPITULO II

DA ELEIÇÃO DE PRESIDENTE E VIOE-PRE­
SIDENTE

Art. 47. O Presidente e Vice-Presidente
da Republica serão eleitos por sutrragio di­
recto da Nação, e maioria absoluta de votos.

§ I. o A eleição tera lagar no dia 1 de março
do ultimo anuo do periodo presidencial, pro­
cedendo-se na Capital Federal e nas capitaes
dos Estados a a puração dos votos reeebidos
nas respectivas circumscripções. O Congresso
fara a apuração na sua primeira sessão do
mesmo auno, com qualquer numero de mem­
bros presen te .

§ 2. o Si nenhum dos votados houver alcan­
çado maioria absoluta, o Congresso elllgera,
por maioria dos votos presentes, um, dentre
os que tiverem alcançado as duas votações
mais elevadas na eleição directa.
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Em caso de empate, considerar-se-ha eleilo
o mais velho.

§ 3.° O processo da eleição e da apuraç1io
sera regulado por lei ordinaria.

§ 4.° São inelegiveis para os cargos de
Presidente e Vice-Presidente os parentes con·
sanguineos e alIlns, nos l° e 2° gráos, do Pre­
sidente 'ou Vice-Presidente, que se achar em
exercicio no momento da eleição, ou que o
tenha deixado até seis mezes an tes .

.CAPITULO III

DAS ATTRIBUIÇ1'lES DO PODER EXECUTIVO

Art. 48. Compete privativamente ao Pre­
sidente da Republica:

1. ° Sanccionar, promulgar e fazer publicar
as leis e resoluções do Congresso; expedir
decretos, instrucções e regulamentos pal'l1 a
sua Iiel execução;

f?o Nomear e demittir livremente os Mi­
nistros de Estado;

3. ° Exercer ou designar quem deva exercer
o commando supremo das forças de terra e
mar dos Estados Unidos do Brazil, quando
forem chamadas as armas em defesa interna
ou externa da União;

4.° Administrar o Exercito e a Armada e
distribuir as respectivas forças, conforme as
leis federaes e as l1ecessidades do GOverno
Nacional i
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5. o ProvElr os cargos ClVIS e militares de
caracter federal, salvas as restricções ex­
pressas na Constituição;

6. 0 Indllltar e COOlmutal' as penas nos cri­
me sujeitos a jurisdicção Cedel'al, salvo DOS
casos a que e reCerem os a1'ts. 34 n. 2S,
e 52 § 20 ;

7. o Decl,lrar a guerra e fazer a paz nos
termos do a1't. 34 D. 11 j

S.o D clarar immediatamente a guerra
nos casos de invusão ou aggressão estran­
goirn. ;

9. o Dar conta annualmente da situação do
paiz ao Congresso Nacional, indicando-lhe as
providencias e l'eCOI'mas urgentes em men­
sagem, que remettoril ao secretario do Se­
nado no dia ela abertura dn. sesEão 'legis­
lativa j

10. Convocar o Congresso extl'Uordina­
riamente j

II. NtJITJeur os magistrados federaes, me­
diante proposta do Supremo Tribuna I ;

12. Nomear o" membro do Supremo Tri­
bunal Federal e os nlinistros diplomaticos,
sujeitando a nomeação ii approvação do
Senado.

Na ausencia (lo ConO'resso, designaI-os-ha
em commissão, até que o Seuado se pronuncie;

13. Nomear os demais membros do Corpo
Di plomatico e os agen tes consu ln.res ;

14. Manter as relações com os Estados es­
t,angeiros;

15. Declarar, por si, ou sel)S agentes 1'e8-
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ponsaveis, oestado de sitio em q'lalquer ponto
lia territorio nacional, nos casos de aggressão
estrangeira, ou grave commoção intestina
(art. 60 n. 3, al't. 34 n. 21 e art. 80) ;

16. Entabolar negociações internacionaes,
celebrar aj ustes, convenções e tratados,
sempre ad referendum. do Congresso, e ap­
provar os que os Estados celebrarem na con­
formidar'e do art. 65, submettendo-os, quando
cumprir, á autoridade do Congresso.

CAPITULO IV

DOS MINISTROS DE ESTADO

Art. 49. O Presidente da Republica é au­
'xiliado pelos Ministros de Estado, agentes de
sua confiança, que lhe subscrevem os actos,
'e cada um deUes presidirá a um dos Minis­
terios em que se dividir a administração
federal.

Art. 50. Os Ministros de Estado não po­
derão accumular o exercicio de outro em·
prego ou funcção publica, nem ser eleitos Pre­
sidente ou Vice-Presidente da União, Deputado
ou Senador.

Paragrapho unico. O Deputado ou Senador,
que acceitar o cargo de Ministro de Estado,
perdera o mandato, e proceder-se-ha imme­
diatamente a nova eleição, na qual não po­
derá ser votado.
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Art. 51. Os Ministros de Estado não po­
derão comparecer ás sesslles do Congresso, e
só se communicarão com eUe por escripto, ou
pessoalmen te em conferencias com as com­
mis lles das Camaras.

Os relatarias annuaes dos Ministros serão
dirigidos ao Presidente dct Republica edis..
tribuidos por todos os membros do Congresso.

Art. 52. Os Ministros de Estado não são
responsaveis perante o Congresso, ou perante
os Tribunaes, pelos conselhos dados ao Pre­
sidente da Republica.

§ 1.° Respondem, porém, quanto aos seus
actos, pelos crimes qualificados em lei.

§ 2.° Nos crimes communs e de responsa­
bilidade serão proces ados e julgados. pelo
Supremo Tribunal Federal, e nos connexos
com os do Presidente da Republica" pela auto­
ridade competente para o juLgamento deste.

CAPITULO I

DA RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE

Art. 53. O Presidente dos Estados Unidos
do BraziL será sllbmettido a processo e a
juLg~mento, depois que a Camara decla­
rar procedente a accusação, perante o Su­
premo Tribunal Federal, nos crimes com­
muns, e, nos ele responsabiLirlade, perante o
Senado.
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Paragrapllo unico. Decretada a procedencia
da accusação, ficara o Presidente suspemio de
suas funceões.

Art. 54. São crimes de responsabilidade os
actos do Presidente da Republica, que <lUen­
tarem contra:

1. o' ~ existeocia politica da Uni5.0 ;
2.° A Gonstitúição e a fórma do Governo

Federal;
3. 0 O livre exercicio dos poderes politicas;
4.° O goso e exercicio legal dos direi tos po-

liticos, ou individua.es j
5.° A segurançl~ interna do paiz j
6.° A probidade da administração;
7.° A guarda e emprego constitucional dos

dinheiros pulllicos ;
8.° As leis orçamentarias votadas pelo Con­

gresiiO.
§ 1.° Esses delictos serão definidos em lei

especial.
§ 2.° Outl'a lei regulará a accusação, o

processo e o julgamento.
§ 3° Amhas "ssas leis serão feitas na pri­

meira sessão do prImeiro Congresso.

SECÇÃO III

no PODER JUDICIARIa

Art. 55. O Poder Judiciaria da União terá
por orgãos um Supremo Tribunal Fqieral
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com sede na Capital da Republica, e tantos
juizes e tribunaes federaes, distribuidos pelo
paiz, quantos o Congre so crear,

Art. 1'6. O Supl'emo Tribunal Federal
compor-se-ha de quinze juizes, nomendos na
fÓl'ma do art. 48, n. 12, dentl'e os cidadãos
ue notavel saber e reputaçã.o, elegiveb para
o Senado.

Art. 57. Os juizes federaes são vitalicios e
perderão o cargo unicamente por sentença.
judicial.

§ I. o Os seus vencimentos serão determi­
nndos por lei e não poderão s·r diminuidos.

§ 2. 0 O Senado julgará os membros do Su­
premo Tribunal Feder'a lnos crimes de respon­
sabilidade, e este os juizes federaes inferiores.

Art. 58. Os Tribunaes Federaes elegerão
do seu seio os seus presidentes e organizarão
as respectivas secretarias.

§ 1. 0 A nomeação e demissão dos empre­
gados de secretaria, bem como o provimento
dos ameias de ju~tiça nas circum cripções ju­
diciarias, compete respectivamente aos presi­
dentes dos tribunaes.

§ 2. o O Presidente da Republica designará,
dentre os membros do Supremo Tribunal Fe­
derai, o procuradur ~eral da Republica, cujas
attribuiçobs se definirão em lei.

Art. 59. Ao Supremo Tribunal Feuel'al
compete:

1. Processar e julgar originaria e privati­
vamente:

a) O presidente da Republica I)OS crimes
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communs e os Ministros de Estado nos casoS
de art. 52 ;

b) os ministros diplQmaticos, nos crimes
communs 'e nos de responsabilidade;

c) as causas e conflictos entre a União e os
Estados, ou entre estes uns com os outros;

d) os litigios e as reclamações entre nações
estrangeiras e a União ou os Estados;

8) os confiictos dos juizes ou Tribunaes Fe­
deraes entre si, ou entre estes e os dos Es­
tados, assim como os juizes e os tribunaes de
outro Estado.

U. Julgar, em gráo de recurso, as questões
resolvidas pelos juizes e Tribunaes Federaes,
assim como as de que tratam o presente ar­
tigo, § l°, e o art. 60.

m. Rever os processos findos, nos termos
do art. 81.

§ I. ° Das sentenças das justiças dos Estados
em ultima instancia havera recurso para o
Supremo Tribunal Federal:

a) quando se questionar subre a validade
ou applicação de tratados e leis federaes, e a
decisão do tribunal do Estado fôr contra eUa ;

b) quando se contestar a validade de leis
ou de actos dos governos dos Estados em face
da Constituição, ou das leis federaes, e a de­
cisão do tribunal do Estado considerar validos
esses actos, ou essas leis impugnadas.

§ 2.° Nos casos em que houver de applicar
leis dos Estados, a justiça federal consultará
a jurisprudencia dos tribunaes locaes, e vice­
versa, as justiças dos Estados consultarão a
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jurisprudencia dos Tribunaes Federaes, quando
houverem de interpretar leis da União.

Art. 60. Compete aos juizes ou Tribunaes
Federaes processar e julgar :

a) as causas em que alguma das partes
fundar a acção, ou a defesa, em disposição
da Constituição Federal;

b) todas as causas propostas contra o Go­
verno da União ou Fazenda Nacional, fun­
dadas em disposições da Constituição, leis
e regulamentos do Poder Executivo, ou em
contractos celebrados com o mesmo Go­
verno;

c) as causas provenientes de compensações,
reivindicações, indemnização de prejuizos
ou quaesquer outras, propostas pelo. Go­
verno da União contra particulares ou vice­
versa;

d) os litigios entre um Estado e cidadãos
de outro, ou entre cidadãos de Estados diveI1­
sos, deversificando as leis destes;

e) os pleitos entre Estados estrangeiros e
cidadãos brazileiros ;

f) as acções movidas por estrangeiros e
fundadas, quer em contractos com o Governo
da União, quer em convenções ou tratados
da União com outras nações;

g) as questões de direito maritimo e nave­
gação, assim no oceano como nos rios e lagos
do paiz ;
. h) as questões de direito criminal ou civil
mternacional ;

V os crimes politicos.
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§ 1. o E' vedado ao Oongresso commetter
qualquer jurisdicção federal ás justiÇ"b dos
Estados.

§ 2.· As sEln tenças e ordens da magi5lra­
tura federal são executadas por otflciaes judio
ciarios da União, aos quaes a policia. local é
obrigada a prestar auxilio, quando invocado
por elles.

Art. 61. As decisões dos juizes ou tribunaes
dos Estados, nas materias de sua competen­
cia, porão termo aos processos e ás questões,
salvo qlJanto a :

I·, habeas-c01'pttS, ou
2°, espolio de estrangeiro, quando a espe­

cie não estiver prevista em convenção, ou
tratado.

Em taes casos, haverá recurso voluntario
para o Supremo Tribunal Federal.

Art. 62. As justiças dos Estados não po­
dem intervir em questões submettidas aos
Tribunaes Federaes, nem annullar, alterar,
ou suspender as suas sentenças, ou ordens.
E, reciprocamente. a justiça federal não pôde
intervir em questões submettidas aos Tribu·
naes dos Estados, nem annullar, alterar, ott
Rtlspendrr as decisões nu ordens destes, exce"
ptu"do~ os c IS' -s expre~samente declaradoS
nesta Constituição.
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TITULO II

Dos Estados

Art. 63. Cada Estado reger-se-ha pela
Donstituição e pelas leis que adoptar, respei­
tados os principios constitucionaes da União.

Art. 64. Pertencem aos Estados as minas
e terras devolutas situadas nos seus respe­
ctivos territorios, cabendo ii. União somente
a porção do territorio que fàr indispensavel
para a defesa das fronteiras, fortificações,
construcções militares e estradas de ferro
federaes.

Paragrapho unico. Os proprios nacionaes,
que ntio forem necessarios para s rviços da
União, passarão ao dominio dos Estados, em
cujo territorio estiverem situados.

Art. 65. E' facultado aos Estados:
1. o Celebrar entre i ajustes e convençl'Jes

SEm caracter politico (art. 48,11. 16);
2. o Em geral todo e qualquer poder. ou dI­

reito c;ue lhes não for negado POI' clausula.
expressa ou implicitamente contida nas clau­
sulas expres ás dn, Con ti tuiçã .

Art. 66. E' defeso aos Estados:
1. o Recusar fé aos documentos publicas, de

n.atareza legislativa, administrativa, ou judi­
Ciaria da União, ou de qualquer dos Es­
tados;
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2.° Rejeitar a moeda, ou a emissã<> ban­
caria em circulação por acto do Governo
Federal;

3. 0 Fazer, ou declarar guerra entre si e
usar de represalias ;

4. o Denegar a extradicção de criminosos,
reclamados pelas justiças de outros Estados,
ou ào Districto Federal, segundo as leis da
União, por que esta materia se reger (art. 34,
n. 32).

Art. 67. Salvas as restriCÇÕes especificadas
na Constituição e nas leis federaes,o Districto
Federal é administrado pelas autoridades mu­
nicipaes.

Paragrapho unico. As despezas de cara­
cter local, na Capital da Republica, incum­
bem exclusivamente á autoridade muni­
cipal.

TITULO III

Do Mtmicipio

Art. 68. Os Estados organizar-se-hão de
fõrma que fique assegurada a autonomia dos
municipios, em tudo quanto respeite ao seu
'peculiar interesse.
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TITULO IV

Dos cidadãos brazileiros

SECÇAü I

DAS QUALIDA.DES DO CIDADÃO BRAZILEIRO

Art. 69, ão cidadãos brazileiros:
I. o Os nascidos no Brazil, ainda que de pae

estrangeiro, não residindo este a serviço de
sua nação;

2.° Os filhos de pae brazileiro e os illegiti­
mos de mãe brazileira, nascidos em paiz es­
trangeiro, si estabelecerem domicilio na Re­
publica;

3. o Os filhos de pue brazileiro, que estiver
noutro paiz ao sel'viço da Republica, embora
nella não venham domiciliar-se;

4. 0 Os estrangeiros, que, achando-se no
Brazil aos 15 de novembro de 1889, não dd­
clararem, dentro em seis mezes depois de
entrar em vigor a Constituição, o animo de
conservar a nacionalidade de origem;

5. 0 Os estrangeiros, que possuirem bens
immoveis no Brazil, e forem casados com
brazileiras ou tiverem filhos brazileiros, com­
tanto que residam no Brazil, salvo si mani­
festarem a intenção de não mudar de nacio­
nalidade;

R. 8
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é. o Os estl'augeiros por outro modo natu4

ralisarlos.
ArL 70, São eleitores os cidadãos maiol'es

de 21 annos, que se alistal'em na forma da
lei.

§ 1. 0 Não podem alistar-se eleitores para
as eleições federn.es, ou para as dos Estados:

1. o Os mend igos ;
~. o Os anal phabetos ;
3. o AS pl'acas de pret,exceptuados os alum·

110S das escohLs militares de ensino superior;
4. 0 Os reli"iosos de ol'dens monaslicas,

companhia.s, congreg-açães, ou communidades
de qU'llquer denominação, sujeitas a voto de
abed iencia, rel?ra" ou estatuto, flue impúrte a
renuncia d I, liDerdade inflividual.

§ 2.° São inelegiveis os cidadãos não alis­
taveis.

Art. 71. O' direitos de cidadão brazileiro
só se suspendem, ou perdem nos casos aqui
particulari~,Ldos.

§ I, o Suspend .m-se :
(I) pOl' inca pachlarle physica, ou moral;
b) por condemLlação criminltl, emquanto

durarem os seus etreitos.
§ 2.° Pel'dem-se:
a) por nataratisação em p:l.iz estrangeiro;
b) por acceitação de empr ~o ou pensão do

govel'OO lJstl'an~ iro, sem licenç.\ do PodeI'
EXAcuti vo Federal.

§ 3. 0 Um,\ lei federal determinará as con­
divões de reacquislção dos direitos de cidadão
brazileiro.
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SECÇÃO II

DECLARAÇÃO DE DIREITOS

Art. 72. A Constituição assegura a brazi­
leiros e a estrangeil'os residentes no paiz a
inviolabilidade dos direitos concernentes á.
liberuade, asegurança individual e li. proprie­
darle nos termo, seguintes:

§ 1. o NinO'uem póde ser obrigado a fazer,
ou deixar 8e fazer alguma cousa, sinão em
virtude de lei.

§ 2. o Todos são iguaes perante a lei.
A Republica não admitte privilegio de nas­

cimento, desconhece fóros de nobreza, e ex­
tingue as ordens honorificas existentes e
todas as suas prerogativas e regalias, bem
como os titulos nobiliarchicos e de conselho.

§ 3. 0 Todos os individuos e confissões reli­
giosas podem exercer publica e livremente o
seu culto, associando·se para esse fim e ad­
quirindo bens, observadas as disposições do
direito commum.

§ 4. o A Republica só reconhece o casa­
mento civil, cuja celebração serà ~ratuita.

§ 5. 0 Os cemiterios terão caracter secular
e serão aclmioistl'ados pela autoridade muoi­
cipal, ficando livre a todos os cultos religiosos
a pratica dos resí_ectivos ritos em relação aos
seus crentes, desde que não oJIendam a moral
llublica e as leis I .
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§ 6. o Será lei50 o ensino ministrado nos
estabelecimentos publicos.

§ 7.0 Nenhum culto ou igreja gozará de
subvenção official, nem terá relações de de­
pendencia, ou alliança com o Governo da
União, ou o dos Estado .

.§ 8. o A todos é licito associarem- e e re­
unirem-se livremente e sem armas; não po­
dendo intervir a policia, sinão para manter a
ordem publica.

§ 9. 0 E' permittido a quem quer que seja
representar, mediante petição, aos poderes
publicos, denunciar abusos das autoridades e
promover a responsabilidade dos culpados.

§ 10. Em tempo de paz, qualquer póde en­
trar no territorio nacional ou delle sahir,
com a sua fortuna e bens, quando e como lhe
convier, independentemente de passaporte.

§ 11. A casa é o asylo inviolavel do indi­
viduo; ninguem póde ahi penetrar, de noute,
sem consentimento do morador, sinão para
acudir a victimas de crimes, ou de astres,
nem de dia, inão DOS casos e pela rórma pre­
scriptos na lei.

§ 12. Em qualqner assumpto é livre a
manifestação do pensamento pela imprensa,
ou pela tribuna, sem depAndenciu. de censura,
respondendo cada um pelos abusos que com­
metter, nos casos e pela rórma que a lei de­
terminar. Não é permittido o anonymato.

§ 13. A' excepção de flagrante delicto, a
prisão não poderá executar-se, sinão depois
de pronuncia do indiciado, salvos os casos de-
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terminados em lei, e mediante ordem ascripta
da autoridade competente.

§ 14. Ninguem podera ser conservado em
prisão sem cuIpa formada" sal vas as exce­
pções e pecificadas em lei, nem levado a
pr'isão, ou nelIa detido, si prestar fiança ido­
nea, nos ca o em que a lei a admittir.

§ 15. Ninguem sera sentenciado, sinão pela
autoridade competente, em virtude de lei
anterior e na f6rma por eHa regulada.

§ 16. Aos ac usados se assegurara na lei a
mai vIena defesa, com todos os recursos e
meios as enciaes a ella, desde a nota de cu Ipa,
entregue em vinte e quatro horas ao preso
e assig-n<tdl1 peln. autoridade competente, com
os liames do accusador e das testemunhas.

§ 17. O dil'eito de propriedade mantem-se
em toda a sua plenitude, salva a desapro­
priação por necessidade, ou utilidade publica,
mediante inclemnisclÇão prévia.

A minas pertencem aos proprietarios do
solo, salvas as limitações que forem estabe­
lecida por lei a bem da exploraç.ão deste
ramo de industria,

§ 18. E' inviolavelo sigillo da correspon­
dencia.

§ 19. Nenhuma pena passará da pessoa do
delinquente.

§ 20. Fica abolida a pena de galés e a de
banimento judicial.

§ 21. Fica igualmente abolida a pena de
morte, reservadas as disposições da legislaçãú
militar em tempo de guerra.
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§ 22 Dar-se-ha o habeas-c01'pUS sempre o
individuo so:1frer aI! se achar em imminente
perigo de so:1frer violencia. ou coação, por
illegalidade ou abuso de poder.

§ 23. A' excepção das causas, que, por sua
natureza. pertencem a juizes especiaes, não
havera fôro privilegiado.

§ 24. E' garantido o livre exercicio de
qualquer profissão moral intellectual e indus­
triai.

§ 25. Os inventos industriaes pertencerão
aos seus autores, aos quaes 11curà garantido
pOl' lei um privilegio tempOl'ario, ou sera
concedido pejo Congresso um premio razoa­
vel, quando haja conveniencia de vulgarisar
o invento.

§ 26. Aos autore.. de obras litterarias e
artisticas é garantido o direito exclusivo de
reproduzil-as pela imprema ou pur qualquer
outro processo rnecanico. Os herdeiros dos
autores gozarão desse dil'eito pelo tempo que
a lei determinar.

§ 27. A lei assegurará tambem a proprie­
lIade das marcas de fabrica.

§ 28. Por motivo de Cl'ença ou de funcção
religiosa, nenhum cidadão brazileiro podera
Bel' privado de seus direitos civis e politicas
nom eximir-se do cumprimento de qualquer
dever cívico.

§ 2\:1. Os que a.llegarem motivo dd crença
religiosa com o tlm de se isentarem de qual­
quer onU8 que as leis da Republica imponham
ftoS cidadãos, e os qtje qcceitl1'rern Çlondecor~"
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çlles ·01.1 titulos nobiJiarcbicos estrangeiros
per-del'ão tod,' o,; dir,itos politicos.

:s 30. N~nhull1 imposto de qualquer rall.1­
reza podera ser cobr'"do sinão em virtude de
uma lei que o nl.1tori e.

§ ::lI. E' mnntida a in titl.1ição rio Jury.
Art. 73. O ca l'gos publit·os civis, ou mili­

tares, são aCr.<lssiveis a todo os IJrl.lzileiros,
ob ervarlas as condiçõ(~s de capacidade e!."pe­
cial, (juea. lei elSt;lIuil',s"nc!o, pOJ'ém, vedadas
ns accuml.1laçàes reIlJunel"lulIS.

Ar!. 74. AS patentes, os postos e os cargos
inamoviveis são garantic!os em t"da a ua
plenitude.

Art. 75. A aposen tadoria só podera ser dada
ao fnuccionarios publicos em case de inva­
lidez no SQl'viço da Nação.

Art. 76. O ol'ficines rio Exercito e da Ar­
mada só per lel'ão 'uas patentes por cOllrlem­
nação em mais le dous anDO"; de pri [o,
pnssada em julgado nos tribuDaes compe-
tentes. ,

Art. 77. Os militn.re de tel'l'a e mn.r terão
fóro especiftl nos llelictos militaJ'cs.

§ 1. o E te fóm compor-se-ha de um Supre­
IDo Tribunal Militar, l:ujos membros erão
vitalicios. e dos couselho' neccpss<ll'ios para
a formnçãiJ da cu Ip:, e julgamento do,; cl'imes,

§ 2. o A nrganiz"ção e ttl'il'l.1ições do Su­
IJr:emo Tribunal l\-lilitar S81'ão reguladas por
elo

,Art. 78. A especificação dls garantias e
dIreitos e~pressos na Constituição não exclue
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outras garantias e direitos não enumerados,
mas resultantes da rórma de governo que ella
estabelece e dos principias que cnnsigna.

TITULO V

Disposições geraes

Art. 79. o cidadão investido em funcções
de qualquer dos tres poderes federaes não
poderá exercer as de outro.

Art. 80. Poder-se-ha declarar em e tado de
sitio qualquer parte do territorio da União
suspendendo-se ahi as garantias constilucio­
naes por tempo determinado, quando a segu­
rança da Republica o exigir, em caso de
aggressão estrttngeira, ou commoção intestina
(art. 34, n. 21).

§ 1.0 Não se achando reunido o Congresso,
e correndo a Patria imminel1te llerigo, exer­
cerà essa attribuição o Poder Executivo Fe­
deral (art. 48, n. 15).

§ 2. o Este, porém, duran te o estado de
sitio, restringir-se-ha nas medidas de repres­
são contra as pessoas, a impõr :

I. o A detenção em lagar não destinado aos
réos de crimes communs ;

2. o Odesterro para outros sitios do terri­
torio nacional.
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§ 3.· Logo que se reunir o Congresso, o
Presidente da Republica lhe relatará moti­
vando-as, as medidas de excepção qUb hou­
verem sido tomadas.

§ 4.· As autoridades que tenham ordenado
taes medidas são re'ponsaveis pelos abu os
commettidos.

Art. 81. Os processo findos, em materia
crime, poderão ser revistos, a qualquer tem­
po, em beneficio dos condemnados, pelo Su­
premo Tribunal Federal, para reformar, ou
confirmar a sentença.

§ I,· A lei marcará os casos e a forma de
revisão, que podeeá ser requerida pelo se:­
tenciarlo, por qualquee do povo, ou ex-officio
pelo Procurador Geral da Republica.

§ 2.· Na revisão não pódem ser aggrava­
das as penas do, sentença revista.

§ 3. o As disposições do pre ente artigo são
extensiv,ls aos peocessos militares.

Art. 82. Os funccionarios publicas são estl'i­
ctamente responsaveis 1)elos abusos e omis­
sões em que incorrerem no exercicio de seus
cargos, a sim como pela indulgencia, ou ne­
gligencia em não J'esponsabilisarem efrecti­
vamente os seus subalternos.

Parageapho unico. O funccionario publico
obl'igar-se-ha por compromis'o formal, no
acto da posse, ao desempenllo dos seus deveres
legaes.

Art. 83. Continuam em vigor, emquanto
não revogadas, as leis do antigo regimen,
no que explicita ou implicitamente não fÓr
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contrario ao systema de governo firmado
pela Constituição e aos pl'inclpio:> neHa CJO­
sagrados.

Art. 84. O Governo da União afiançft o
pag,mentodft divida publica interna e ex­
terna.

Art. 85. 03 officiaes do quadro e das clas­
ses aooexas ria Armada terão as mesmas
patentes e vantagens que os cio Exercito nos
carg-os de categoria cOI'responden te.

Art. 86. Todo o brazileiJ'o é obrigado ao
serviço militar, em defesa da Patria e da
Con. tituição, na fórm;~ das I 'i ferleraes.

Art. 87. O Exel'cito Federal compor-se-ha
de coutigeotes que os Estados e o Districto
Federal são obl'igados a fornecer, consti­
tuidos de conformidade com a lei annuo, de
fixa~'ão de fOI'çns.

§ 1.° Uma lei federal determinara a orga­
nização gC>l'i11 do Exercito, de accordo com o
11. 18 do art. 34-

§ ~.o A Uniüo se e.ncn.rregará da instrucção
militar dos corpos e arrp.as o ela instrucção
militar superiol'.

§ 3.° Fica abolido o recrutamento militar
forçado.

§ 4.° O Exercito e a Armada compor-se­
hão pelo voluntariado, sem premio. e em
falt de te pelo sorteio, préviamen te orga­
nizado.

Concorrem para o pessoal da Armada a
Escola Naval, as de Aprendizes Marinheiros
e a marinha mercante, mediante sorteio.
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Art. 88. Os Estad03 Unidos do Brazil, em
caso algum, se empenharão em guerl'a de
conquista. directa ou indü'ectamente, por si
ou em allJança com outra naçã I.

Art. 89. E' instituido um Tribunal de Con·
tas para liquidar as contas da receita e des­
peza e verificar a sua legalidade, antes de
serem pre tadas ao Congre 50.

Os membros deste Tribunal serã.o nomeados
pelo PI'esidante da Republica, com approvaçti.o
do Senado, e sómente perJerão os seus la­
gares por sen tonça,

Art. 90. A Constituição podera ser refor­
mada, por iniciati va do Congresso Nacional,
ou das Assembléas dos EStll,lo·.

§ 1. 0 Consiúerar- 'e-ha propo. ta a reforma,
quando, ,endo apresentada por uma. qual'ta
parle, pelo menos, dos membros de qualqner
da Gamaras do Cong-res o Naciol\ ..d, fôr
acceita, em tres discu SÕI:l , pai' dous tel'Cos
dos votos nl1ml~ e noutra Gamar.t, ou quando
fór solicitadl~ por dous ter\:os dos Estados, uo
decurso de um anuo, representado cada E ­
tado pela maioria de votos de sua Assembléa.

§ 2. 0 Es a pl'oposta dar-se-ha por appro­
vada. si no anno seguinte o fór, merliante
tres discus ões, por maioria de dous terços
dos votos nas duas Camaras do Congresso.

§ 3. o A proposta approvada publicar- e-ha
cO[~ :ts assignatul'as dos Presidentes e Secre­
tarias das duas Camara , o incorporar-se-ha.
aConstituição como parto integrante delJ[\..

&4. 0 NãO l?Qder~o ser adrpittidos como ob,.
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jecto de deliberação no Congresso, projectos
tendentes a abolir a fórma republicana rede­
r.ativa, ou a io-ualdalle da representação dos
E tactos no S nado.

Art. 91. ° Approvada esta Constituição,
será ella promulgada pela Mesa do Con­
gresso e assignada pelos membros deste.

Disposições transitorias

Art. 1.0 Promulgada esta Conslituição, o
Congresso, reunido em assembléa geral, ele­
gel'a em seguida, por maioria absolutct de
votos, na primeira votação, e, si nenhum
candidato a obtiver, por maioria relativa na
ssgunda, o Presidente e o Vice-Presidente
do Estados Unidos do Bl'azil.

§ 1.° Essa eleição sera feita em dous es­
crutinios distinctos para o Presidente e o
Vice-Presidente respectivamente, recebendo­
se e apurando-se em primeil'o logar as cedu·
las para Presidente e procedendo- e em se­
guida do mesmo modo para o vice-Presidente.

§ 2.° O Presidente e o Vice-Presid nte,
eleitos na fórma dest artigo, occuparão a
Presidencia e a Vice-Presidencia da Repu­
blica durante o primeir'o perioelo pre idencial.

§ 3.° Para essa eleição não havera incOln­
patibilidades.

§ 4.0 Concluida ella, o Congresso dará por
terminada a sua missão constituinte, e, sepa-
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mndo-se em Camara e Senado, encetará o
(lxercicio de suas funcções normaes a 15 de
junho do carl'ente anno, não podendo em hy­
pothese alguma ser dissolvicio.

§ 5. 0 No primeiro anno da primeira legis­
latura, logo nos trabalhos preparu.torios, dis­
criminará o Senado o primeiro e seO'undo
terço de seus membros, cujo mandato ha de
ce sal' no termo do primeiro e do segundo
triennios.

§ ô. o Essa discriminação e.f:l'ectuar-se-ha em
tres listas, correspondentes aos tres terços,
graduando-se os Senadores de cada Estado e'
os do Districto Federal pela ordem de Suo. vo­
tação respectiva, de macio que se distribua ao
terço do ultimo triennio o primeiro votado no
Districto Federal e em cada um dos Estados,
e aos dous terços s guintes os outros dous
nomes na escala dos su:trragios obtidos.

§ 7. o Em caso de empate. con iderar-se-hão
favorecidos os mais velhos, dicidindo-se por
~ol'teio, quamlo a idade róI' igual.

Art. 2. o O E tado que até o fim do anno
de 1892 não houver decretado a sua Consti­
tuição, será submettido, por acto do Congre­
sso, à de um dos outros, que mais conveniente
a essa adaptação parecer, até que o Estado
sujeito a esse regimen a reforme, pelo pro­
cesso nella determinado .
. Art. 3. o A' proporção que os Estados se
~orem organizando, o Governo Federal entre­
gar-1hes-ha a administração dos serviços,
que pela Constituição lhes competirem, e li-
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quidara a responsabilidade da admínístl'açâo
federal no tocante a esses serviços e ao pa­
gamento do pessoal respectivo .

.\rt. 4.° Eruquanto o" Estados se occupa­
rem em regulariz/tr llS despezas, durante o
período de or'ganisação dos seus serviços, o
Governo Feder>tl abrir-lhes-lia para esse fim
creditos especiae', segundo as condições es­
tabelecidas por lei.

Art. 5.° No,; Est:tdos-que se forem orga­
nisando, entr-ará em vigor a classificação das
rendas ~stabelecidasna Constituição.

iHt. 6.° Nas pl'imeiras nomeaçõe" para a
magistratura federal e para a dos Estados
serão preferidos os juizes de direito e os de­
sembargadores de mais nota.

Os que não forem admittidos na nova ar"
ganisaçãojudiciaria, e tiverem mais de 30
annos de exercicio, sarno aposentados com
todos os seus vencimentos.

Os que ti verem menos de 30 allOOS de
exel'cicio continuarão a perceber seus orde­
nados, até que sejam aproveitados ou apo­
sentados com OI'denado correspondente ao
tempo do exercicio.

As despezas com os magistrados aposeu­
~n.dos ou postos em disponibilidade serão pagas
pelo Governo Fedel'al.

Art. 7.° E' concedirla a D. Pe:Jro de AI­
cantara, ex-l mperador do Brazil, uma pensão
(lUO, a contar de 15 de novembl'o de 1889, ga'
ranta-lhe por todo o tempo de sua viela, sub­
pistencia decente, O Congresso ordinario, em
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sua p1'imeira reunião, tlxará o qttantmn desta
pen fio.

Art 8,0 O Governo Federal arlquirirá
para a Nação a c ISI1 em que falleceu o Dr.
Benjamin Con:;tan t Botelho d,~ Magitl hães e
nella mandará cal locar um;t lapide em home­
nagem á memorin. do grande patriota - o
Fund"dor da. Republicn..

Pal'agrapllo unico. ii.. viuva do mesmo Dr.
Benjamin Constant terá, em quanto viver, o
usoFrncto da easa mencionada.

Mandamos, portan to, a toUa.s as autoridades,
a quem o conllecimento e execução úesta Cons­
tituição pertencerem, que a executem e façam
execlltar e observar fiel e inteiramente como
neHa se con tém.

Publique-se e cumpra-se em Lodo o terri­
torio da. Nação.

Sala das sessões do Congresso Nacional
Con tituiote, llacidade do L{'io de Janeiro, em
villte e qllatro úe fovel'eiro de mil e oito­
centos e noventlt e um, terceiro da Republica.

P/'lulente Jose de liiol'aes Bm'j'os, Presidente
do Cong-resso, Senador por S. Paulo,

Antonio Etuebio Gonçalves ele Almeida, Vice­
Pt'esidente do Congresso, Deputado p31a
Baltia. .

Dr. João da Matta Machado, ]0 Secretario,
D putado pelo Estado ue Minas Geraes.

Dr. Jose Paes de Carvalho,2° Secretario, Se~
naàor pelo Estalto do Pará.
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Tenente-coronel João Soares Neiva, 30 Secre­
tario, Senador pe lo Estado da Parahyba.

Eduardo Mendes GonçaZves, 40 Secretario,
Deputado pelo Estado do Paraná.

lt1anoeZ Francisco Machado, Senador pelo
Estado do Amõ-lzonas.

Joaquim LeovigiZdo de Souza CoeZho. Senador
pelo Amazonas.

Joaquim Jose Paes da SíZva Sa1'mento, idem.
M anoeZ Ignacio BeZfort Vieim, Deputado pelo

Estado do Amazonas.
ManoeZ Uchôa Rodrigues, Deputado pelo

Amazonas.
ManoeZ de MeUo C.Barata, Senador peJo Para.
Antonio NicoZào Monteiro Baena, idem.
Arthur lndio do BraziZ e Silva, Deputado

·idem.
lnnocencio SerzedeUo Corrêa, Deputado pelo

Pará.
Raymundo Nina Ribeiro, idem.
Dr. Jose Ferreira Cantrlo, idem.
Dr. Pedro Leite Che?'mont, idem.
Dr. Jose Teixeira da Matta BaceUar, idem.
Laura Sodre, idem.
Jocio Pedro BeZfort Vieira, Senador pelo Es­

tado elo Maranhão.
Franc isco ManoeZ da Cunha Junior, idem.
Jose Segulldino Lopes Gomensoro, Senador

idem.
ManoeZ Bemardino da Costa Rodrigues. De­

putado pelo Estado do Maranhão.
Casimiro Dias Vieira Junior, Deputado pelo

Estado do Maranhão.
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Henl'ique Alves ele Cm'valho, Deputa.do pelo
Maranhão.

Dr, Joaquim Antonio da On"z, Senador pelo
E~tado do Pianhy,

Theod01'o Alves Pacheco, Senador pelo Piauby,
EUseu. ele ou~a .Martins, Senador - Piauby,
Dr, An{l'isio Fialho, Deputado pelo Piauby.
Dr. Joaqttiln Nogueim Pal'ctllagu.d, Piunhy,
Nelson de Vasconcelto Almeiela, Deputado

pelo Piouhy.
Coronel Fi1'1nino Pires Fen'eil'a, Deputado

polo Piau11 y .
Joakim ele Oliveim Cat'tlrlela, Senador pelo

Ceara.
ManoelBe;elTa ele Albttqu.erque Juniol', idem.
Theoelw'eto Carlos ele Fal'ia Souto, hlem.
Alexanrire Jose ,Bal'bosa Lima, Deputado

pelo Cear:).,
Jose Fl'eil'e Bezerril Fontenelle, idem.
Jo"o Lopes Fen'eim Filho, idem.
Justiniano de Serpa, Deputado pelo Cearâ.
Dr, Jose Avelino Gtt1'get elo Amaral, idem,
Capitão Jose Bevilaqucl, idem.
Gonçalo de La{/os Fernaneles Bastos, idem.
Manoel Coelho Bastos do lVasci1l1ento, idem.
Jose Bel'nq1'(lo ele 11iedei1'os, Senador pelo

E tado do Rio Grande do Norte.
Jose Peelro ele OUveira Gaivão, itlem.
Am'2l'O Caualcanti, idem.
Almino Alvm'es AfTonso (p1'O vifâ ciuium

pl'ogue tm:versâ Repttblicú), Deputado do Rio
Grande do Norte.

Pcr).l'O Velho cle IVbtt~nel'1ue Maranhao idem.
~, ~ ,
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Miguel Joaquim AZmeida Castro, Deputado
do Rio Grande do Norte,

Antonio de Amorim Garcia, idem.
Jose de Almeida Barreto, Senador pela

Parabyba do Norte:
Firmino Gomes da Silveira, Senador pela

Parabyba.
Epitacio da Silva Pessoa, Deputano pela

Parabyba ..
Pedro Americo de Figueiredo, idem.
Antonio Joaquim do Couto Cartaroo, idem.
João Baptista de Sá Andrade, idem.
Primeiro tenente João da Silva Retumba,

idem.
Dr. José Hygino Duarte Pereira, Senador

por Pernambuco.
José Simeão de Oliveira, idem.
Jose Nicoláo Tolentino de Carvalho, Deputado

por Pernanbuco.
Dr. Francisco de Assis Roza e Silva, idem.
João Barbalho Uch6a Cavalcanti, Deputado

por Pernambuco.
Antonio Gonçalves Ferreira, Deputado.
Joaquim Jose de Almeida Pernambuco,idem.
João Juvencio Ferreira de Aguiar idem.
And"é Calvacanti de Albuquerque, idem.
Raymundo Carneiro de Souza Bandeira,

idem.
Anibal Falcão, Deputado por Pernambuco.
A. A. Pereira de LY"a, idem.
Jose Vicente Meira de VasconceUos, idem.
João de Siqueira Cavalcanti, idem.
Dr. João Vieira de Araujo, idem.
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!Juiz de Andrade, Deputado por Pernam·
buco.

Vicente Antonio do Espi"ito Santo, idem.
BeUarmino Carneiro, idem.
Ftoriano Peia:oto, Senador por Alagõas.
Pedro Paulino da Fonseca, Senador por

Alagõas.
Cassiano Candido Tavares Bastos, idem.
Theóphilo Fernandes dos Santos, Deputado

por Alagõas.
Joaquim Pontes de Miranda, idem.
Francisco de Paula Leite Oiticica. idem.
Gabino Be::ouro, idem.
M anoel da Silva Rosa Junior, Senador por

Sergipe.
Ivo do Prado Montes Pires da Franca,

Deputado por Sergipe.
Manoel P,'eciliano de Oliveira Valladão,

idem.
Dr. Felisbel~o Firmo de Olivei"a Freire,

Deputado por Sergipe.
Virgilio C. Dama.io, Senador pela Bahia.
Ruy BarboM, idem.
Jose Augusto de Freitas, Deputado.
Francisoo de Paula ArgoUo, idem.
Joaquim Ignaoio Tosta, idem.
Dr. Jose Joaquim Seabra, Deputado.
Dr. Aristides Cesar Spinola Zama, idem.
Dr. Arthur Cesar Rios, idem.
Garoia Dias Pires de Carvalho e Albuquer­

que, idem.
Marcolino Moura e Albuquerque.
Dr, Francisco dos Santos Pereira, idem.
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Cttstodio Jose de filello, Deputado pela Ba,1Jia.
Dr. Francisco de Paula Olivei?'a Guima­

rães. idem.
A,'isti-les A. Milt ln, Depu tado pel:t Bahia.
Amphilophio Bo"telho Fl'ei?'e de Carvalho,

Deputaria"
Fl'ancisco },i[co'ia Sodl'e Pe?'ei'ra, Deputado,
Dionisio E, ele Cast"ro Cerqttei?'a, idem.
Leovigilelo elo Ypiranga Amo?'im Filgtteil'as,
Capitão de mar e guerra Banto de S. Ma?'-

coso
Banto ele ViUa Viçosa,
Sel,astiao Lanelutr,ho ela Rocha Med?'acio.
Francisco Pris' o ele Souza Pco'aiso, idem.
Domingos Vicente Gonçalves ele Sow;a, Sena-

dor pelo Espi rI to S ~nto.
Gil Diniz Goulal't,
Jose Cesa"io ele Mi?'ar.ela Montei'ro de Ban'os,
'Jose de 111:ello Cco"valho Muniz F?'ei?'e, Depu-

tado pelo Espir'iio Santo,
Ant"nio BOl'oes de Athayele Junio?', 'Jem.
Dr. Jocív Baptista Lape?', Senador peJo

Estado do Rio de Janeiro,
B?'a. Cco'neil'o N oguei?'a da Gama. idem,
Francisco Victór da Fonceca e Silva, Depu­

tado pelo Estado do Rio de Janeiro.
João S everianll da Fonseca Be?"?nes >Depntado

peJo Est"dn do Rio de JiJueiro,
Nilo Peçanha, idem.
Dr. U?'bano Ma?'condes dos Santos Machado.
Contra-Almirante Dion!Jsio Manhcíes Bflr-

?'eto, Deputado pelo Estacl0 do Rio de Jalleiro.
CyrilZo ele Lr;l1~OS Jftines ,Ff(f,guneles, iclelfl,
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Dr . .'htgusto de Oliveira Pinto, idem.
Jose Gonçalves Ve,'iato de Medei,'os, idem,
Joaquim Jose de Sottza B,'eves, Deputado

pelo b; tado do Rio de Janeiro,
Vi"gilio ele And,'ade Pessoa, idem.
Ca1'los Antonio de França Cal'valho, idem.
João Baptista det .1lfolta, idem,
Lui:; Carlos Fróes da rntz, idem.
Alcindo Guanabara. idem.
Erico Marinho da Gama Coelho, idem.
Edual'elo Wandell/tolk, Senador pela Capital

Fedel'al, .
DI', Joeio SelJeriano da Fonseca, idem.
Joaquim Saldanha Marinho,
Joo,o Baptista Sampaio Fe,','ali.
Lopes T,'oviio, Deputado,
Alfl'edo E"nesto Jacques O,'ique.
A,'istides da Silveim Lobo, idem.
F. P, MaY"illk, Deputado,
Dr. Francisco Ftwquim Wen1ech de Almei-

da,
Domin,qos Jesuino de Albuquerque Junio,'.
Thoma. Delphino,
Jose Augusto Vil1haes, Deputa.dó.
Jime}'ico Lobo Leite Pe,'ei,'a, Senador pelo

Estado de Minas Geraes,
Antonio Olymtho dos Santos Pi,'es, Deputado

por Minas,
Dr, Pacifico Gonçalves ela Silva Masca"e­

nhas,
Gabl'iel de Paula Altrneiela Màgalhães, De­

putado por Minas.
Jocio das Chagns Lobato, Deputado por Minas.
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Antonio Jacob da Paiu;{Jo idem.
Alell1andre Stochler Pinto de Mene:zer .
Francisco hui:; àa Veiga, Deputo.do por

Minas.
Dr. Jose Candido da 'Costa Sena, Deputado

por Minas Geraes.
Antonio Atfonso Lamounier Godofreào,

idem.
Alvaro A. de Andrade Botelho, idem.
Feliciano Augusto de Oliveira Penna.
Polycarpo Rodrigues Viotti.
Antonio Dutra Nicado, idem.
Francisco Cor?'êa Ferreira RabeUo.
Manoel F'ulgencio Alves Pereira.
Astolpho Pio da Silva Pinto, Deputado por

Minas.
Arirtides de Araujo Maia.
Joaquim Gonçalves Ramos Filho, idem.
Carlos Justiniano das Chagas, idem.
Constantino Luiz PaUeta.
Dr. JotIo Antonio de Avelar.
Jose Joaquim Ferreira RabeUo.
Francisco Alvaro Bueno de Paiva, Deputado

por Minas Geraes.
Dr. Jose Carlos Ferreira Pires, idem.
ManoeZ Ferraz de Campos SaUes, Senador

pelo Estado de S. Paulo.
Francisco Glicerio, Deputado pelo Estado

de S. Paulo.
Manoel de Moraes Barror, idem.
Joaquim Lopes Chaves, idem.
Domingos Corrêa de Morae8.
Dr. Tho~ earvar/wJ.
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Joaquim de Souza Mursa.
Rodolpho N. da Rocha Miranda, idem.
PauZino Carlos de Arruda Botelho, idem.
Angelo Gomes Pinheit·o Machado.
Antonio Jose d a Costa Junior.
Prancisco de Paula Rodrigues Alves.
AZfredo ElUs.
Antonio Moreira da Silva.
Jose Luiz de Almeida Nogueil·a.
Jose Joaquim de Souza, Senador por Goyaz.
Antonio Amat·o da Silva Canedo, idem.
Antonio da Silva Paranhos, idem.
Sebastião Fleury Ourado, Deputado por

Goyaz.
Jose Leopoldo de Bulhões Jardim, Deputado

por Goyaz.
Joaquim Xavier Guimarães Natal, idem.
Aquilino do Amaral, Senador por Matto

Grosso.
Joaquim Duc;,rte MUI,tinho, idem.
Dr. Antonio Pinheiro Guedes, idem.
Antonio Francisco de Azeredo, Deputado

pelo Estado de Matto Grosso.
Caetano ManoeZ de Faria Albuquerque, De­

putado por Matto Grosso.
Ubaldino do Amaral Fontoura, Senador pelo

Paraná.
Jose Pereira dos Santos Andrade, Senador

pelo Paraná.
Belarmino Augusto de M8rldonça Lobo, De­

putado pelo mesmo Estado.
Marciano Augusto Botelho de MagaZhes,idem.
Ferl'lando Machado de. Simas, idem.
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Antonio Justiniano .E~teues JLtrliol". Senador
por Santa Ca tb~rina.

DI'. Lui~ Delfino dos Santos, Senador por
Santlt Catharina.

Law'o Sevcl'iano lJ1.iiUel" Deputado por Santlt
Catbarina.

C<wlos Attgusto de Campos, Deputado por
Santa Catllil.l'ina.

Fitippe Schmidt, Deputado por Santa Ca­
tharina.

Dr. Jose Canclido de Lacerda Coutiltho,
Deputado por Santa Catbarina.

Ramiro FOl·tes de Bal'cellos, Senador pelo
Estado do Rio Grande do ul.

Julio A.nacteto l'alcao da Frota.
José Gomes Pinhtiiro Machado.
Victorino Ribeiro Carnei'ro lJIIontei1'o, Depu-

tado pelo Rio Gri1nde do Sol.
Joaqttim Penzil'a da Costa, idem.
Antão Gonçalves de Faria, idem.
JuUo de Castilhos, idem.
Antonio Augusto Borges de Meeleiros, idem.
Alcieles ele :Mendonça Lima, idem.
J. F. de Assis Brazil, Deputado pelo Rio

Gl'ande do Sul.
'l'ltornaz Thompson FtOl'es, Deputado pelo

Rio Grande de Sul.
JoaqtLim Prancisco de Abl'eu, idem.
Homel'o Baptista, idem.
],fÚmoel Mti. da Rocha Osoriõ idem.
Alexandl'e Cassiano do Nascimento, idem.
Fernando Abbótt, ideIP. ,
Pcmctrio Nunes Ribell'o, idem.
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Antonio A_do~pho da FoniOtWa 11lennaBal'?'eto,
idem,

Antonio Gonçalves Chaves, Deputado por
Minas Gemes,

José Cesm·i.o de Fm'ia Alvim, Senador por
Minas Gel-aes,

JOctO Piltiteiro da Silva, Deputado por
Minas Geraes.

F?'ancisco ele Paula Amara~, Deputado por
Minas Geraes.

Dr. Thoma:; Rocll'igttes da Cntz, Senador
por Sergi pe.

Dr. Frede?'ico Augusto Bo?'oes, Deputado
pelo Ceara.

Adolpho Atfonso da SillJa Gordo, Deputado
POl' S. Pn.ulo.

Domingos José da Rocha, Deputado por
Minas Geraes.

Joao Lui:; de Campos, Deputado por Minas
Gemes.

F}'eclel'ico Guilherme ele Sot':;a Se?'l'ano.
Senador por Pernambuco.

Eu, Dr. João da Matta Machado, l° Secre­
tario do Congresso Nn.cional Constituinte sub­
screvo e assigno.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1891. ­
Dr. JoiJo da llIatta l11ac7wdo.
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LEI N, 35 DE 26 DE JANEIRO DE 1892

Esta.belece o processo para. as eleições
fedaraes

o Vice-Presidente ela Republica dos Estados
Unidos do Brazil: Faço saber que o Con­
gresso Nacional decreta e eu sancciouv a lei
seguin te:

TITULO I

CAPITULO I

DOS ELEITORES

Art. 1.0 São eleitores OS cidadãos brazi·
leiros, maiores de 21 annos, já qunlificados e
alistados cooforllle lei anterior ou que se
alistarem na forma desta lei"

§ 1.0 'ão c"dadãos bl'azileiros:
l° os nascidos no Brazil, ainda que de pne

estrangeiro, não residinclo este a serviço do
sua nação ;
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2<' os filhos de pae brazileiro e os illegi.
timos de mãe brazileira nascidos em paiz es­
trangeiro, si estabelecerem domicilio na Re­
publica;

30 os filhos de pae brazileiro que estiver
em outro paiz ao serviço da Republica, em­
bora nella não venham domiciliar-se;

4° os estrangeiros que, achando-se no Brazil
a 15 de novembro de 1889, não declararam,
dentro de seis mezes depois de ter entrado em
vigor a Constituiç.:'io, o animo de conservar a
nacionalidade de origem;

5° os estrangeiros que possuirem bens
immoveis no Brazil e forem casados com
brazileira, ou tiverem filhos brazileiros, com­
tanto que residam no Brazil, salvo se mani­
festarem a intenção de não mudar de nacio­
nalidade;

60 os estrangeiros por outro modo natura­
lisados.

§ 2.° Os direitos de cidadão brazileiro só
se suspendem ou perdem nos casos aqui par­
ticularisados.

1.° Suspendem-se:
a) por incapacidade physica moral;
b) por condemnação criminal, emquanto

durarem os seus e:tfeitos.
2.° Perdem-se:
a) por naturalisação em paiz estrangeiro;
b) por acceitação de emprego ou pensão

de governo estrangeiro, sem licença do poder
Executivo Federal;

o) por allegação de crença religiosa com o
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fim de isentar-se de qualquer onus imposto
por lei aos cidadãos;

d) por acceitação de condecorações ou ti-
tulos nobiliarchicos estrangeiros.

§ 3.° Não ]?odem alistar-se eleitores:
1° os mendIgos;
2° os analphabetos ;
3° as praças de pret, exceptuados os alum­

nos das escolas militares de ensino superior;
4° os religiosos de ordens monasticas, com­

panhias, congregações ou communidades de
qualquer denominação, sujeitas a voto de
obediencia, regra ou estatuto que importe a
renuncia da liberdade individual.

CAPITULO II

DO ALISTAMENTO

Art. 2.° O alistamento dos eleitores será
preparado por commissões, seccionaes, e defi­
nitivamente organisado em cada municipio
por uma commissão munici paI.

Art. 3.° No dia 5 de abril de cada anno, os
membros do governo municipal (camara, in­
tendencia ou conselho), e os seus immediatos
e!D votos, em numero igual, procederão á
divisão do municipio em secções, em numero
nunca inferior a quatro, e á eleição de cinco
membros eft'ectivos e dous supplentes, escolhi­
dos de entre os eleitores do município, os quaes
formarão cada uma das commissões encarre­
gadas do alistamento na respectiva secção.
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Na falta de numero igual de immediatos cm
votos aos memuros do governo municipa.l,
servirão o que existirem, e, na falta ab 0­
luta de immediatos, a divisão do muuicipio
em secçCie e a eleição das commi ões seccio­
naes serão fei tas sõmen te pelos membros do
governo municipal. •

Art. 4.° Dez dias antes do designado no
::wt. 3° o presidente do governo municipal,
e, na falta, o substitu to legoal, mandara affix:ll'
edital nos logares mais publicos e l'eproduzil-o
na imprensa, si houver, convidando os mem­
bros do mesmo governo e seus immediatos
em votos, em numero igual, a comparecer,
no dia e hOrlt declarados nesta lei, na sala das
sessões do governo muuicipal para o fim de
proceder a divisão do municipio em sec~ões

e a eleição das commis ões de alistamento.
Art. 5.° Reunidos no referido dia, osmem­

bros do govel'no municipal e seu immediatos,
procederão a di visã.o do territorio do muni­
cipio em secções e designarão logar para a
in taIlação elas commissões, devendo todas as
rlelibel'ações !'ler tomadas por maioria relativa
de votos, tendo o presidente o voto de quali­
dade em caso de empate.

Al't. 6.° Realizada 11 divisão das secções,
proceder-se-ha a e1flição das commissões de
n.listamento, votando cada um dos membros
presentes, em lista aberta e assignada, em

• Vide lei n. fig de t de a"os~o qe tS'~ á pago 1 Tde~\e

N.nn"nl,
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quatl'o nomes escolhidos de entt'e os elc.ilores
do municipio, com forme o alistamento ultima­
men te feito.

§ 1.° Serão dechrados membl'os etrectivos
das commissões o l°, 2°, 3°, 5° e 6" mais
votados, e supplentes o 4', 7° e 8°, decidindo
a Horte em caso de empate.

§ 2.° Concluido o tl'abalho de divisão do
muuicipio e da eleição das commissões, la­
vrar-se-ha uma acta, que a 'siO'narão todos
os presentes, no proprio livro das seS3ões
ordinarias do governo municipal.

§ 3.° A divisã,o do município em secções e a
eleição de que tl'abm este 'e os artigos ante­
cedentes se pl'ocederão, ainda que não esteja
completo o numero dos cidadão, convocado',
comtanto que se achem presentes pelo menos
cinco.

Na falta deste numel'o, os pl'esentes
convi,larão tantos eleitores quant03 sejam
precisos para completaI-o.

ArL 7. ° A commis (les de alistamento se
reunirão no dia 21 de abril, e darão começo a
seus trabalhos.

Arf. 8.° Reunidos os membros da com
missão, procederão á e leiç1í.o de presiden te e
secretal'io e em seguida fará aquelle publicar
pela imprensa, e, em falta desta, aflhar, no
logal' mais publico, um edital, em que de­
clarará que vae ter logar o alistamento dos
eleitores, e que são convirlados os cirladãos
que se ach:1.I'em n'\s conrlições d'L lei apl'e­
sentar- e perante a commi;:;;:;ão ou a eqviar

li; 10 '
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os seus requerimentos devidamente instrui­
dos, dos quaes se dará recibo.

§ 1.° Quando o presidente da commissão
deixar, por qualquer motivo, de fazer a
publicação do referido edital, qualquer dos
membros da commissão poderá fazel-a e bem
assim os cidadãos que se acharem nas con­
dições. legaes poderão, inclependente da pu­
blicação do edital, apresentar os seus reque­
rimentos desde o dia da installação da com­
missão.

§ 2.0 No caso de falta ou impedimento do
presidente da commissão, será elle substi­
tuido por aquelle de entre os membros eife­
ctivos que então for eleito. No caso da·
empate, a sorte decidirá.

§ 3.° Os supplentes eleitos na fórma do
art. 6° servirão só nos casos de impedimento
ou falta dos membros e:tfectivos.

As substituições se farão independente de
aviso ou communicação dos impedidos, desde
que constar aos substitutos a falta de qualquer
membro e:tfectivo.

§ 4.° Na falta dos supplentes, os membros
da commissão nomearão quem os substitua de
entre os eleitores da secção.

Art. 9.° Uma vez installada. a commissão,
não poderá, salvo caso de força maior !3
fazendo as necessarias notificações, mudar
o local dos seus trabalhos, que serão execu­
tados em dias successivos, desde as 10 horas
da manhã ás quatro da tarde, durante o
prazo de 30 dias contados do da installação.
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Art. 10. A commissão começará pela re­
visão no alistamento anterior, afim de trans­
portar para o novo, independente de requeri­
mento, todos os nomes de eleitores que
residirem na respectiva secção.

Paragrapho unico. Para tal fim requisitará
da autoridade competente cópia autbentica do
alistamento existente no municipio e, ex­
trahidos delle os nomes dos eleitores da
secção, enviará uma cópia da lista assim
formada a cada uma das outras commissões
seccionaes, afim de evitar-se a inclusão do
mesmo nome em mais de uma secção.

Na falta de cópia authentica do alistamento,
servirá qualquer cópia manuscripta ou im­
pressa até que possa ser substituida ou au­
thenticada.

Art. II. As commissões nomearão escrivão
ad hoc para o lançamento do alistamento,
das actas e de todos os papeis necessarios.

Art. 12. O alistamento e as actas serão lan­
çados no livro proprio, aberto pelo presidente
do governo municipal e rubricado por este e
pelo primeiro dos immediatos em votos que
tiver tomado parte na eleição das commissões.

Na falta deste li vro, servirá qualquer outro
aberto pelo presidente das commissões e ru­
bricado por este e pelo quinto membro da
mesma commissão .

Art. 13. Sómente no alistamento da secção
em que tiver a sua residencia habitual ou
domicilio poderá ser incluido o cidadão que
requerer a sua qualificação como eleitor.
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§ 1.° Para que se considere o cidadão do­
miciliado na secção, é necessario que nella
resida pelo menos durante os dous mezes
imme.nat Lmente anteriores ao dia da quali­
ficação.

§ 2.° Os cidadãos que residirem a menos
tempo que o exigido no paragrapho anterior
serão alistados n.\, secção em que antes re­
sicli<lm.

§ 3.° Os cidadãos que, vindos de paiz es­
trang-eiro, de oulro Estúdo ou de outro mu­
nicilJio do mesmo Estado, estabelecerem-se na
secção manifestilndo animo de ahi residir,
serão alistados, qualquel' que seja o tempo
de residenciu. n;t época do alistament '.

§ 14. A commissão não poderá alistar sem
requerimento ou por conhecimento proprio,
ainda mesmo que tenha o cidadão notoria­
mente as qualidades de eleitor.

Tambem não podera eliminar o nome do
cidadão incluiclo na anterior qualificação.

Ar1. 15. Até o ultimo dia elo prazo do
ar1. 9°, a commissão receberá os requeri­
mentos para inclusão no alistamento. Em
cada requel'imento não podera figurar mais
que um cidadão.

Paragrapho unico. Poderão tambem até
esse dia pedir a sua inclu'ão, em virtude de
mudança, de domicilio, os cidadão já ali ta­
dos a mais tempo em outra secçlio do muni­
cipio.

ArL 16. Para que possam os cidadãos
ser qU&.Hncados e a\istadps pe.la con1mis-



=o 14 """

sl'.ío, é lndlspen a"vGl que pera,nte eUM
provem:

a) que so.bem ler e escrever, servindo de
prova o reconhecimento da lettra e firma do
requerimento; achando-se presente o reque­
rente, a propria mesa fará esse reconhecimento;

b) que teem 21 annos de idadl:l ou que os
completam na data da organisação definitiva
do alistamento, servindo de prova a respe­
ctiva certidão ou outro qualquer documento
que prove a maioridade civil.

Art. 17. O cidadão já qualificado que re­
querer a sua inclusão, por mudança de domi­
cilio, deverá exhibir o seu titulo de eleitor ou
certidão de haver sido qualificado em outra
secção.

Art. 18. NAnhulD requerimento será rece­
bido pela commissão, sem que delle constem,
de modo expresso, além do nome, idade e
residencia, a profissão, estado e filiação do
alistando.

Art. 19. O presidente da commissáo fará
lavrar, diariamente, a acta dos h'abalhos,
mencionando as inclusões e as não inclusões,

'que forem sendo decididas, bem como as
faltas de compar,'cimento, j usti ficadas ou não,
e as substituições dos membros da commissão.

Na ultima acta serão meucionados, como
informação, os nomes dos eleitores fG~llecidos,
dos que tiveram mudado de domicilio, com
declaração do novo domicilio e dos que tive­
rem perdido a capacidade politica e os nume­
ros que tinham na qualificação anterior.
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_ Art. 20. a alistamento geral será org-ani­
sado por secções de municipio, col\ocando-se
os nomes dos eleitores em ordem alphabetica,
numerados successivamente, com a indicação
da idade, estado, profissão e filiação.

Art. 21. Terminado o alistamento, será elie
lançado no livro de que trata o art. 12 e
assignado pela commissão, sendo em seguida
conferido com os documentos que lhe servi­
ram de base e authenticado pelo secretario
da commissão .

Do alistamento fará o presidente extrahir
duas cópias, uma que será publicada pelo
jornal que se imprimir mais proximo da secção
e outra por edi~l affixado no logar mais pu­
blico, no prazo de oito dias, e rernetterá, na
mesma occasião, ao presidente do governo
municipal os livros do lançamento, do alista­
mento e das actas e todos os documentos que
'serviram de base ao alistamento.

§ 1.° Do edital a que se refere este artigo
constarão igualmente os nomes dos cidadãos
cujos requerimentos não foram deferidos,
assim como a informação de que trata o
art. 19 sobre os que tiverem fallecido, muda­
do de domicilio ou perdido a capacidade po­
litica.

§ 2. o Do ofllcio da remessa dos livros ao
presidente do governo municipal, que será
assignado pela commissão, deverá constar a
publicação do edital e o dia em que teve
logar.

a presidente da commissão é responsavel
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pela entrega dos livros do alistamento e actas
ao presidente do governo mnnicipal, assim
como pelas substituições ou alterações dos
nomes dos cidadãos neUe qualificados.

Art. 22. Serão mantidos no alistamento os
eleitores analphabetos, qualificados em vir­
turle da lei n. 3029 de 9 de janeiro de 1881,
salvo si tiverem perdido os direitos politicas
ou delles estiverem suspensos por alguma
das causas especificadas no art. 71 da Consti­
tuição.

CAPITULO III

DA COMMISSÃO MUNICIPAL

Art. 23. Em cada municipio da União ha­
verá uma commissão municipal, composta do
presidente do governo municipal, como pre­
sidente, e dos das commissões seccionaes, á
qual competirão as attribuições definidas na
presente lei.

§ 1. o Na ausencia ou impedimento do pre­
sideute, será este substituido pelo membro
mais votado do mesmo governo, e, na falta
de qualquer dos presidentes das commissões
seccionaes, será este substituido pelo membro
O?ais votado da secção a que pertencer o pre­
sIdente que faltar.
. § 2. 0 Na ordem das substituições serão cha.­
·mados os substitutos legaes.
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í Art. 24. Aoommlsss!to munIcIpal e reunI.
r ;~ no ~dltlolo do governo munhlipal no dia

\

10 de julho, para dar principio aos seus tra·
balhos.

§ I.· Reunida a com missão municipal, ser­
vindo de secretario o funccionario que esse
cargo exercer no governo municipal ou qual­
quer outro fUllccionario municipal designado
pelo presidente ua falta daquelle, lavrar·se­
110. acta no livro das ses~ões ordinar'ias do
mesmo governo, a qual será assignada por
todos os presentes.

§ 2.· Si até all dia da instalJação da com­
missão não ti verem as commissões se0·~ionaes

remettido todos os livros, o presidente da
commissão municipal os requlsi tará imllledia­
tamente, sem prej uizo elas suas reuniões ardi­
narias.

§ 3.· InstaUada a commissão municipal,
fará o presidente, no dia immediato, publicar
pela imprensa, e, na falta, por editaes affixa­
dos em lagares mais publicas, a sua reunião,
declarando os fins desta.

t
§ 4.° A commissão municipal trabalhará

consecutivamente durante vinte dias, das 10
horas da manhã as quatro da tarde, em ses­
sões publicas, como as commissões seccionaes,
lavrando-se diariamente uma acta em livro
especial, na qual se mencionará quanto oe­
correr.

Art. 25. A' commissão municipal incnmbe :
1, Rever os alistamentos preparados petas

commissõ3s seccionaes, dev(1ndo excluir 03



- }53 ,.

r.ldac1l!os que n~o tenham provado !1El qual!..
dadas <le eleital' e elimInar o mencionados
Jla i oformação de que tra ta o al't. 19, desde
que haja prova de fidlecimento, mudança de
domicilio ou perda de cé1pacitlade politica ;

II. Resolver as reclamações que furem
apresentadas sobre a inclusões indevillas e
as não inclusões, sendo que esta ó poderão
ser apresentada p"lo prejudicado ou por seu
procurador, e aquellas por qualquer eleitor
do municipio, de\'endo todas ser por e::cripto.

§ 1.0 Todas as reclamações despachadas
serão mencionada na acta do dia e publi­
cadas no dia seguinte por edital.

§ 2,0 Nenhum requerimento apresentado
em uma seccão podtlrá fica,!' em despacho
por mais rle 48 ])or1\S ; e de todos os que forem
apresentado" á commi ão o secretario dará
recibo, i a parte o exigir.

§ 3.° DUl'ante o prazo dos seus trabalho, a
commissão fará a revisão do alistamento em
livro especial para cada secção, e no ultimo
dia ou até ao 15° dia subsequente, fará o lan­
çamen to geral em livro proprio, aberto, ru­
bricado e encerrado pelo presiden te, guar­
dando-se a ordem llumerica das secções e a
ordem alphabetica e numerica con3tantes do
lançamento das commissõHs seccionaes,

§ 4.° Concl uido o lançamento, será conferido
e ,assignado pelos membros 'pI'esentes, extra­
hlOdc-se immediatamente copia, que deverá
8er publicada dentro de oito dias pela im­
prensa, e, na falta, por edital firmado pelo
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presidente, devendo constar de tues pubh­
cações que àos interessados cabe interpor oS
recursos legaes. A cópia do alistamento será
assignada pelo secretario e rubricada pelo
presidente em todas as folhas.

§ 5.o Os livros e papeis das commissões
seccionaes e da commissão municipal ficarão
sob a guarda do governo municipal, e delles
serão dadas as certidões pedidas, indepen­
dente de requerimento e de despacho de seu
presidente, sendo licito ao secretario cobrar
por taes certidões os mesmos emolumentos
que cobrarem os escrivães do ci vil.

§ 6.° Qualquer eleitor poderá ver a acta
diaria dos trabalhos da commissâo, para in­
formar-se dos despachos e decisões proferidos.

§ 7.° Do alistamento serão extrabidas duas
cópias e remettidas uma ao g'overoador do
estado e outra ao respectivo juiz seccional.

No Districto Federal serão remettidas uma
ao ministro do interior e outra ao respectivo
juiz seccional.

CAPITULO IV

DOS RECURSOS

Art. 26. Das decisões da commissâo muni­
cipal, incluindo ou não incluindo cidadão no
-alistamento, eliminando ou não, ellJ-officio ou
a requerimento de eleitores, haverá -sempre
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recurso, sem eíl'eito suspensivo, para uma
junta eleitoral, na callital dos Estados, que se
comporá do juiz seccIOnal, de seu substituto
e do procurador seccional.

I. A junta se reunirá na sala das audien·
cias do juiz seccional trinta e cinco dias pre­
.ci amente depois daquelle em que se devem
ter installado as commissões municipaes e
trabalhará em dias consecutivos das 10 horas
da manhã ás quatro da tarde pelo tempo
necessario para decisão de todos os recursos
interpostos.

n. Ao juiz seccional incumbe fazer as
communicações ou requisições e dar as provi­
dencias indispensaveis p8.ra a composição e
installação da junta. .

§ l.0 O recurso poderá ser interposto:
a) pelo cidadão não incluido ou eliminado;
b) por qualquer eleitor do municipio, no

.caso de inclusão indevida ou de não elimi·
nação.

§ 2.° O recurso por inclusão indevida ou
não eliminação só poderá referir-se a um ci­
dadão, não ficando prejudicada a sua inter­
.posição pela apresentação de outro sobre o
mesmo individuo.

§ 3.° Todos os recursos deverão ser inter­
postos no prazo de oito dias, contadps da pu­
blicação do alistamento geral do municipio,
por petição apresentada ao presidente da
commissão municipal, que dará recibo ao re­
corrente.

§ 4.° Findo o prazo para apresentação dos
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recur!iO~, o prêsldente submettera a materla
de cada um li. dtllí lJerllQlto da. oommlsslto, e,
si 1.'5tll, no prazo de mais tres dias, aluda
ma.utiver a decisão recorrida, o presidente
enviara o recurso á junta eleitoral, regis­
trando o correio.

§ 5.° A jllnta eleitoral de recurso é obri­
gada a decidir, dentro de dez dias, os reCur­
sos que lhe forem entregues pelo cOl'1'eio.

§ 6.• lmmediatamente sera devolvido ao
presidente da commi5são municipal o recibo
do c01'l'eio, assignado pelo juiz s.eccional ou
por Outl'OS dos membros da junta, como prova
da entrega dos papeis de recurso; e o presi­
dente o remelterá ao recorreu te .

§ 7.· E5gotauo o prazo dos dez dias sem
baver a j unta proferido sel.tença, entender­
se-ba provido o recurso; e, tanto neste, coroo
no caso de proferir sentença, devolverá oS
papeis pelo correio á commissão municipal,
afim de se fa,zerem as precisas alterações no
alístamen to.

§ 8.· No caso de ser negado proviroen~o
ao recurso, o presiden te da commissão mum­
cipal entregará á parte os documentos apre­
sentados.

Art. 27. Quarenta dias depois de publica~o
o alístamento (},rt. 25, § 4°) pela commissa;o
municipal da capital e sessenta dias depo.IS
da publicação f. ita pelas dos Olltl'OS muniCl­
pios, reunir·se-hão eUas para a conclusão do
alistamento, iucluindo ou excluindo os con­
testados, conforme a sentença da junta, de-
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,'ende:> este trabalho terminal' no prazo de
cinco dias, findo o qualla.vrar-se-ha uma acta,
onde se declarariio l:\S alterações feitas, lan­
çando-se as averbações neres al'ias, em segui­
mento a cada nome, no livro.respectivo.

§ \.0 Concluido por tal rÓI'ma o alistamento
e publicado um el!Ital relativo ás alterações
ordenadas Das sentenças, se extl'ahil'ão tres
cópias de torto o alistamento, das quaes uma
será remettida ao ministro do interior, outra
ao govel'no do Estado e outra ao juiz sec­
cionai.

§ 2.° O ministro do interiol' mandaJ'á im­
primir a mesma cópia e remetterá o original
á secretaria da Gamara dos DelJutarlos ..

§ 3.° Concluído o alistamento, a commissão
municipal mandará immediatameute t1'ans­
crever no livro de notas do tabellião a li ta
d03 eleltore3 qualificado" da qual deveI á dar
certidão a quem a solicitar.

CAPITULO V

DOS TITULaS DOS ELEITORES

Art. 28. Ao pl'esideute da commissão mu­
nicipal incumbe mandar pt'eparar livros de
talões, conf, ll'me o morlelo n. I, dos quaes
s~rão extrahido; os titulas dos eleitores.

§ L° Os titulas deverão conter indica~ão

elo Es~allol comafca, municipio e secção n.
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que pertencer o eleitor, nome, idade, estado,
filiação, profissão e numero de ordem no alis­
tamento.

§ 2.° Depois de assignados os titulas e ru­
bricados os talões pelo presidente da com­
missão municipal serão aquelles remettidos,
pelo meio mais seguro, aos presidentes das
commissões seccionaes, para que estes façam
a entrega aos eleitores ou aos seus procura­
dores, devendo para isso ser indicado por
edital o lagar onde poderão recebeI-os.

§ 3.° Os titulas deverão estar diariamente
á disposição dos eleitores no mesmo edificio
em que funccionou a commissão seccional,
das 9 borels da manhã ás 3 da tarde, vinte
dias pelo menos antes de cada eleição. e não
serão entregues sem que o eleitor ou o seu
procurador o assigne, deixando ficar recibo;
sendo admittido a assignar pelo eleitor
que não puder escrever, outro por elle in­
dicado.

§ 4.° No caso de extravio ou erro, podera o
eleitor requerer outro titulo, que lhe será
dado, com deolaração de ser segunda via,
averbando-se aquella nos talões do antigo e
e do novo titulo.

O titulo errado ficara archivado na muni­
cipaUdade.

§ 5.° No caso de demora ou recusa de en­
trega dos titulas por parte dos presidentes
das commissões seccionaes, o eleitor poderá
requerel-o ao da commissão municipal, o qual
providenciará de modo a ser entregue imme-



diatamente podendo expedir por si mesmo
novo titulo.

No caso de demora ou recusa do presidente
da commissão municipal, o eleitor tera re­
curso para a. junta eleitoral do respectivo
Estado.

TITULO II

DOS ELEGIVEIS E DAS ELEIÇÕES

CAPITULO I

DOS ELEGIVEIS

Art. 29. São condições de elegibilidade
para o Congresso Nacional:

lo esta,r na posse dos direitos de cidadão
brazileiro e ser alistavel como eleitor;

20 para a Camara dos Deputados, ter mais
de quatro annos de cidadão brazileiro, e, para° Senado, mais de seis e ser maior de 35
annos de idade.

Esta condição, excepcão feita da idade, não
comprebende os estrangeiros que, achan o-se
no Bl'azil a 15 de novembro de 1889, não de­
clararam dentro de seis mezes, depois de
p,romulgada a Constituição, conservar a na­
Clonalidade de origem•.
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Art. 30. Não poderão ser votados para se­
nador ou deputado ao Con&,re~so Nacional:

L Os ministros do Presiaeute da Republica
e os direr.torAs de suas secretarias e do The­
souro Nacional;

II. Os governadores ou prasidentes e os
vice-governadores ou vice-presidentes dos
Estados;

!lI. 03 ajudantes generaes do exercito e
armada;

I V. Os commandan tes do districto militar
no resper.tivo districto;

V. Os fuoccionarios militares investidos de
commandos de forças de tena e mar, de po­
licia e milicia DOS Estados em que os exerce·
rem, equiparado a este o Distl'icto Fer!el'al.;

VI. AS autoridades paI iciaes e os officiaes
dos corpos de policia e de milicia ;

VIL Os membros do Po ler Judiciaria Fe·
der~l ;

VIlI. Os magistrados esbtdoaes, salvo si
estivel'em avnlsos ou em disponibilidade mais
de 11m flnno nntes da eleição;

IX. Os funcciooarios administrativos fede­
raes ou estadoaes, demissiveis iuuepend nte­
mente de sentença, nos respectivos Estados:

Paragrapho unico. As incompatibilidades
acilmt detinid~ls, excepto a do n. VIU, vigo·
ram até seis mezes depois de cessa.das a.s fuo-
cções elos refel'irlos fUllccionarios. .

AI't. 31. Conforme o di posto no at'l. 24 da
COll~titu ição. nii,o póde seI' eleito deputado ou
~ellador ao Congre:sso Naçional o cidadão que

. .
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fôr presidente ou director de banco, compa­
nhia ou erupreza que gozar favores do go­
verno feder'al, indiclLdutl nos DumCH'OS abaixo:

]" garaDtia de jur'l s ou outra ~ubvenções;

2° privilegio !Jura emissão de notas ao por­
tador, com la tI'O em our'o ou não;

3° I cnçiio Je direitos ou t"xas federaes ou
retlucção delles em leia 0'1 contl'actos ;

4° pr'ivilegio de zona, de Da.veO'llçito, con­
tracto de tarifa ou conce oão <.le tl-rras.

Paragra!Jbo unico. O cirj"t1ão que pleito de­
putado on senador, aC'eitar qnalquer do~ fa­
vore constante' do art'go anterillr, lem pt.r
e se facto renunciado o mandato legi,lativo,
fiCllOdo cODsidel'aclo vago o loga.I', para se
maDLlar proceder a DOV.. eleição. '

ArL 32. São clIDllil,'ues es, eDciaes para ser
presidente ou vice-pr'esiden te da Republica:

lo 'er bl'azileil'o nato;
. 20 e tal' na posse e g'ozo elo direitos poli­

tlCOS;
30 ser ma.iO!' de 35 annos.
Art. 33. não podem ser votados para taes

cargo :
I" os parentes consanguineos e amns nos

1° e 2° gráos do pre~iden te e vice-pl e 'iden te
que se achal'om em exel'cicio DO momento da
eleição ou que tenha. deixado até seis ruezes
antes;

2° o~ ministros de estado ou os que o tive·
rem sido, até seis mezes antes da. eleição;

3" ? vice-presidente que exel'cer a presi­
dencla no ultimo aUOo do periodo preflideu~

II, 11 '
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cial para o perlúdo seguinte e o que estiver
exercendo por occasião da eleição.

Paragrapho unico. Entender-se-ha por ul­
timo anno do periodo presidencial, para os
eíl'eitos do presente artigo, o em que se der
a vaga que tiver de s~r preenchida, coutan­
do-se até 90 dias depois áa mesm!!. vaga.

CAPITULO II

DAS ELEIÇÕES

Art. 34. A eleição ordinaria para os cal'·
gos de deputado ou senador se procederá em
toda a Republica no dia 30 de outubro do ul­
timo anno da legislatura, e será feita me­
diante o suft'ragio directo dos eleitores alis­
tados de conformidade com esta lei.

Paragrapho uníco. Nas se sões municipaes
em que, por qualquer cÍl'cumstancia, se não
tiver procedido a revisão do alistamento, se­
rão admittidos a votar os cidadãos incluidos
no alistamento anterior.

Art. 35. A eleição ele senador será feita
por Estado, votando o eleitor em um só nome
para substituir o senador cujo mandato hou­
ver terminado.

Paragrapho unico. Si houver mais de uma
vaga, a eleição será feita na mesma occasião,
votando o eleitor separadamente para cada
uma dellas.
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Art. 36. Para a eleição de deputados, os
Estados da União serão divididos em districtos
eleitoraes de tres deputados, equiparando-se
aos Estados, para tal fim, a Capital Federal.

Nesta divisão se attenclerá á população dos
Estados e do Districto ..Federal, de modo que
cada districto tenha, quanto possivel, popu­
lação igual, respeitando-se a conti~uidade do
territorio e integridade do municipiO.

§ 1.0 Os Estados que derem cinco deputados
ou menos constituirão um só districto elei­
toral.

§ 2.° Quando o numero de deputados não
fôr perfeitamente divisivel por tres, para a
formação dos districtos, juntar-se-ha a fracção
ao di tricto da capital do Estado. Assim, si
um Estado der sete deputados, será dividido
em dous districtos, sendo um de tres e outro
de quatro, tendo por séLle a capital; si o nu­
mero fôr de 10, haverá tres districtos, caben­
do ao da capital quatro deputados; .quando o
numero fôr de 17, o districto da capital dará
cinco deputados; e assim successivamente,
adjudicando-se as fracções excedentes de tre3
ao distl'icto da capital do Estado.

Si o numero de deputados do Districto Fe­
deral não fôr perfeitamente divisivel por
tres, juntar-se-ha a fracção ao districto que
maior nnmero de eleitores tiver.

§ 3.° Cada eleitor votará em dous terços
do numero dos deputados do districto.

§ 4.° Nos districtos de quatro ou. cineo de­
putados caçla eleitor votará em tres nomes.
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§ 5.° O Governo f}rganizari~ e submetterá á
approvação do Poder Legislativo a divisão dos
districtos.

§ 6.° Os districtos eleitoraes de cada Estado
serão designados por numeros ordinaes, e
para cabeça d cada um será designado o 10­
gar mais centl<\l e importante delle.

Art. 37. A eleição ordinaria do Presidente
e Vice-Presidente da Republica será feita no
dia. 1 de março do ultimo anno do periodo
presidencial, por suffragio directo <.Ia nação e
maioria absoluta de votos, devendo cada elei­
tor votar em dous nomes, escl'iptos em cetlu­
las distínctas, sendo uma para Presidente e
outra para Vice-Presidente.

Paragrapho unico. No caso de vaga da pre­
sidencia 011 .ice-presidencia, não havendo
decorrido dous annos de periodo presidencial,
deverá effectuar-se a eleição para preenclJi­
mento da vaga. dentro de trez mezes depois
de aberta.

CAPITU LO III

DO PROCESSO ELEITORA.!.

Art. 38. As eleições sel'ão feitas por sec­
ÇÕes de município, que não deverão conter
mais de 250 eleitores •
. Art. 39. Terminando o alistamento eleito­
~al no ultimo anno da legislatura) sel'á im..,
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mediatamente feita pefo presidente da com­
missão municipal a ilivisão do municipio em
secções convenientes e, numeradas estas, se­
rão logo indicados os erlificio em que se pro­
cedera ás eleições, os quaes poderão ser pu­
blicas ou particulares, comtanto que estes fi­
quem equipCLrados aos publicos durante o pro­
cesso eleitoral.

§ 1.° A numeraçã.o das sessões e designa­
ção dos edificios serão public:ldos por editaes e
não mais poderão ser allerados até ii. eleição,
salvo quanto á designação dos e,lificios, quan­
do estes não possam mais servir, por força.
maior provada, caso em que so rara nova
designação, que se tornará publica por edital
1)ela imprensa do lagar mais pI'oximo, com
antecedencia, pelo menos, de 8 dias.

§ 2.° Sempre que se tiver Je proceder á
eleição no municipio, em virtude desta lei,
o mesmo pr<:lsidente mandará affixar, com ano
tecedencia de vinle dias, editaes e publical-os
pela imprensa, convidando os eleitores a dar
o seu voto, declarando o dia, lagar e hora da
eleição e o numero dos nomes que o eleitor
d.eve inclnir na sua cedula.

§ 3.° Quando o dito presidente, até cinco
dias antes da eleição, não tiver publicado o
edital com a designação dos edificios, qual­
quer dos membros eleitos para fazer parte
das mosas eleitoraes poderi1. fazei-o. de­
vendo tal designação prevalecer em relação
a qualquer outra que posteriormente ~e
faça,
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Art. 40: Em cada secção de municipio ha­
verá uma mesa eleitoral encarregada do re­
cebimento das cedulas, apuração dos votos e
mais trabalhos inherentes ao processo elei­
toral.

§ I .° As mesas eleitoraes serão nomeadas
pela mesma fórma que as commi s ões seccio­
naes do alistamento, nos termos do tit. l°,
cap. 2" e se comporão' da mesma· fOrma.

§ 2.° Vinte dias antes de qualquel' eleição,
o presidente do governo ml'nicip:tl, fl!la ua
falta, qualquer outro membro do mesmo go­
verno, ou o secretario fu.rá a CvU vucac;;,ío Jus
outros membros e seus immeclhtos por 1,1eio
de editaes e cartas officiaes, convlLlando-os a
se reunir. . '

§ 3.° As mesaseleitoraes assimconstituidas
presidirão a todas as eleições para preenchi­
mento de vagas que se derem no periodo da
legislatq.ra.

§ 4.° Terminada f). eleição das mesas, o pre­
sidente fara lavrar uma acta no livro das ses·
sões ordinarias <).0 governo municipal, na qual
serão mencionados os nomes dos me arios
eleitos, devendo ella ser assignaJa por quao­
tos tomarem parte na eleição e pelos cidadãos
que o quizerem.

Art. 41. O presidente da commissão muni­
cipal fará em tempo extrahir cópias authenti­
cas do alistamento das secções, segundo a di­
visão feita, para serem remettidas ao presi­
dente das respectivas mesas no dia immediato
ao da sua eleição.
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Paragrapho unico. A remessa dessas copias
sera feita pelo correio sob registro, ou por
omcial de justiça, cumprindo àquelle a quem
fôr entregue accusar o recebimento.

Art. 42. Quando, até oito dias antes da
eleição, o presidente da mesa não tiver reca­
bido a cópia do alistamento referente á sua
secção, poderá qualquer dos membros deHa re­
quisitaI-a do secretario do governo municipal,
que, sob pena de responsabilidade, satisfará
immediatamente a requIsição.

Art. 43. Os membros das mesas eleitoraes
reunir-se-hão no dia da eleição, ás 9 horas da.
manhã, no logar designado, e elegendo, ii.
pluralidade de votos, os seus presidente e
secretario, aqueHe designará. de entre os de­
mais membros os que devem fazer a chamada
dos eleitores, receber as listas e examinar os
titulos, lavrando o secretario immediata.men­
te a acta em livro proprio. aberto, numerado,
rubricado e encerrado pelo presidente do go­
verno municipal.

A eleição começará e terminará no mesmo
dia.

§ l.0 Proceder-se-ha à eleição sempre que
comparecerem tres membros dos que com­
põem a mesa, sejam estes e:trectivos ou sup­
plentes.

Si até á occasião de proceder-se á apuração
não tiverem comparecido mais dous mesarios,
convidará a meSc'1. um ou dous dos eleitores
presentes, afim de occupar o Jogar ou loga­
res vagos.
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§ 2.° ão se podendo realizar aorganisação
da meSft eleit"rftl ~lté as 10 horas do dia, não
tera logar lJ eleiçilo.

§ 3. o lnstallada a mesa, terá COI1lf!ÇO a
chalr.ada, dos eleitores peltL ordem em que
estiverem na. respecti V~t cópia do alista­
mento.

A f,dta dessa cópia. de alistamento, porém,
não impedirá o rcebimf!nto das cedulas dos
eleitores que compuI'ecerem e exhibirem os
seus titulas devidamente legalisados.

§ 4. o O eleitor não podera ser admettido a
votar sem apresentar o seu titulo, não po­
dendo, em caso algum, exhibido este, lhe ser
recusado o voto, nem tomado em s parado,
excepção dos casos previstos no § 13, n. 1
deste artigo.

No dia da eleição, si nenhum dos mesarioS
bouver ainda recebido a cópia do alistamen.to,
a eleição se realizara, fazendo·se a chamada
por flua.lquer cópia, que sera posteriormente
authenticada., ou mesmo, na falta de cópia,
se pl'OcerleriL a eleição sem clltlm:Lda, sendo
admittirlos a vútnr totIos os eleiLores que se
apre:sent<lI'em munirias rios seus titulas.

§ 5. o O recinto em flue estiver a mesa elei~

torai sel'á separado do resto da sal:t por um
gradil, proximo r1aquellft, para que seja. passi­
vei aos eleitores presentes fi cali ar de fól'a
do recinto todo o processo eleitoral; dentro
do recillto e junto aos mesarios estarão os
fiscAes dos CflDclid,üos.

§ 6, o Aelui9ão será por escrutínio secreto.
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A urna se conSel'vará fechada a chave. em­
quanto durar a votação.

§ 7.° As cedulas que tiverem nomes em
numero inferior ao 'lue deverem cont~r, se­
rão. não obstante. apul'ad~s.

Das que coutível'em numero superior, serão
de~presados os nomes excedentes, guardada
a ordem em que os mesmos estiverem coUo­
cados.

§ 8.° Antes da chamada, a uroas6:-á aberta
e mostrada ao eleitorado, par<l. que verifique
estar vasia.

§ 9." O eleitor, logo que tenha depo.sitado
na urna sua cedula ou cedulas. assigmná o
IiVl'O de presença, aberto, numerado. rubri­
ca~lo e encerratlo pelo presíden te do commis­
são municipal:

§ 10. Terminada a chamada, o presidente
fará lavrar um termo do encel'rameuto em
seguida á ,\ssignatul'a do ultimo eleitor. no
qual será declarado o numero dos que hou­
verem votado.

§ 11. O eleitor que comparec'3r depois de
terminilda a chamada e antes de COIOl:!çar a
lavrar o termo de en erramen to no livro de
presença, será admittido a votar.

Nessa occasião votarão os mesarios que não
tiverem seus nomes i.ncluidos na lista da
cba~ada, por acharam-se alistados em outra
secçao.

§ 12, Lavrado o termo de encerramento no
livro de presença, passar-se-ha á apuração
pelo modo seguinte : aberta a urna pelo pra-
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sidente, contara este as cedulas recebidas, e
depois de annunclar o numero dellas, as
emassa.rá, recolhendo-as logo após, a dita
urna. Em seguida, o escrutador, que assen­
tar-se-ha a direi ta do presidente, tirará daurna
uma cedula, desdobral-a-ha lendo-a e paS!lf!1­
do-a ao presidente, que, depois de leI-a pas­
sal-a-ha ao outro escrutador a sua esquerda,
o qual a lerá em voz alta, sendo pelos outros
mesarios, como secretarios, tomada a apura­
ção, fazendo em voz alta, a adclição dos
votos que tocarem aos nomes que se forem
lendo.

§ 13. Embora não se ache fechada por todos
os lados alguma cedula, será não obstante
apurada. . _

Tambem será apurada a cedula que nao
trouxer rotulo, excepto quando se proceder
conjunctamente a mais de uma eleição. e
cada eleitor votar com mais de uma cedula.

L Serão apuradas em separado as cedulas
que contiverem alteração por falta, augmento
ou supressão de sobrenome ou appellido do
cidadão votado, ainda que se refira visivel­
mente a individuo determinado.

II. Não serão apuradas as cedulas :
a) quando contiverem nome riscado ou

substituido j
b) quando procedendo-se a mais de uma

eleição conjunctamente, contiverem declara­
ção contraria a do rotulo.

c) quando se encontrar mais de uma dentro
de um só envolucro, quer sejam escriptas em
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papeis'separados, quer uma delIas no proprio
envolucro.

As cedulas e envolucro a que se referem os
n . 1e 11 deste pal'agrapllO. devidamente ru­
bricados pelo presidente da mesa. serão re­
mettidos ao poder competente com as res­
pectiva actas:

§ 14. Termiaada a apuração das cedulas. o
presidente fará escrevel' em resumo o resul­
tado da eleição. designando-se os nomes dos
cidadãos votados e o numero de votos, em
tantos exemplares quantos forem os mesarios
e os fiscaes. os quaes serão rubl'icados pelos
mesal'ios e fiscaes, entregando-se um exem­
plar a cada um.

§ 15. O presidente. em seguida, proclamará
o resultado da eleição pela lista de apuração,
procedendo a qualquer verificação, si alguma
reclamação fôr apresentada por mesario, fis­
calou eleitor. e tará lavrar a acta no livro
proprio, a qual será assignada pelos mesario:;;.
fiscaes e eleitores que quizerem.

§ 16. Os candidatos que disputarem a elei­
ção poderão nomear cada um o seu fiscal. que
tomará assento na mesa eleitoral, e terá di­
reito de exigir da mesma, concluida a apura­
ção e antes ae lavl'ar-se a acta dos trabalhos.
um bolitim assignado pelos mesarios. conten­
do os nomes dos candidatos. os votos recebi­
dos e o numero de eleitores que comparece­
ram á eleição.

Estes boletins, com as firmas dos mesarios
reconhecidas por notario publico. poderão
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ser apresentados na apuração geral da elei­
ção, para substituir a acta.

A nomeação do fiscal será feita em omcio
dirigido a m~sa, e assignado pelos candida.tos
ou seus prúcuradores, devendo ser entregue
no acto da installação da mesa.

§ 17. Sempre que um grupo de trinta elei­
tores, pelt I menos, da secção indicar li. mesa,
em documento "ssiO'nado, o nome de qualquer
eleitor part\ fisc II da eleição, deverá este ser
admittido na mesa. gosando dos direitos con­
feridos aos fiscaes dos candidatos

§ iS. Na acta da eleição deverão ser tran­
scriptos os nomes dos cidadãos votados, com
o numero de votos que obtiver cada um, sendo
escriptos estes em ordem numerica.

Da mesma acta constará :
a) o dia da eleição e a hora em que teve

começo j
b) os nomes dos eleitores que não compare-

cerem j • .
c) o numero de cedulas apuradas promIs­

cuamente, para cada eleição;
cl) o numero das recebidas e apuradas etn

sep:trado. com declaração dos motivmf, os
nomes dos votados e os dos eleitores que
dellas forem portadores;

e) os nomes dos mesarios que não assigna·
rem a acta, declarando-se o motivo;

f) os nomes dos cidadãos que assignarem

• Vide decreto 11. 853 de '( de junho de 189.2, ii pago iSQ
\leste Manunl,
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no livro de presença pelos eleitores que o não
puderem fazer;

g) todas as occurrencias que se derem uo
processo d.~ eleiçã.o ;

§ 19. Qualquer dos mesarios poderá assi­
gnar-se - venciuo - naacta, dando os moti vos;
no caso de nã·) querer a mllioriu. da mesa
assig-nal-a, deverão fazel-o os demais me­
sarios e os ftscaes, que convidarão para isso
os eleitore . que o quizerem.

§ 20. Cadt1 fi cal tera O dirpito de tirar
cópia da acta, subscrevendo-a o preside.lte e
os mesal·io~.

Finda a eleição e lavrada a ncta, será esta
immediatamellte tl'anscriptll. uo livl'O dt. notas
do talleliàl) ou outro qualquer sencn tuario
de jusliça ou escrivão ad hoc nomeado peja
mesa, o qual dara certidão a quem pedir.

a) a transcri peão da acta por escr'j vã" ad
hoc sera feita em livl'o especial, aberto !Jelo
presidente da commis 50 seccional e rubricado
por um do mernbl'os da minoria.

b) a distribuição dos tabelliães e 'serventu­
arios de justiça para servirem nas commissões
seccionaes incumbe ao presidente da cOm­
missão municipal, o que fará publico por
edital, com autecedencia de dez dias, pelo
men03 ;

c) a transcripção da acta deverá ser aSsi!i­
nada pelos membros da mesa, fiscaes e eleita.
res presentes que o Quiserem.

§ 21. Qualquel' eleitor da secção e bem
assim PS Ji~cae~ ppdl;lrão oífel'Qcor p~otestQS
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por escriptos, relativamente ao processo da
eleição, passando-se recibo ao protestante.

Esses protestos seri'lo rubricados pela mesa
que, contra-protestando ou não, appensal-os­
ha á cópia da acta, que será remettida ájunta
apuradora.

§ 22. A mesa fará extrahir duas cópias da
acta das assignaturas do eleitores no livro
de presença, as quaes, depois de assignadas
pelos mesarios e concertada por tabellião ou
qualquer serventuario de justiça ou escrivão
ad hoc, serão enviadas ao secretario da Cama-o
ra dos Deputados ou ao do Senado, e ao presi­
dente da junta apuradora.

§ 23. A mesa funcclOnará sob a direcção
do presidente, á quem cumpre, de accordo
com os mesarios, re olver as questões que se
suscitarem; regular a policia no recinto da
assembléa, fazendo retirar os que pertubarem
a ordem, prender os que commetterem
crime, lavrar o respectivo auto, reruettendo
immediatamente com o auto o delinquente á
autoridade competente.

Não serão permittidas aos mesarios discus­
sões prolong-adas.

§ 24. A substituição dos mesarios que fal­
tarem far-se-ha na fórma prescripta no art.
9° e seus paragraphos.

§ 25. A eleição e apuração não deverão
ser interrompidas sob qualquer pretexto.

§ 26. E' expressamente prohibida a pre­
sença de força publica dentro do editlcio em
que se proceder á eleição e em suas immedia-
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ções, sob qualquer fundamento, ainda mesmo
á requisição da mesa, para manter a ordem.

§ 27. Si a mesa não acceitar 03 protestos
de que trata o § 21, poderão estes ser lavra­
dos no livro de notas do tabellião, dentro de
24 horas após a eleição.

§ 28. Os livros e mais papeis concernentes
a eleição devem ser remettidos, no praso de
dez dias, ao presidente do governo municipal,
afim de serem recolhidos ao archivo da mu­
nicipalidade.

CAPITULO IV

DA APUR.AÇÃ.O GER.AL DAS ELEIÇÕES

Art. 44. Trinta dias depois de finda a elei­
ção, reunidos na sala das 'essõe do governo
municipal, nas sédes das circumscri pções
eleitorae e no Di tricto Federal, o presidente
do mesmo governo, os cinco membros mais
votades e os cinco immediatos ao menos
votado, proceder-se-ha á apuração geral dos
votos da eleição.

§ 1.0 O dia, logar e hora para a apuração
serão pelo dito presidente annunciados pela
imprensa e por edital affixado na porta do
ediflcio da municipalidade, com antecedencia
de tres dias pelo menos, sendo convidados
todos os que devem tomar parte neste tra­
balho.

§ 2.° A apuração deverá terminar dentro
de 20 dias da data do começo dos trabalhos,
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e se fara pelas authenticas recibidas e velas
certidões que forem a pt'eselüadas por qual­
qller eleitor, desde que nemhuma duvida
o:trdrecerem, lavr I ndo- e, diariillflen te, uma
acta, em que se dirá em re5umo o Irabalho
feito no dia, dtlsignando-se o lotaI d,t vútação
de cada cidadão.

§ 3.° As ses ões da junta apuradora serão
publicas e os eleitores que comparecerem e os
tiscaes, em qualquer numet'o, que forem pe­
rante ellas apresenhldos pelos candidatos,
poderão assigllar <IS actas.

§ 4. 0 lnstallarla a jUllta, o president.e fal'li.
abrir os olll.:itls recebido, e, manda.ndo contar
as authentiC>ls, designar'à um dos membros
para IJI'oceder á lei tUJ'a e di vidirá pai' leUras
entre os demais,o nomes dos cidadãos votado.,
para que. com toda a regulariuaLle, se proceda
á apUJ'acão, que será feita em voz alta.

§ 5. 0 Não se realizando a reunião da junta
no dhL marcado, o presidente designará o dia
immediato, fazeudo publico por edital, que
sempre será publicado na imprensa, existindo
esta.

§ 6. 0 A' junta apuradora cabe sómente
sommar os votos cnnstantes das alltbenticas,
devendo, todavia, mencionar na acta qualquer
duvida. que tenha sobre a organisaçiio de
alguma mesa de secção eleit, ral, bem como,
expresmmente, os votos obtidos pelos candi­
datos nessa secção_

outl'osim, deverão ser declarados na acta,
(llém de todas as occurrencias, os motivos
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pelos qunes a junta fôI' levada a apurar os
votos tomados em separado pelas mesas sec­
cionaes.

§ 7.° Em caso de duplicata, dever-à a junta
apurar -õmente os votus dados na eleição que
tiver sido feita no lagar previamente desi­
gnado.

§ 8.° Terminada a apuração, serão publi­
cndos os nomes dos cidadãos votado, na ordem
numerica dos vuto recebido, e lavrada a
act;" em que e menc'onilrá, em resun,o, todo
o trabalho la apul'ução, as repre,elltações,
rechmaçOes 011 protestos que for-em a pl'e en­
tado pel an te a junta ou pepante ns mesas
seccionnes, com decllln\,ção dOb motivos em que
se fUlldc'rem.

§ 9.° Da acta geral rIa apuração de qunes­
quer eleições serão extrabida as cõpias neces­
sarias, a qU:le" depoi de a,signadas pela
jun ta apllrarforn, serão remettldas: uma ao
ministro do intel'i r, tratando-s," de eleição
do Districto F,~l1era \, ou a' governarlor ll(,S
Estados, uma á secretada da Camal'a ou do
Senado, e uma a cada um dos eleito, para
lhe servir de diploma.

Essas copias poderão ser impressas, devendo,
todavia, ser concertadas e assignadas pelos
membros da junta.

§ 10. As cõpias da acta da apuração gpral
nas eleiçõ~ para Preliidente ou Vice-Presi­
dente da Republicf~ sel'ão r~mettida ao go­
vernador do Estado, mini tro do interior e
secretario da Cam,lra dos Deputados.

!l. 1~ -
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Art. 45. A pluralidade relativa dos votos
decidirá da eleição de senadores e deputados;
no caso de empate, considerar-se-ha eleito o
mais velho.

Art. 46. A Camara ou o Senado, sempre que
no exercicio do dil'eito de reconhecimento dos
poderes dos seus membros, annuUar uma
eleição sob qualquer fundamento, resultando
desse acto ficar o candidato diplomado inferior
em numero de votos ao immediato, deverá
determinar que se realize nova eleição.

TITULO III

DISPOSIÇÕES PENAES

Art. 47. Além dos definidos no Cocligo
Penal, serão considerados crimes contra o
lívl'e exercicio dos direitos politicas os factos
mencionados nos artigos seguintes.

Art. 48. Deixar qualquer cidadão, investido
das funcções do governo municipal ou cha­
mado a exercer as attl'ibuições definidas na
presente lei, de cumprir restrictamente os
deveres que lhe são impostos e nos prazos
prescriptos, sem causa justificada:

Pena:
':;uspensão dos direitos politicas por dous a

quatro annos.
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Art. 49. Deixar o cidadão eleito para fazer
parte das commissões do alistamento ou elei­
toraes de satisfazer as determinações da lei
no prazo e tabelecido, quer no tocante ao ser·
viço que lhe é exigido, quer no que diz res­
peito ás garantias que deve dispensar aos
alistandos ou eleitores, sem motivo justi­
ficado:

Pena:
Suspensão dos direitos politicas por dous a

quatro annos.
Art 50. Deixar qualquer dos membros da

me a eleitoral de rubricar a cópia da acta da
eleição, tirada pelo fiscal, quando isso lhe fôr
exigido:

Pena:
De dous a seis mezes de prisão.
Art. 51. A fraude, de qualquer natureza,

praticatla pela meza eleitoral, ou pela junta
apuradora, sera punida com a segumte

Pena:
De seis mezes a um anno de prisão.
Paragrapho uDico. Serão i entos dessa pena

os membros da junta apuradora ou mesa elei­
toral, que contra a fraude protestarem no
acto.

Art. 52. O cidadão que usar de documento
falso para ser incluido no alistamento:

Pena:
De prisão por dous a quatro mezes.
Art. 53. O cidadão que, em virtude das

disposições da presente lei, fór condemnado
na pena de suspensão dos direitos politicas,
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não poderá, emquanto durarem os e.ifeitos da
p~na, votar nem ser votado em qualquer
eleição do Estado ou municipio.

Art. 54. Os crimes deflOldos na. presente
lei e os de igual natureza do Cocligo Penal
serão de acção publica, cabendo dar a de­
nuncia, nas comarcas das capitaes dos Estados,
ao procuradol' da Republica ou seccional, pe­
rante ojuiz seccional, c nas demais comarcas,
a03 promotores publicas perante a autoridade
judiciaria competente.

§ 1.0 A denuncia por taes crimes poderá
igualmente ser dada perante as referidas
autoridades por cinco eleitores, em uma só pe­
tição.

§ 2.° A forma do procesw de taes crimes
será a estabelecida na legislação vigente para
os crimes de responsabilidade dos empregados
publicas.

§ 3.° A pena será graduada, attendendo-se
ao valor elas cit'cumsti1ncias do delicto.

Art. 55.. Será punido com 3S penas de seis
mezes a um anno de prisão e suspensão de
direi tos politicas por tl'es a seis annos, o me­
sario que subtrahir, accl'escentar ou alterar
cedulas eleitoraes, ou ler nome ou nomes
e1itrerentes dos que forüm escriptos.

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 56. Os requerimentos e documentos
para os fins eleitoraes serão isentos de sello e
de quaesquer direitos, sendo gl'atuito o reco­
nhecimento dl1> firma.
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Art. 57. O trl1ba.lho eleitoral prefere [1,)
outro qualquer serviço publico, sendo consi.
de!'ado feril1do o dil1 das eleições.

Art. 58. As attribuiQÕes conferidas por esta
lei aos juizes e procu!'adores seccionaes dos
Estados serão exercidas, no Districto Federal,
pelo juiz secciona I, seu substituto e pelo sub­
procurador geral da Republica.

Art. 59. Para o preenchimento das vagas,
actualmente existentes na rep!'esentação na­
cional, proceder-se.ha 11 eleição depois de
eleitos os membros do governo municipal, de
accordo com as leis que n03 Estad03 tenham
sido decretadas, sendo observadas. quanto ao
mais, as disposições da presente lei. O gover­
nador do Estado em q1le tal organisação se
houve!' realizado, communical-o-ha á mesa
da Cama!'a a que pertencer a vaga ou as
vagas, fazendo ao mesmo tempo proceder á
eleição em conformidade desta lei.

§ 1.0 Nos Estados ou municipios em que n50
tenha havido eleição para a constituição do
governo municipal, por occasião de ser exe­
cutada a presente lei, competirá aos membros
das ultimas camaras l11unicipaes eleitas o des­
empenho de todas as attribuições que na
mesma vão especificadas.

Pilra se preencherem as vagas ou impedi­
mentos existentes, poderão ser chamados,
depois dos supplentes dos vereadores, os juizes
de paz da séde do municipio e dos district08
mais visiuhos, guardada a sua ordem sue·
cessiva.
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§ 2.° Qualquer que seja o numero de vagas
que occorrerem no Congresso Nacional, da
promulgação desta lei em deante, por motivo
de renuncias, perdas de mandatos ou falleci­
mentos, cada uma das camaras, com qualquer
numero, conhecendo dessas occurrencias, pro­
videnciará para que taes vagas se preencham
pelo modo estatuido na presente lei j si,
porém, não estiver reunido o Congresso Na­
cional, a mesa de cada uma das camaras o
fará sem dependencia de intervenção da ca­
mara respectiva.

Art. 60. A eleição para preenchimen to de
vagas de deputados durante a actual legis­
latura far-se-ha por Estado.

Os governadores dos Estados, onde, por
força do § l° do art. 28 da Constituição, exis­
tirem vagas por augmento das respectivas
representações, devet'ão mandar proceder im­
mediatamente á eleição para o seu preenchi­
mento.

Art. 61. Nas vagas que se derem posterior­
mente na representação nacional, uma vez
comprovadas, o /?;overnador do Estado em
que eUas se tenham dallo ou, no DistricLo Fe­
deral, o ministro do interior, mandarão im­
mediatamente proceder a nova eleição.

Paragt'apho unico. Quando a vaga aberta
fóI' devida á renuncia de algum representante,
dar-se-ha por comprovada, quando o gov~r­
nador do Estado ou o ministro do interlOt'
tiv.erem della conhecimento official, por com:­
municação da mesa da respectiva camara, a
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qual tenha o representante enviado a sua re­
nuncia.

Art. 62. As mesas da Camara e do Senado
teem competencia para se dirigir aos go­
vernadores dos Estados e mais autoridades
administrativas ou judiciarias federaes ou
estaduaes, solicitando qualquer informação
ou documento referente a materia elei­
toral.

Art. 63. Emquanto se não proceder á de­
terminação do numero dos representantes de
cada Estado, de accordo com o recenseamento
da população e em observancia do disposto no
art. 28, §§ lo e 20 da Constituição Federal,
prevalecerá o estatuido no decreto n. 511 de
23 de junho de 1890, combinado com o referido
§ lo do art. 28 da Constituição.

Art. 64. O presidente do governo muni­
cipal fOl'necerá todos os livros necessarios
para o alistamento e para as eleições, cor­
rendo as despezas, que com eIles e os mais
aprestos na fórma desta lei fizer, por conta da
União.

Art. 65. As mesas eleitoraes teem compe­
tencia para lavrar auto de flagrante delicto
contra o cidadão que votar, ou tentar fazeI-o
com o titulo que não lhe pertença, e para
apprehender o titulo suspeito j devendo livrar­
se solto, independentemente de fiança, o de­
linquente, logo que estiver lavrado o auto,
que será remettido. com as provas do crime,

á autoridade competente.



Art. 68. Revogam.se as disposiç~es em
contrario.

Capit tI Federal, 26 de janeiro de 1892, 4"
da Republic<\.,

FLORIANO PEIXOTO.

Jose Hyoino Dual·te Pel·eil'a.
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DECRETO N. 853-DE 7 DE JUNHO DE 1892

Declara as faltas verificadas no original do decreto do
Congresso Nacional que foi convertido na lei n. 35 de
2ô de janeiro de 1892.

O Vice-Presidente da Republica dos Estados
Unidos do BrazU, attendendo às iudicações elas
Mesas do Senado e da Camara dos Deputados,
de 1 do corrente mez, as quaes, de commum
accordo e autorizadas pelas respectivas ca­
maras, examinaram o original impresso elo
decreto do Congresso Nacional que foi conver·
tido na lei n. 35 de 26 dejaneiro de 1892 e
verificaram que, por occasião de ser revisto
o referido original, se deu no § 18 B do art. 43,
um engano empreg-ando·se as palavras -os
nomes - em vez de - o numero - e, no
§ 22 do mesmo artigo a suppressão da con­
juncção - e - nas palavras - duas cópias
da acta das assignaturas -, elevendo ser - da
acta e das assignaturas - conforme tudo se
lê na redacção final do {lrojecto adoptado, re­
solve publicar as substituições acima notadas
para conhecimento das autoridades e devida
execução.

Capital federal, 7 de julho de 1892, 4° da
Republica.

FLORlANO PEIXOTO.

Fernando Lobo.
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LEI N. 69 D~ 1 DE AGOSTO DE 1893

Altera as disposições do art. 3 o da lei n. 35
de 26 de janeiro de 1892

o Vice-Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil.

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sancciono a lei seguinte:

Art. 1. 0 Fica elevado a tres o numero de
supplentes de que trata o art. 30 da lei n. 35
de 26 de janeiro de 1892.

Art. 2. o O primeiro alistamento eleitoral
será iniciado, Independente de reg.ulamento,
no dia 5 de outubro do corrente anno, nos
Estados que ainda não o tiverem feito.

§ 1. 0 A revisão do a,listamento será feita
no ultimo anno da segunda legi latura.

§ 2. o A primeira revisão sera iniciada a 5
de abril de 1896, ultimo anno da segunda le­
gislatura.

Art. 3. o Revogam-se as disposições em
contrario.

Capital Federal, 1 de agosto de 1892, 40 da
Republica.

FLORIANO PEIXOTO.

Fernando Lobo.





LEI N. 30 DE 8DE JANEIRO DE 1892

Define os crimes de responsabilidade
do Presidente da Republica





o Vice-Presidente da Republica dos Es­
tados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu promulgo a seguinte lei:

Dos crim~ de resDonsabilidade do Pr~idente da ReDublica

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1. o São crimes de responsabilidade
do Presidente da Republica os que esta lei
especi fica.

Art. 2. 0 Esses crimes serão punidos com a
perda do cargo sámente ou com esta pena e
~ incapacidade para exercer qualquer outro,
~mpostas por sentença do Senado, sem pre­
~uizo da acção da ju tiça ordinaria, que
Julgara o delinquente segundo o direito pro­
cessual e criminal commum.

Art. 3. o O Presidente da Republica é
tambem responsa17el por cumplicidade nos
crimes de que trata esta lei, quando per­
petrados por outrem.



- lt2-

CAPITULO I

DOS CRIMES CONTRA A EJXISTIDNCIA POLITICA DA
UNIÃO

Ar·t. 4.° Tentar directamente e por factos
submetter a Uniiio ou algun do~ Estados que
uolla fazem parte ao dominio estrangeiro, ou
~eparar ua União qualquer Estado ou porção
do terri to do nacional.

Art. 5.° Eutreter directa ou indil'ecla­
mente intelllgencia com um g-overno estrau­
geiro para provoca.l-o ou iostlgal-1 a fazer a
guerra. ou L\ commetter hm,tilidade COlltra a
Republica; promett~r-lheassistencia e i',lvor,
ou dnl'-lhe qualquer auxilio nos pl'ep' rativos
ou planos de guerl'a contra a Republica.

Art. 6.° Auxiliar alguma nação inimig-l\ l\
fazer a guerra ou a commetter ho tiliuades
contra a Republica:

1.° FOI'neceodo-lhe gente, armas, dinheil'o,
munições ou embarcações j

2.° Communicando-Ibe o estado das forças,
os meios de dereza, recursos ou planos da
Republica ou dos seus alliados;

3.° D" ndo en trada e aux ilia a espiões
mandadns a pesquizil.r os meios da da reza ou
as oper<ições da Republica ou dos seus
alliado'; .

4.° Favorecendo ou facilitando por qual­
quer modo e intencionalmente as operações
cio inimigo .
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Art. 7.° Entregar de facto ao inimigo
interno ou externo qualquer porção do terri­
torio da Republica, ou que elia tenha occu­
pado, ou quaesquer objectos que lhe per­
tençam ou de que esteja de posse, tendo
meios de defeza ; ou nito empregar contra o
inimigo os meios de defeza que poderia ou
deveria empregar.

Art. 8. 0 Revelar negocios politicas ou
militares, q ue devam ser mantidos secretos,
a bem da dereza, da segurança externa ou
dos interesses da nação.

Art. 9. 0 Celebrar tratados, ajustes ou con­
venções que comprompttfl.m a honra, a digni
dade ou os interesses da nação.

Art. 10. Declarar a g-uerra,.salvo os casos
de invasão ou aggressão de nação estran­
g-eira, ou fa7.er a paz sem autorização do
Congresso.

Art. li. Violar tratados legitimamente
foitos com as nações estrangeiras.

Art. 12. Violar a immunidade dos em­
baixado"es ou ministros estrangeiros.

Art. 13. Commetter actos de hostilidade
para com alguma nação ostrangeira. 'que
compromettam a neutraliJade da Repu­
blici\ ou exponham a Republica ao perigo de
guerra.

R. i3
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CAPITULO II

DOS CRIMES CONTRA A CONSTiTUIÇÃO E A
FORMA. DO GOVERNO FEDERA.L.

Art. 14. Tentar directamente e por factos:
l°, mudar por meios violentos a fôrma do

governo federal;
2°, mudar no todo, ou em parte e pelos

mesmos meios, a Constituição Federal ou a
Constituição de alguns dos Estados da União.

CAPITULO III

DOS CRIMES CONTRA o LIVRE EXERCICIO DOS
PODERES pOLITICas.

Art. 15. Oppôr-se directamente por factos
a que o Senado ou a Camara dos Deputados
se reuna constitucionalmente ; tentar dire­
ctamente e por factos dissolver o Congresso
ou alguma de suas camaraso

Al'to 16. Entrar tumultuariamente no re­
cinto de alguma das Camaras do Congresso;
obrigar a cada uma dellas a exercer ou a
deixar de exerC3r qualquer das suas funcções
constituclonaes, ou a exercei-as de certo
modo.

Art. 170 Usar de violencia ou de ameaças
contra algum senador ou deputado para
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arredai-o da Camaraa que pertence, ou para
coagil-o no modo ele exercer o seu mandato,
ou pelo que tiver dito ou praticado no mesmo
exercicio.

Art. 18. Usar de violencias ou de ameaças
contra os agentes do Poder Executivo para
forçai-os a fazer de maneira illegal um acto
omcial, ou a deixar de fazer legalmente um
acto oillcial, ou a fazer como o:ffieial um acto
para que não estejam autorizalios.

Art. 19. Oppôr-se directamente e por
factos ao livre exercicio do Poder Judiciario
d~ União; impedir ou obstar, por meios
vIOlentos, o eLIeito dos actos, mandados ou
sentenças que forem da competencia do
mesmo poder. '

Art. 20. Usar de violencias ou ameaças
para constranger algum juiz ou jurado a
proferir ou deixar de proferir algum des­
pacho, santença, ou voto, ou a fazer ou deixar
de fazer qualquer acto olficiaI.

Art. 21. Praticar contra qualquer dos po­
deres des Estados da União ou contra as admi­
ni trações municipaes, ou contra cidadãos in­
vestidos nas funcções de ses poderes 'ou
administrações os crimes especificado neste
capitulo.

Art. 22. Intervir em negocias peculiares
aos E tados fóra dos casos exceptuados no
art. 6° da Constituição.

~rt. 23. Vilipendiar de publico as insti­
t~llÇÕes ou algumas das instituições constitu­
CIOnaes.
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nÍsposrçõES COMMUNS

Art. 24. Conspirar, concertando-se com
uma ou mais pessoas, para a pratica dos cri­
mes especidcados nos c<LlJitulos l° e 2° e nos
arts. 15 e 16, ainda qne o concerto não seja
seguido de a Igum acto preparatorio.

CAPITULO IV

D03 CRIMES CONTRA. o GOZO E EXERCICIO LEGAL
DOS DIREITOS POL1TICOS OU INUIVIDUAES

Art, 25. Impeuir, por violencias ou amefl.­
ças, que o eleitor exerça livremente o seu
direito d,~ voto; comprar votos ou solicitai-os
usando de promessas ou abusando da influ­
encia do cllrgo.

Art. 26. Impedir, por violencias. ameaças
ou tumultos, que alguma mesa eleitoral ou
junta apuradora exel'ça livremente as suas
funcções; violar o escl'utinio ou inutilizar ou
subtrahir livros e papeis referentes ao pro­
cesso eleitoral.

Art. 29, Impedir que o povo se reuna pa­
cificamente nas praças publicas, ou em edifl­
cios particulares para exel'cer o dil'eito ele
representar sobre os negocias publicos ; per­
turbar a reunião, bem como dissol vel-a fól'l1
dos casos em que n. lei o permi tte ou sem as
formalidades que a lei prescreve.
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Art. 28. Tolher a liberdade ue imprensa,
impedindo arbitrariamente a publicação ou
circulação de jornaes ou outros escriptos im­
pressos, ou attentando contl'a os redactores
ou contra os empreg-ados ou material das
oflicinas typographicils.

Art 29. Impedir ou perturbar illegalmente
as praticas de culto de qualquer confissão
religiosa.

Art. 30. Privar illegalmente alguma pes­
soa de sua liberdade individual ou obri!l'ar
dolosamente alguem a fazer o que a lei não
manda ou a deixar de fazer o que a lei per­
mitte.

Art. 31. Infringir as leis que. garantem a.
ioviolabilidade do domicilio, o segredo da
correspoodencia ou a plenitude do direito de
propriedad~.

Art. 32. Tomar ou autorizar medidas de
repressão durante o estado de sitio, que ex­
cedam os limites estabelecidos no art. 80 § 2°
da Con~titulÇão.

CAPITULO V

I>OS CRIMES CONTRA. A. SEGURANÇA. IN'l'ERNA
DO PAIZ

Art. 33. Suspender as garan tias constitu­
cionaes, achando-se reunido o Congresso, ou
na ausencia deste; não tendo havido com-
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moção interna ou aggressão de nação estran­
geira.

Art. 34. Provocar algum crime, por dis­
cursos proferidos publicamente ou por
escritos affixados ou postos em circulação.

Art. 35. Praticar ou concorrer para que
se pratiquem os crimes especificados no ti­
tulo 2° da 2" pll,rte, capitulas 2°, 30, 4° e 5°
do Codigo Criminal.

Art. 36. Não dar as providencias que cou­
berem em suas attribuições para obstar a
execução desses crimes ou daquelles a que se
refere o art. 34 desta lei, tendo conheci­
mento delles.

CAPITULO VI

DOS CRIMES CONTRA A PROBIDADE DA ADMI­
NISTRAÇÃO

Art. 37. Expedir decretos, instrucções, re­
gulamentos ou ordens ou fazer requisições
contrarias ás disposições expressas da Cons­
tituição ou da lei.

Art. 38. Deixar de cumprir as dispo ições
expressas da Constituição ou da lei.

Art. 39. Não publicar ou retardar dolosa­
mente a publicação das leis e resoluções do
Poder LeO'islativo.

Art. 48. Tolerar, dissimular ou encobrir
os crimes dos seus subordinados, não proce·
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dendo ou não mandando proceder contra.
eUes.

Art. 41. Recusar as providencias do seu
oflicio, que lhe forem requeridas por parte
.ou "por autoridade publica ou determinadas
por lei, e nomeadamente as informações, es~

clarecimentos, exhibição de peças ou docu­
mentos que uma outra Camara do Congresso
solicitar, não havendo segredo.

Art. 42. Usurpar alguma das attrihuiçães
de outro poder.

Art. 43. Usar mal de suu. autoridade, com­
mettendo excessos ou abusos não expecifi­
cados na lei, que tenha produzido damno
provado a alg-um particular ou ao Estado.

Art. 44. Receber qualquer donativo ou
acceitar promessas directa ou indirectamente
para "praticar ou deixar de praticar alg'um
acto do ameio contra ou segundo a lei, bem
como receber qualquer recompensa por ter
praticado ou deixar de praticar algum acto
oflicia!.

Art. 45. Deixar-se corromper por 1nfluen­
cia ou peditorio de outrem para proceder
contra os deveres do cargo.

Art. 46. Subornar ou peitar a outrem
para proceder contra o que deve no desem­
penho de funccões publicas.

Art. 47. Exigir, para cumprir o seu dever
que alguem dê ou prometta, ou induzir al­
guem a dar ou a prometter gratificação,
emolumento ou premio não determinado por
lei, ainda que seja para a Fazenda Publica.
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Art. 48. Compromettel' a honra e a diglli~

dade do cargo por incontinencia publica e
escandalosa ou pelo vicio de jogos prohibidos
ou de embriaguez repetida, ou portando-se
com inaptidão notoria ou desitlia. habitual no
desempenho de suas funcções.

CAPITULO VI[

DOS CRIMES CONTRA A GUARDA. E EMPREGO
CONSTITUCIONA.L DOS DIN EIROS PUBL lCOS E
CONTRA AS LEIS ORÇAlIfENTARIAS.

Art. 49. Dissipar ou gerir maIos bens da
União:

l°, ordenando despezas não a.utorizadas por
lei ou contra a fórma ou antes do tempo de­
termiaado por lei;

2°, excedendo ou transportando illegal­
mente as verbas do orçamento;

3°, abrindo creditos sem as formalidades ou
fora dos casos em que as leis os facultam;

4°, celebrando contractos manifestamente
lesivos ;

5°. contrahindo emprestimos, emittindo
apolices, úu etrectuando outras operações de
credito sem autorização do poder le(5i lativo;

6°. alienando os immoveis naClOnaes ou
empenhando rendas publicas sem a mesma
autorização ;

7°, apropriando-se, consumindo, ou extra­
"Viando, ou consentindo, ou concorrendo para
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que outrem se a.proprie, cou uma, extravie
dinheiros ou valores pel'tencentes a fazenda
publica.

8°, negligenciando os meios ao seu alcance
para a conservação dos bens moveis ou im­
moveis e arrecadação dos impostos e rendas
da nação.

Art. 50. Não prestar ao Congresso, no
prazo legal, as contas da receita. ou despeza
de cada exercicio, devida.mente processadas e
documen tadas.

Art. 51. Não apresentar ao ConO"resso, no
prazo lega.l, a proposta geral da 1ei do or­
çamento formulada e inst.r:uida de conformi­
dade com a lei.

Art. 52. Revogam-se as disposições em
contrario.

Capital Federal, 8 de janeiro de 1892, 4° da
Republica.

FLORIA:'<O PEIXOTO.

Jose Hi/girlo Duarte P~rei1'a.





LEI N. 27 DE 7DE JANEIRO DE 1892

Regula o processo e julgamento do
Presidente da Republica e dos
ministros de Estado nos crimes
communs e nos de responsabili­
dade





LEI N. 2'7 DE '7 DE JANEIRO DE 1892

Regula o processo e julgamento do Presi­
dente da Republica e dos ministros de
Estado, nos crimes communs e nos de
responsabilidade

o Vice-Pl'esirlente da Republica d03 Esta-.
dos Unidos do Brazil :

Faço saber que o Congresso Nacional decre­
t[), e eu promulgo a lei seguinte:

Do proeesso ejulgamento do Presidente da Republica

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. L o o Pl'esiden te da Republica será
submettido a proce so e a julgamento depois
que a Camara dos Deputados de larar proce­
dente a accusação, pel'ante o Supremo Tri­
bunal Ferleral no crime commuus, e, nos de
responsabilidade. peran te o Senado, que,
neste caso, será presidido pelo presidente
daquelle tliibunal (arts. 53 e 33 § lo da. Cons­
tituic:ã.o. )
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CAPITULO I

DA DENUNCIA E DECRETO DA ACOUSAÇÃO

ArL 2. 0 E' permittido a todo cidadão de­
nunciar o Presidente da Republica perante a
Camara dos Deputados, pelos crimes communs
ou de responsabilidade.

As commissões da Camara deverão denun­
ciar os delictos de que tiverem conhecimento
pelo exame de quaesquer negocias; as do
Senado, por intermedio da Mesa deste, remet­
terão os papeis, em origin:11 ou por cópia, a
Camara dos Deputados, para proceder de ae­
cardo com os arts. 50 e seguintes.

Art. 3. o O processo de que trata e ta lei
só poderá ser intentado durante o l?eriodo
presidencial e cessara quando o presIdente,
por qualquer motivo, deixar definitivamente
o exercicio do cargo.

ArL 4. 0 A denuncia deverá ser assignada
pelo denunciante e acompanhada dos docu­
mentos que façam acreditar a existencia do
de ticto , ou de uma declaração concludente da
impossIbilidade de apresentai-os.

Art. 5. 0 A Camara dos Deputados elegera
uma commi são de nove membros para exa­
minar a denuncia.

Esta commissão, dentro de oito dias, emit­
tirá parecer sobre si deve ou não a denuncia
ser julgada objecto de deliberação, podendo
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para este fim promover as diligencias· que
entender necessarias.

Art. 6,0 O parecer, depois de publicado e
distribuido com antecedencia de 48 horas,
pelo menos, será submettido a uma só dis­
cussão.

Ad. 7.° Si a Camarajulgar que a denun­
cia é objecto de deliberação, remetterá cópia
de tudo ao denunciado, para responder por
escripto, no prazo de 15 dias, ql,le podera ser
prorogado a requerimento do mesmo denun­
ciado.

Art. 8.° Findo este praso, voltarão os pa­
peis, com a resposta ou sem eUa, a ser exa­
minados pela commissão que, depois de ouvir
as te temunhas de ambas as partes e empre­
g'ar todos os meios para o esclarecimento da
verdade, interporá o seu parecer sobre a pro­
cedencia ou improcedencia da accusação.

Art. g.° O denunciado poderá assistir pes­
soalmente, ou por procurador, a todos os
actos ou elilig'encias de que trata o artigo
anterior, devendo para isso ser convidado
pela commissão, e poderá igualmente contes­
tar as testemunhas, e requel'er que ellas
sejam reperguntadas ou acareadas.

Art. 10. O parecer a que se refere o art. 8°,
depois de publicado ou distribuido na f6rma
do art. 6°, será submettido a duaR discussões
com o intervaUo ele quatro dias, depois do
que a Camara decidirá si tem logar ou não a
accusação, e decidindo pela afflrmativa, a
decretara nestes termos:
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" A Camara dos Deputados decreta a ac­
cusação contra o Presidente da Republica
F .. ' e a envia ao Senado (ou ao Supremo
Tribunal Federal) com todos os documentos
relativos, para se proceder na fórma da Cons­
tituição o da lei. »

Art. 11. Si o accusado estiver na Capital
Federal, o decreto de accusação, assignado
pela me,a da Camara. lhe será immediata­
men te intimado pelo lo secretario.

No caso de ausencia, o presidente dn. Camam.
commetterá a intimação ao juiz seccional que
tiver jurisdicção no logar onde se achar o
accusado.

Art. 12. Os effeitos do decreto de accusa­
çlio principiam do dia da intimação e são os
seguintes:

l°, ficar o accusado suspenso elo exercicio de
suas funcções até sentença. final;

2", ficar sujeito á flccusação cI'iminlll :
3°, suspAnder-se-lhe metade do snbsidio ou

perdel-o effectívamente, si não for atInai
absolvido.

Art. 13. A Camara nomeará uma com­
missiio de tres membros para produzir a ac­
cusação do Senado.

CAPITULO II

DO PROCESSO, DA. ACCUSAÇÃO E DA SENTENÇA

Art. 14. Nos crimes de responsabilidade do
PresiLlente da Republica são juizes todos os
enadores,
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Exceptuam-se :
1·, os que tiverem parentesco com o acclisa­

do em linha recta ascendente ou descendente,
ou fôr sogro ou genro do mesmo j em linha
collateral, os irmãos, cunhados, emquanto
durar o cunhadio, e os primos co-irmãos ;

2°, os que, como testemunhas do processo,
tiverem deposto de sciencia propria.

Art. 15. Estes impedimentos poderão ser
allegados tanto pelo accusado, seus advoga­
dos, e pela commissão accusadora, como
pelos senadores que se julgarem impe­
didos.

Art. 16. Recebido no Senado o decreto de
accusação, com o processo ,enviado pela Ca­
mara dos Deputados e apresentado o libello
pela commissão accusadora, remettera o pre­
sidente cópia de tudo ao accusado, que na
mesma occasião e nos termos do art. II sera
notificado para comparecer em dia certo pe­
raote o Senado.

Paragrapho unico. Ao presidente do Su­
premo Tribunal Federal se enviará o proces­
so em original e se communicara o dia desig­
nado para o julgamento.

Art. 17. O accusado comparecerá por si
ou seus advogados, depois de haver commu­
nicado a commissão accusadora, com 24 horas
de aI1tececlencia, o rol das testemunhas que
110uver de pr'o 'luzir.

Art. 18. Entre a notificação do compare­
cimento do accusado medeará, pelo menos, o
espaço de oito dias.

\1. H



- 210-

Art. 19. No caso de revelia, marcará o pre­
sidente novo dia para o julgamento e nomeará
para a defeza do accusado um advogado, a
quem se facultará o exame de todas as peças
da accusação.

Art. 20. No dia aprasado para o julga­
mento, presente o accusado, seus advogados
ou o defensor nomeado á sua revelia e a com­
missão accusadora, o presidente, abrindo a
sessão, mandará ler o processo preparatorio,
o libello e os artigos de defeza ; e em se"uida
inquirirá as testemunhas, que deverão 3epor
publicamente e fóra da presença umas das
outras.

Art. 21. Qualquer membro da commissão
accusadora ou do Senado e bem assim o accu­
sado ou seus advogados poderão exigir que
se façam ás testemunhas as perguntas que
julgarem necessarias.

Paragrapho unico. Acommissão accusadora
e o accusado ou seus advogados poderão :

I·, contestar e arguir as testemunhas, sem
eomtudo interrompei-as;

2·, requerer acareação de testemunhas.
Art. 22. Haverá debate verbaL entre::

commissão accusadora e o accusado ou os seus
advogados, findo o qual, e retiradas as partes
se abrirá discussão sobre o objecto da accu­
sação.

Art. 23. Encerrada esta, fará o presidente
um relatorio resumido das provas e funda­
mentos da accusação e da defeza, e perguntd­
rá si o accusado commetteu o crime de que é
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arguido, e si o tribunal o condemna li. perda
do cargo.

Art. 24. Vencendo-se a condemnação nos
termos do artigo precedente, perguntará o
presidente si a pena de perda do cargo deve
ser aggravada com a incapacidade para exer~

ceI' qualquer outro.
Art. 25. De accordo com a resolução do

Senado, apre idente lavrará no processo a
sentença, a qual deverá ser assignada por
todos os senadores que tiverem sido juizes e
transcriptn. na acta da sessão.

Art. 26. Si a sentença fôr absolutoria, ella
produzirá immediatamente a reabilItação do
accusado, que voltara a occupar o seu cargo
e tera direito a metade do subsidio que lhe
fôra suspenso.

No caso de condemnação, entende-se que
o accusado fica destituido do cargo de Presi­
dente da Republica desde o momento em que
a sentença rÓI' proferida.

Art. 27. As questões de que tratam os
arts. 23 e 24 sómente serão vencidas em
favor da accusação, quando, em votação no­
minal, obtiverem dous terços dos votos pre­
sentes.

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 28. No processo, em uma e outra
Camara, escreverá um offlcial da respectiva
secretaria, designado pelo presidente.
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Art. 29. Quando forem precisas testemu­
nhas, a commissão summariamente, ou as
Camaras, as farão notificar e as ordens pam
compellil-as serão mandadas executar por
qualquer magi trado.

Art. 30. A sessão legislativa da Camara
ou do Senado será prorogada pelo tempo que
for preciso, si, no dia do encerramento, não
se achi\r concluido o processo ou o julgamento
do Presidente da Republica.

Art. 31. Nos crimes communs, o Presidente
da Republica sera julgado ele accordo com o
titulo 30, capitulo 30 do regimento interno
do Su:,remo Tribunal Federal, de 8 de agosto
de 1891.

Art. 32. Os ministros de Estado, nos crimes
commulls ou de respon abilidade conllexos
com os do Presidente da Republica, serão
processados e j'llgados pela autoridade com­
petente para o julgamento deste, não lhes
podendo o Senado impôl" nos crimes de res­
ponsabilidade, outras penas mais que a perda
do cargo e a incapacidade para exercer qual­
quer outro, sem prejuizo da aCQão da justiça
ordinaria.

Art. 33, Revogam-se as disposições em
contrario.

Capital Federal, 8 de janeiro de 1892, 4° da
Republica.

FLORIANO PEIXOTO.

Jose Hygino Dum·te Pel'eira.



LEI N, 2B DE 8D3 JANE.RO DE 1892

Estabelece as incompatibilidades
entre 03 cargos federaes e es­
tadoaes





LEI N. 28 DE 8DE JANEIRO DE 1892

Estabelece as incompatibilidades entre 05

cargos federaes e estadoaes

o Vice-Presidente da Republica dos Esta.dos
Unidos do Brazil :

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. lo o São imcompativeis, desde a in­
vestidura, os cargos federaes e os estadoaes,
salvo em materia.s de ordem puramente pro­
fissional, scientifica ou technica, que não en­
volvam autoridade administractiva, judiciaria
ou politica na União ou nos Estados.

Art. 2. 0 Perdera o cargo federal de ordem
politica, judiciaria ou administrativa, que
occupar, o cidadão que aceite funcção ou em­
prego no governo, ou na admillistração dos
Estados.

Art. 3. o O cidadão que tiver exercido o
cargo de governador ou presidente nos Es~

tados antes de seis mezes após o termo dessas
funcções, não poderá ser nomeado para o de
ministro no governo federal.
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Art. 4. o Ficam revogo.dns as disposiol'Jes em
oontrarlo.

Capital Federal, 8 de janeiro de 1892, 4° da
Republica.

FLORIANO PEIXOTO.

Jose HV9ino Dua'I'te Perei1'a.



LEI N. 23 DE 30 DE OUTUBRO DE 1891

Reorganisa os serviços da adminis­
tração federal





LEI N. 23 DE 30 DE OUTUBRO DE 1891

Reorganisa os serviços da administração
federal

o Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanociono a lei seguinte :

Art. 1. o Os serviços da Administração Fe­
deral distribuem-se pelos seguintes Minis­
terios:

:Ministerio da Fazenda;
Ministerio da Justi\a e Negocios Interiores;
Ministerio da industria Viação e Obras

Publicas;
Ministerio das Relações Exteriores;
Miuisterio da GUtlrra;
Ministerio da Marinha.
Cada um delles será dirigido por um Mi­

nistro de Estado, de livre nomeação e de­
missão do Presidente da Republica (Consti­
tuição, art. 48, §§ 20 e 49), a quem igualmente
compete prover ás substituições temporarias.

Art. 2. 0 E' da competencia privativa do
Ministerio da Fazenda todo o expediente de



set'v1oo concernente á Fazenda IPubllol.\., m
todos os ramos o interesses, espeolalmente no
que disser respeito:

a) ao Thesouro Federal e ás repartições
fiscaes a elle subordinadas;

b) ao Tribunal de Contas;
c) adivida publica quer interna, quer ex­

terna, e a Caixa de Amortização;
d) aos bens dodominio federa.!, salvo quando

especialmente reseL'vados á misteres ou ser­
viços de outros Mini~terios ;

e) aos lançamentos de impostos, bem como
ã. arrecadação, distribuição e contabilidade
das rendas federaes j

1) li. escripturação relativa a pensionistas,
aposentados, reformados e empregados de re­
partições extinctas ;

g) aCasa da Moeda, a Imprensa Nacional e
ao Diario Otficial ;

h) ao orçamento geral da receita e despeza
publica j

i) aos mOlltepios, às caixas economicas e
montes de soccorro da Ul1jão ;

j) aos bancos de emissão, de depositos e
uescontos.

Art. 3. o Outrosim, cabe ao Ministerío da
Fazenda:

1. 0 Dirigir e uniformizaI' o serviço da con­
tabUidade geral da União, exercendo fisca­
lização sobre todas as repartições, depen­
dentes ou não do mesmo Ministerio, qáe
tenham a seu cargo escripturar recéita ou
despeza;
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2.° Centralizar e harmonizar, alterando ou
re1uzindo, os orçamentos parciaes dos demais
Ministerios para o fim de Ol'ganizar annual­
mente a propo ta do orçamento da União,
que sel'a apresentado á Camara dos Deputados
na época e m. fórma prescriptas pela lei da
contabilidade publica.

Art. 4. 0 São da competencia do Mini5terio
da Justiça e dos Negocias Interiores:

a) os serviços e negoocios relativos á admi­
nistração da justiça local cio Di tricto Fcdeml
e a admlni~tracão da ju tiça fedel'al, tanto
neste distl'icto como no E tados;

b) a policia do Districto Fedel'al, bem como
fi admini tração do Corpo de Bombeiros;

c) a Guarda Nacional no Di tricto Federal
e nos Estados ;

ti) tudo que fôr concernente ao de envol­
vimento das scieocias, lettra" e <tl'tes, á in­
strucção e ii educação e sm:l re -pe ti vo~ in 'ti­
tutos nos limites ria competeocia, do Go\erno
Federal, e ioclusive a ctt chas dos iudio.:;;

e) os demais serviços que pertencem ao
actual Mini teria do Interiol',

Art. 5.° A secretaria de te Ministerio com­
pOl'-se-ha das seguintes dil'ectorias e de nma
secção de contabilidade:

Ia, dos negocias da .i ustiça ;
2n, dos negocias da instrucção;
3n , dos negocias interiol'es,
Al't. 6. 0 Compete ao Mini -teria da Indus­

tria, Viação e Ouras Pllblieas :
a) os serviços que interessem áagricult1;lra,
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ao commercio e a quaesquer outras industrias,
bem como aos institutos ou associações que se
de tinarem n, instrucç.'io technica, desenvol­
vimento e aperfeiçoamento desses ramos de
trabalho nacional;

b) a administração da fabrica de ferro de
S. João de Ipanema e de quasquer outras
industrias geridas por conta da União;

c) a garantia de juros a emprezas de vias
ferreas, engenhos centraes ou outras em­
prezas para fins economicos ;

d) a conservação das florestas e a execuç.'ío
das leis e regulamentos concernentes á pese"
nos mares territoriaes;

e) a navegação dos mares e rios no que fÔl'
da competencia do Governo Federal j

f) a administração e custeio das vias-fer­
reas pertencentes á União, bem como o ser­
viço do pagamento de juros ou de subvenções
a em:prezas ou companhias particulares, e a
fiscalIzação respectiva;

g) as obras publicas em geral, inclusive a
dos portos;

h) a direcção da Repartição de Estatistica ;
i) o expedien te e o despacho nos processos

relativos a patentes de invenção e marcas de
fabricas e de commercio ;

j) o que fôr attinente a caixas economicas,
montes de soccorro, particulares, as socieda­
des anonymas, bancos de credito real \:l qUtleS­
quer outras instituições de credito que tenham
por fim favorecer a uma classe de pro­
auctores ou a um ramo especial de industria;
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11,) o .serviço dos telegrapbos e correios.
Art. 7. 0 Ao Ministerio das Relações Ex­

teriores compete:
a) o expediente e despacbo dos negocias e

serviços incumbidos ao actual Ministerio do
Exterior;

b) a colonização;
c) o serviço dos llucleos coloniaes.
Paragrapbo unico. Crear-se-ba na secre-

taria deste Ministerio uma secção que terá a
seu cargo o serviço indicado no ,brtigo ante­
cedente, lettras b e c.

Art. 8. o Aos Ministerios da Guerra e da
Marinha continuam a toCc'tl' os serviços que
actualmente lhes pertencem.

Art. 9. o Os actos do Poder Executivo sob
a fórma de decretos ou regulamentos serão
expedidos com a assignatura do Presidente
da Republica e do Ministro respectivo.

§ 1. 0 Os demais actos serão despachados e
a signados ou rubricados pelo Ministro que os
expedir, ou, conforme o caso, pelos directores
l1.a respectiva secretaria, de accordo com as
normas regulamentares.

§ 2. o Os avisos não poderão versar sobre
interpretação de lei ou regulam9nto, cuja
execução estiver exclusivamente a cargo do
Poder Judiciaria.

§ 3. o Os ajustes, convenções e tratados ce­
lebrados pelo Presidente da Republica, em
virtude das attribuições que lhe confere o
art. 48, n. 16, da Constituição, serão sujeitos
á ratificação do Congresso, mediante um pro-
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jecto de lei formulado pelo Poder Executivo,
nos termos do art. 29 da Constituição.

Art. 10. Extinguir-se-ha o Tribunal do
Thesouro logo que se acha.r constituido o Tri­
bunal de Contas, passanuo as attribuições con­
sulti vas do tribunal extincto ao Ministro e
directores do Ministerio da Fazenda, na forma
do art. 12, leUra b.

Art. 11. Nos regulamentos e instrucções
que fizer e expedir sobre o serviço dos varias
Ministerios, de accordo com as suas novas ne­
cessidades e em conformidade com a presente
lei, o Poder Executivo os org-anizará, alte­
rando, quando convier, a distribuição, divisão
e denominação dos serviços actuaes e melho­
rando a classificação do seu pessoal e fazendo
para isso as trausferencias precisas, oomtanto
que dahi resulte, sem prejuizo da boa ordem
dos h'abalhos e dos direitos ariquirid<'s por
lei, maior facilidade no expediente ou re­
ducção n l despeza.

Paragrapho unico. Aos empreg-ados dos
Ministerios ou repartições extinctas por esta
lei, ficam garantidos todos os seus direitos
adquiridos, e o Governo é obrigado a apro­
veitaI-os nas reorganizações das secretarias
que subsistirem, seg-undo as conveniencias do
serviço, mas respeitados em todo caso os seus
vencimentos e categorias.

Os que excederem do quadro respectivo em
cada uma das ditas secretarias. conforme os
reO"ulamentos que se Expedirem, ficarão ad­
cud'os fi. qualquer outra até serem aprovei.
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tados, attendenuo-se ás suas categorias e
aptidões, na va;\!'as que lorem occort'endo nas
secretar'i<ts de E"tado ClU em suas repartições
subordinada, preferindo-se, entl'et"nto, para
o pl'ovimento das vagas n s ecretal'ias em
que houverem de tica I' aMidos os que, por
acces '0, puderem ser nomeados, atteot<1 a
pratica do ramo e pecial do serviço a que
pertencia o logal' vDgO.

A l'L 12. Extillgue·~e no l\Iinisterio da Fa­
zenda:

a) a Secretaritt do Thesouro ;
b) o Tribunal do TlIesouro Nacional, logo

que se ache constituido o Tribunal de Contas.
pa sao'lo a este as attribui<;ões de julgar. ora
commottidas áquelle, ficando as attrilJuições
moramente cousulti va JU admiDi~ti';Itivasda
corpOI'acão extillcta ao Ministro da Fl.lzencla;
que deepilchal'Íl. com audiencift singular ou
collectiva dos re~peclivu directores;

c) as TI1IJ oUl'urias de Fazenda. e Collecto­
ria', nos logare" ando Ilou ver AI fandegas,
transferindo-se para estas, nas quao se
auO'mentará uma secçiio ob o titulo de­
Rendas intentas, - em que e apl'oveitUl'a o
pesso,ll dl.lquellas repartiçõe extinctas por
e ta lei, o servi(;'o de- a. parte ria rec'i ta fe­
deral e sua cOl1ta!li I idade gel'al nos Estado .

§ 1. 0 As decisões que, segunrlo a compe­
tencia e a alçada, pertenciam às Thesoural'Íns,
ora extinctl.l , pa..sal'ii.o à respectivas Alfttll­
degas, regulada a D1ateri~t de modo conve­
niente. ~ollforme as leis.

R. 15.
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§ 2.° O serviço da arrecadação das rendas
internas, nas localidades onde não hajam Al­
fandegas, poderá ser confiado em cada Estado
á repartição ou funccionarios estadoaes, na
fórma do art. 7° da Constituição, ou será feito
por Mesas de rendas ou ag-encias e peciaes do
Governo Federal, directamen te subordinadas
âs respectivas Alfandegas.

Art. 13. Revogam-se as disposições em
. contrario.

Capital Federal, 30 de outubro de 1891, 3°
da Republica.

~OEL DEODORO DA FONSEOA.

T. de AZencar Araripe.
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LEi N. 85 DE 21 DE SErEMBRO DE 1892

Estabelece a org,misação municipll do
Districto Federal

oVice-Presiden te da Republica dos Estado s
Unidos do Brazil :

Faço saber que o Cougresso Nacional de­
creta e eu sancciono a lei seguinte:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

AI't. 1. 0 O Di tl'icto Federal, comprehen·
dendo o territol'io do antigo Municipio Neu­
tr'o, tem por séde a cidade do Rio de Janeiro,
e continúa. constituido em municipio.

A gerencia cios seus negocias será encarre­
garia a um conselho deliberativo e a um pre­
feito, de accordo com o que se dispõe nos se­
guintes capitulos.

Art. 2. 0 Além das taxas cuja arrecadação
competia á municipalidade pela leJislação
anterior, poderá o conselho municipal decre­
tal' todos os impostos que não forem da pri­
vativa compatenci,t da União.,
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CAPITULO 11

DO ELEITORADO MUNICIPAL E DAS
INCOl\{PATIBILlDADES

Art. 3.° São eleitores municipaes todos os
cidadãos brazileiros 00 gozo de seus direitos
civis e politicos.

Art. 4.° Não poderão ser volados para
membros do governo municipal:

1.0 Os que não forem eleitores muni­
cipaes;

2.° Os que não tiverem, pelo menos, seis
mezes de residencia no municipio ;

3.° As autoridades judiciarias, os commao­
dantes de força naval e do c1istricto militar;
os commandantes de força pollcial, os chefes,
delegados e subdelegados de policia, que exer­
cerem seuS- cargos dentro de seis mezes an­
teriores á eleição;

4.° Os que tiverem litigio com a municipa­
lidade;

5.° Os empreiteiros de obras municipaes;
6.° Os directores, sub-directores, officiaes­

maiores, chefes de secção e quaesquer outros
funccionarios, que dirijam ou administrem
repartições municipaes, federaes ou suas de­
pendeneias ;

7.° Os engenheiros de obras emprehen­
didas no municipio por conta ou em virtude
de contracto com o governo municipal ou
federal;
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8. o Os membros do governo municipal que
tiverem servido no ultimo auno ;

9. o Os ascendentes ou desc<lntlentes, di­
rectos ou collateraes, consanguineos ou amns,
do prefeito do districto, "aL '1.0 20 grao ;

10. Os aposentados em cargos munici­
paes ;

II. Os que estiverem directa ou indirecta­
mente interessaclos em qualquer contracto
oneroso com n. municipalidade, por si ou como
fiadores.

Esta incompatibilidade não attinge os pos­
suidores de acções de sociedades anonymas
que tenham contracto com:1 municipalidade.
salvo si forem gerentes ou fizerem parte da
directoria das mesmas sociedades.

Art. 5.0 Perderão o lagar de intendentes:
I .° Os que se mudarem do Districto Fe­

deral ;
2.° Os que perderem os direitos politicos ;
3.° Os que deixarem de comparecer as

se sões, sem causa justificada, durante 20 dias
consecutivos;

4. 0 Os que acceitarem cargos nas directo­
rias e commissões fiscaes de emprezas ou com­
panhias destinadas á exploração de concessões
e favores da municipalidade.

CAPITULO III

DO PODER LEGISLATIVO -MUNICIPAL

Art. 6. o As funcções legislativas serão
exercidas palo conselho deliberativo.
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Aet. 7.° O conselho municipal compor-se­
Ila. de tantos membros (intendente ') quantos
fOI'em os di trictos municip'les (um pOI' dis­
tricto), e de lIlais tanto', que serão os mais
votado:; em todos o:; districlo , quantos cor­
re pondam a um por quatt'o di tdctos.

§ 1,0 Para. a primeira eleição cad,l uma das
21 actuaes pa.I'ocbius do Di 'trict Federal sera
consideead,l um districto municip' I, e, além
dos re:;pectivos intendentes, farão pnrte do
primeil'o cooselho municipal os seis cidadãos
rnD.is votados em todos o ti i tl'icto '.

§ 2.° O processo eleitoI't"ll papa a fopmação
do peimeiro conselllO municipal sera o que
fica e tabelecido no art. 60 e seguintes das
disposições trausi tm'ias,

Ar·t. 8. 0 Sua duração sera ele tres annos.
Art 9,0 AS sessões elo conselho municipal

serão publicas e só porlel'ão ter logar quando
S3 achw presente mais da metade de seus
membros.

Paragrapho unico. o primeiro dia de ses­
são o cowelllO, reunido sob a. presidencia do
mais velbo de seus membros, elegerá um pre­
sidente e um vice-presidente para elieigirem
os trabalhos e representarem a corpora­
ção.

Art. 10. As deliberações serão tomadas
pela maioria dos membros presentes, salvo
no seg-uinte c ISO:

Pal'.'lgr>lpho unico, Q1lando se tratar de
impostos e despezas qne só poderão ser appro­
vados paI' maioria absoluta d03 membros que
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compoem o cons9lho, e pelo menos em tres
discussões,

Art. II, O cons~lho fuoccionar:i. em duas
seSSões anOU:les não excedente de 60 dias
cada uma dellas, par'a o 11m de deliberar so­
bre o nego .ios municipaes.

Paragrapho uoico. Fóra destas Sessões, po­
<lera o conselho reunir-se extraol'dinaria­
mente por convocação do seu presiden te ou
elo prefeito, ou a requerimen to escripto da
maioria de seus membl'os, Nestas reuniões
~ü deliberará sobl'e o i:1.ssumpto que tiver' mo­
tivado a convocação.

Art. 12. Cada membro do conselho muni­
cipa.l percebera os vencimentos de seis contos
de réis annuaes e o presidente ,do mesmo coo­
sellJo o de oito contos de réis, sendo a terça
parte rio vencimento considerada gratificação
pr'o labo1'(J.

Art. 13. As vagas que occorrerem no con­
selho municipal serão immediatamente pre­
enchidas.

Paragrapho unico. Só o conselho munici­
pal julgará da vaga, communicando-a ao
prefeito para que este mande proceder ii.
eleição.

Art. 14. Não poderão servir conjuncta­
mente no conselho municipal:

1.0 Os ascendentes e de'cendentes, irmãos
cunhados, sogr'o e genro, tio e sobrinho;

2, o Os socios da mesma firma commcr­
elal.

Paragrapho unico. Si (l. eleição designar
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cidadãlJs nestas condições, tomará assento o
mais velho, considerando-se nulla a eleição
do outro ou outros.

Art. 15. Ao conselho municipal incumbe:
§ [,0 Verificar os poderes de seus mem­

bros.
§ 2. ° Organizar o regimento de suas ses­

sões.
§ 3.° Organizar sua secretaria e nomear os

respectivos empregados.
§ 4.° Regular as condições de nomeação,

suspensão, aposentadoria e outras dos empre­
gados de todas as repartições municipaes .

. § 5.° Organizar o serviço de escripturação,
arrecadaç-o, g'uarcla c applicação da receita,
assim como da execução e fiscalização das
obras.

§ 6.° Organizar annualmente o orçamento
do municipio, decretando as despezas e mar­
cando as taxas hecessarias para os serviços
municipaes.

§ 7.° Contrahir emprestimos sobre o credito
do municipio, determinando as condições do
seu levantamento, o tempo, modo e meio de
seu pagamento.

a) A municipalidade não poderá jámais fi­
car a dever, por qualquer titulo, quantias
que não possa amortizar em vinte annos, des­
pendendo no maximo, com juros e amortiza­
ção, a quinta parte da sua renda, calculada
pelo orçamento do anno em que rôr contra­
mdo o emprestimo, sob a pena de nuUidade
do excesso.
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§ 8. 0 Regular a administração, arrenda­
mento, foro e aluguel dos bens moveis e im­
moveis mun icipaes.

a) O conselho municipal só poderá vender
ou trocar bens immoveis do municipio por
acto votado em duas sessões annuaes succes­
sivas e por dous terços de votos;

b) As vendas serão feitas em hasta publica,
previamente annunciadas pela imprensa e por
editaes affixados nos logares mais publicos,
p~r espaço de tempo não inferior a sessenta
dIas'

c) 'Não poderão concorrer para a acquisição
desses bens os funccionarios municipaes, nem
os membros do conselho que houver delibe­
rado sobre a alienação dos mesmos bens;

§ 9. o Resolvel' a desapropriação por utili­
dade municipal, autorizar a propositura e
desistencia ou abandono das acções que inte­
ressam ao municipio, bem como o accordo ou
composição no casos em que não forem ve­
dados pela lei.

§ 10. Resolver sobre a compra de immo­
veis, qu' ndo exigidos por utilidade publica e
sobre a realização de obras, cuja necessidade
tenha sido reconhecida.

§ 11. Decretar o cocligo de posturas, orga­
nizar o processo das infracções, podendo im­
por multas até ao maximo de 200' e a pena
ae prisão até cinco dias.

§ 12. Conferir attribuições especiaes ao
prefeito para casos urgentes e imprevistos
na ausencia do conselho.
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§ 13. Legislar sobre o tombamento e ca­
dastro do territorio e bens do 111 tlll ici pio.

§ 14 Estatuir sobre as cond!ções relativas
á h'~sta pnblica.

§ 15. Providenciar sobre a guarda e con­
servação dos bens municipaes.

§ 16. Estabelecer e re'gular o serviço da
assistencia publica.

E' licito aos particulares crear e manter
estabelecimentos de philantropia, apenas su­
jeitos a inspecção official no que se referir :\
Illol',tlidade, hygiene e estatistica.

§ 17. Estabelecer e regular a instrncção
primaria, profissional e artistica ; estabelecer
custear e subvencionar qualquer instituto de
educação e instrucção que as necessidades do
municipio reclamem.

a) O ensino que o municipio ministrar, ou
para o qual contrihuir com subvenção ou de
qualquer outro modo, será leigo em todos os
seus g-ráos ;

b) E' livre aos particulares abrir e reger
escolas de qualquel' grào ou natureza, su­
jeitas á inspecção olficial unicamente no
que concerne ii, moralidade, bygiene e esta­
tistica ;

§ 18. Crear bibliotbecas municipaes e regu·
lar o respecti vo serviço.

§ 19. Regular o servic;o de hygiene muni­
cipal.

§ 20. Crear e regular todos os serviços
referentes a casas de banhos e lavanderias,
feiras, mercados, tbeatros, espectaculos pu-
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blicos, extincçã.o de incendios, viaçã{) urbana
o fabricas rle qualquer natureza;

§ 21. Prover sobre a instituição e admi·
ni:.tração dos cemiterio3 e ~obre o serviço
funeral'io, senrio-Ihe, purém, vedado conferir
monopolio ou pl'i vilegio.

§ 22. Regular a policia sanitaria..
§ 23. Reuulal' a abertura e denominação

de ruas, praças, estradas e caminhos e sua
policia, livre tr~nsito, alinhamento e embel­
lozamento, ii rigac;ão, esgotos pluviaes, cal­
çamentos e illuminaçilo.

a) Os editlcios que ameaçarem rui na,
podendo trazer perigo para a população ou
embaraço ao livre transito, serão repa­
rados ou demolidos' ú. custa dos proprie­
tarios, devhlamente intimados, depois de
vi 'loria;

b) AS servidões municipaes serão conser­
vadas li vres e francas e os ob taculos iuter­
postos p910s proprietarios, onde exi 'Urc.ün,
el'ão removidos á cu ·ta delles, devidamente

intimados, c.1epois de vistoria.
§ 24. Regular o serviço ele ab~stecimento

de agua li. população, curando dos mananciaes,
fon tes, chafarizes, aqued uctos, elc.

S 25. Regular a conservação e replanta
das mattas e florestas, a guarda e conservação
dns parques, jardins, 10grac.1ouros publico::> e
monumentos.

§ 26. Prover sobre a conservação da matta
maritima, sobre a naveg-ac;,ão DOS rios e lagó~\s,

obre a caça e a pesc,t, sobre o embarque e
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desembarque de pessoas, bagagens e merca­
dorias nos littoraes do munioipio;

§ 27. Regulamentar o serviço telephonioo
e telegraphioo de natureza munioipal.

§ 28. Animar e d.e~envolver as industrias
do municipio, introduzir novas com auxilios
indirectos, premios, exposições e outras me­
didas que tenham o mesmo caraoter e tendam
para o mesmo fim.

§ 29. Crear e regular montes de soccorro e
montepios.

§ 30. Dividir o territorio munioi paI em
districtos, que não poderão ter menos de dez
mil, nem mais de quarenta mil habitantes.

§ 31. Reclamar da União bens que perten­
çam ao munioipio.

§ 32. Contraotar com um ou mais muni­
cipios limitrophes a realização de obras e
serviços de interesse oommum.

§ 33. Representar ao Congresso Naoional
e ao Governo Federal oontra as infracções da
Constituição .federal, bem como contra os
abusos e desmandos da autoridades não mu­
nioipaes e em qualquer outro sentido.

§ 34. Organizar periodioamente a estatis­
tioa munioitlal oom as indioações mais precisas
que fôr possivel adquirir ácerca da extensão
territorial, população, recursos industríaes e
agrícolas, e movimento geral dos serviços
municipaes.

§ 35. Organizar periodicamente a estatis­
tioa escolar e a bygienica, comprehendendo
registr0 demographico, nosographico e de
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movimento endemico e epidemico de molestias
reinantes no municipio.

§ 36. Deliberar sobre a acceitação de doa­
ções, legados. heranças e fidei-commissos e
suas applicações.

§ 37. Prover sobre o bem geral do muni­
cipio e velar pela fiel execução desta lei
organica e das que promulgar.

Art. 16. Em nenhuma circumstancia e para
nenhum fim poderá o conselho conferir suas
prerogativas a qualquer pessoa estranha ou
não ao municipio.

CAPITULO IV

DO PODER EXECUTIVO nmNIOIPAL

Art. 17. O poder executivo municipal é
exercido pelo prefeito.

Art. 18. O prefeito sera nomeado pelo pre­
sidente da Republica, com approvação do
Senado Federal, para servir por quatro annos.
O primeiro prefeIto servirá até ao dia 31 de
dezembro de 1894.

Art. 19. Ao prefeito compete;
§ 1.0 Apresentar pe soalmente, {lor occasião

da abertura de cada se -ão ordinarJa, um rela­
torio circumstanciado de todas as occurren­
cias que·se tiverem dado no intervallo de uma
sessão a olltra, propondo nessa occasião as
medidas que julgar opportunas.
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§ 2.° Execular e fazer cumpril' totlas as
deliberações uu ordens do conselho, quando
devidamente promulgadas.

§ 3.° lnter'vir nos casos de urgencia refe·
rida no art. 15. § 12. convocando logo o con­
selho, caso este não esteja funccion:llldo,
par;L dar-lhe conta do occorrido.

§ 4.° Fazer arrecadar as rendHS manici­
paes por empregados de sua confiança e de
accol'cto com o ultimo orçamento approvado
pelo cooselho.

§ 5. ° Ordl1nar as despezas votadas pelo
con!';p,lho e autorisar o pagamento clellas pelos
cofl'es municipaes.

As ordens de pagamento deverão sempre
conter li. indicação lIa artigo e parilgrapilo do
orçampnto que as autorisar, e nenhum'l des­
peza será realizada sem serem presentes os
documentos que a comprovem.

§ 6.° l?ormular a proposta do orçamento,
que deve seI' apre entada ao con elho no
rlia da abertura da sua ses ão ordioaria, e
fornecer todos os dados que lhe forem pe­
didos pelo conselho ou suas commi sães,
para a confecção dos orçamentos parciaes ou
geral.

§ 7.° Nomear. suspendeI', licenciar ou de­
mittil' os fuoccionarios não electivos do mu­
nicipio, exceptuado' O' da seCl'etaria do cor.­
selho, e observadas as garantias que forem
deflnidas em lei.

§ 8.° Convocar extraordinariamente o con­
selho, quando o julB'il.r conveniente ou qua.n-
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do assim o reclame por esoripto a maioria
dos intendentes.

§ g. o IJrorog-ar o orçamento em vigor, si
até ao ultimo dia de dezembro não tiver sido
votado novo pelo c(lnselllo.

Art. 20. O lJr~feito suspenderá a execução
de qualquel' aoto enlanado do conselho, op­
ponclo·llJe veto, sempre que eUe estiver em
desaccordo com as leis e regulamentos em
vigor no D'istl'icto Fedel'al.

Neste caso submetterá ao conhecimen to do
Senado Feder;.! o acto suspenso, dando por
escri pto as razões do veto. O :-enado decidirá
si o acto suspenso viola ou não a Constituição
e as leis federaes, assim como as leis e regu-
lamento ela l1J unici palidade. '

Al't. 21. O pl'efeito deverá, dentro do
prazo improrogavel de cinco dias, oppor por
escl'ipto o seu veto. Não o f"zendo nesse
prazo, se entender'o. approvado o acto.

O prazo conta-se do din. em que o prefeito
tiver conhecimento offieial do acto.

Art. 22. P"ra a r.om. aç1\o do prefeito sub­
si tirão as incompatilJilidades especificadas
no art. 40

•

Paragrapho unico. Não podero. tambem
ser nomeado preteito o cidadão que tenha,
com qualquer intendente, o grao de paren­
tesco re fericlo no art. 14. § 10.

Art. 23. O prefeito não poderá ser rle novo
nomeado para o pel'iodo seguiute ao de sua
administração, nem sel' eleito para o cargo
de intendente no mesmo periodo.

u. 16
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Art. 24. O prefeito não poderá ausentar-se
do municipio por mais de dez dias sem li­
cença do presldente da Re{>ublica. No caso
de ausencia, passará o exerClcio ao seu sub­
stituto legal e perderá a gratificação.

Art. 25. Durante o primeiro triennio per­
ceberá o prefeito os vencimentos de 24:000$
annuaes.

Art. 26. Na falta ou impedimento tempo­
rario do prefeito, suas funcções serão exer­
cidas pelo presidente do conselho municipal.
No caso de vaga, o Presidente da Republica
nomeará seu substituto nos termos do art.
18.

Art. 27. O presidente do conselho muni­
cipal, quando substituir o prefeito nos seus
impedimentos, terá direito aos vencimentos
ou simplesmente á gratificação do prefeito,
como no caso couber, e durante a substituição
deixará de presidir o conselho.

CAPITULO V

DOS FISCAES E GUARDAS MUNIClPAES

Art. 28. São agentes do prefeito nos diffe­
rentes districtos os fiscaes e guardas munici­
paes.

Art. 29. Cada districto terá um fiscal e
tantos guardas muoicipaes quantos o conse­
lho julgar necessarios ao bom desempenho do
serviço publico.
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Art. 30. Ao fisoal compete:
§ 1.0 Executar e fazer executar as postu:­

ras e deliberações do conselho, sanç(lipnad~

pelo prefeito, observando as instrucções que
por este forem dadas. . ,

§ 2. ° Lavrar e remetter á autoridade com­
petente os autos de flagrante contra os in-
fractores das posturas. . ,

§ 3.° Iufor'mar os pedidos de licença, p.ara
edificações, abertura de casas de negocio e
exercicio de quaesquer industrias, especta':'
culos e divertimentos publicos e outros as­
sumptos de interesse municipal.

§ 4.° Cassar licenças nos casos previstos
pela legislação municipal, com recq.rsos para
a au toridade corçpetente. .

§ 5.° Organizar eremetter mensalmente
ao prefeito uma relaçIio dos autos que hou-
ver lavrado. '

§ 6.° Informar trimensalmente ao prefeito,
e sempre que eUe o exigir, sobre o estado
de todos os serviços e necessidades do dis,.
tricto. .

a) Dessas informações, assim como das re~
lações meusaes de autos de flagrante, ficará
cópia em livro especial, f01:necido pela muni­
cipalidade e rubricado pelo prefeito ou por
quem eUe designar. Esgotado esse livro,
será recolhido ao archivo municipal j

b) O fiscal não poderá recusar a .inspeeção
deste livro a qualquer municipe.

§ 7.° Fornecer ás commissões permanentes
as informações que forem requisitadas.
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Art. 31. Os guardas municipaes são au­
xiliareR dos fiscaes e agentes a. estes subor­
dinados.

CAPITULO VI

DAS ATTRIBUlÇÕES JUDICIARIAS

Art. 32. O preparo e julg-amento dos pro­
cessos de infracção de posturas compete ao
juiz dos feitos da l'azenda muuicipal, com os
recursos que no caso couberem.

Paragrapbo unico. São Cl'eados os logares
de l°, 2°, e 3° procuradore dos feitos da fa­
zenda municipal, que omciarão em todas as
causas que interessarem á municipalidade.

Esses funccionarios serão nomeados pela
mesma forma que (l juiz, e preferidos para
as primeiras nomeações os actuaes procura­
dores dos feitos do Districto Federal.

Art. 33. As communicações e autos sobre
infl'acção de posturas serão remetlidos ao
juizo por intermedio do prefeito.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES GERAm;

Art. 34. Os funcciona.rios munici paes au­
xiliarão a execução das leis e actos de ca­
racter federal, nos termos do art. 60, § 2° da
Constituição.
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Art. 35. Das deliberaç15es dos poderas mu..
nlcipaes que prejudicarem direitos civis e po­
liticas dos municipes, havera recurso VOIUD­
tario para as ju tiças do Districto Federal
como no caso couber.

Art. 36. Os funccionarios municipaes, in­
clusive o prefeito e os membros do conselho.
são responsaveis civil e criminalmente 1)01'
prevaricaç..'io, abuso ou omissão no desem­
penho cle seus deveres.

§ 1. 0 A denuncia ou queixa podera ser dada
pelo prejutlicaclo ou por qualquer municipe.

§ 2. 0 Independentemente da pena CI'Ími­
nal, fica m os funccionarios sujeitos â iu­
demnização pecuuiaria, na fórma do direito
commum. .

Art. 37. Como pessoa j uridica póde o mu­
nicipio comparecer em juizo, demandar e ser
demandado na pe!>soa do prefeito que se fará
representar pelos procuradores tios feitos da
fazenda municipal e seus auxiliares.

Art. 38. O conselho eliminará do quadro
da divida activa municipal somente as rela­
tivas a impostos e multas que julgar inco­
t.raveis, devendo publicar pela imprensa a
eliminação e seus fundamentos ..

Paragrapho unico. Considerara incobravel
a divida que fór exigivel ha mais de anno,
nas seguintes condições:

1a, quando o de vedor houver fallecido sem
deixar bens j

2°, quando o devedor fôr desconhecido;
3", quando o devedor se achar ausente em
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logar incerto e não sabido por mais de um
anno j

4", quando o devedor fôr notoriamente in­
digente.

Art. 39, Os contractos cujo valor exceder
de um conto de réis serão sempr3 feitos me­
diante concurrencia pul:>lica, provocada por
editaes publicados pela imprensa.

Art. 40. As obras que não forem execu­
ta,das por administração serão feitas por con·
tracto de conformidade com o disposto no ar­
tigo anterior.
, Art. 41. Os bens municipaes não são su­
jeitos a execuções por dividas do municipio.

Paragrapho unico. Oconselho incluirá nos
orçamentos verba para o pagamento ou amor­
tização das dividas liquidadas .
. Art. 42. Só é exigivel como receita o que
estiver especificado no orçamento em vigor.
Constituem receita extraordinaría os premias
de . depositas, as heranças, os legados e as
doações feitas ao município ou a quaesquer de
suas instituições.

Art. 43. Nenhuma despeza será ordenada
sem que para eBa haja verba consignada no
o.rçamento, e nenhum contracto se fará obri­
gando a municipalidade a pagar, em orça­
mentos futuros, prestações maiores do que
comportar a. respectiva verba do orçamento
do anno·em que fôr feito o contracto.

Art.,44., A maxi{Ila publi~idade será dada:
aos'actos da municipàlidade' que acarretem
bncargos 'para o municipio. '
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Art. 45. Oplano geral do orçamento~ antes
de votado pelo conse1ho, será publicaao du­
rante 10 dias e com antecedencia pelo menos,
de trinta dias, no jornal que tiver contracto
para a publicação do expediente da municipa­
lidade podendo os municipes reclamar as mo­
dificaÇÕes que mais convenientes lhes pare­
çam para o municipio e para os seus inte­
resses.

Art. 46. Os balanços do exercio encerrado
serão tambem publicados, durante 10 dias,
nos termos do artigo antecedente.

Art. 47, No fim de cada mez será publicado
um balancete da receita e despeza da munici­
palidade.

Art. 48. Quando o prefeito prorogar o or­
çamento nos termos do art. 19. § 8° e usar
da faculdade do art. 20, dará publicidade,
durante 10 dias, a esse acto, por meio de
editaes publicados na imprensa.

Art. 49. As decisões do conselho só obri­
garão 10 dias depois de publicadas.

Art. 50. Não poderão contractar ou em­
preitar obras, nem aforar immoveis muni­
cipaes, pessoas que tenham com o prefeito ou
com qualquer membro do conselho o paren­
tesco indicado no art. 14, § 1.0

Art. 51. Qualquer municipe tem o direito
de pedir informaÇÕes e certidões dos actos da
municipalidade, as quaes, sob nenhum pre­
texto, lhe poderão ser negadas.

Paragrapho unico. No caso de recusa ou
demora dos empregados ou chefe de rapar-
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tiQão a quem competir dar as inforUlflções (l

certirlões, a parte interessada. terit. recurso
para o pr'efeito e pam. o cansei bo.

Art. 52. A municip,tlidade, a cn ta dos seus
cofres, não autol'iz<lra o levantamento de
estatuas ou monumentos commemorativos.

Art. 53. Nos crimes de responsabilidade o
prefeito será processado e julgado pelo Su­
premo Tribunal Ferleral, de conformidade
com as leis que difinem e reg-ulam a respon­
sabilidade dos ministro de Estado.

Art. 54. E' exten:..ivo a municipaJi0.ade o
processo eXIJcutivo fisca I e o de desapropria­
ção por utilidade publica, em vigor para o
Governo Ferleral.

Art. 55. Os vencimentos do prefeito e dos
membros do conselho só poderão ser alterados
no ultimo anno de exercicio de cada um. As
alterações só vigorarão no periorlo seguinte.

Art. 56. E' garantido o direito de visitas
domiciliarias, para fins de hygiene e de salu­
bridade publica, as autoridades e fuucciona­
rios municipaes encarregados deste ramo de
serviço, comtauto que na execução do acto se­
jam devidamente observadas as formalidades
tutelares da lei geral pam. os casos de que
esta OCCll par-se.

Art. 57. O conselho, em seus regimentos,
organizara as suas commissões, distribuindo
as competentes obrigações, deveres e ser­
viço de cada uma deltas.



CAPITlJLO VllI

DISPO IÇÕES TRANSITaRIAS

Art. 58. Pela presente lei passarão para o
governo municipal do Districto Federal oS
seguiutes serviços, actualmente á. cargo da
União;

a) limpeza da cidade e das praias;
b) aS5isteucia à infaucia, comprebendendo

o Asylo dos Meninos Desvalidos e a casa de
S. José;

c) hygiene municipal;
d) Asy lo de Mendicidade;
e) Corpo de Bombeiros ;
f) instrucção primaria, seu pesssoal e ma-

terial ;
g) esgoto da cidade j
h) illuminação publica.
Paragrapho unico. Nos serviços de hygiene

comn;ettidos á. administração municipal do
Districto Federal não se comprebenderá:

1. O estuclo scientitlco da natureza e etiolo­
gia clas molestias enclemicas e epidemicas; e
meios porphilacticos de combateI-as e quftes­
quer pesquizas hacteriologicas feitas em labo­
tatorio especial (actual Instituto de Hygiene.)

II. A execução de quaesquer proviúencias
de natureza defensiva contra a invasão de
molestias exoticas ou disseminação das indí­
genas na Capital Federal; empregando-se
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para tal fim todos os meios sanccionados pela
sciencia ou aconselhados pela observaç.'io. taes
como rig-orosa vigilancia sanitaria, assisten­
cia hospItalar. isolamento e desinfecção;

III. Estatística demographo-sanitaria ; ­
IV. Exercicio de medicina e de pharma­

oia;
V. Analyses qualitativas e quantitativas

de substancias importadas, antes de entre­
gues ao commercio.

VI. Serviço sanitario maritimo dos portos.
-Art. 59. Para a primeira eleição são im­

compativeis os cidadãos que fizeram parte
das Intendencias depois da promulgação da
Constituição Federal.

Art. 60. A primeira eleição municipal será
feita 40 dias depois de sanccionada a presente
lei. O Governo expedirá para tal fim as or­
dens necessarias.

Art. 61 A eleição .se farà em cada fre­
guezia por secções, que não poderão ter me­
nos de 50, nem mais de 250 eleitores.

Art. 62. Em cada secção haverá uma mesa
para -o recebimento de cedulas. apuração de
votos e mais trabalhos eleitoraes.
- Art. 63. Vinte dias antes do marcado para
a eleição. os pretores dividirão suas respecti­
Tas freguezias em secções e designarão os
edificios onde devem fnnccionar as mesas elei·
toraes. nomeando para cada uma dellas cinco
elllitores, dos quaes um expressamente para'
presidente.

Paragrapho uDico. Essas nomeações e de-
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signações serão communicadas por officio ao
actual Conselho da Iptendencia Municipal e a
cada um dos nomeados, devendo tambem ser
publicadas por editaes e pela imprensa, oude
a houver.

Art. 64. A Intendencia Municipal, tendo
em vista essa communicação remetterá ao
pretor, com a brevidade pos iveL os livros,
urna e mais objectos necessarios a eleição.

Paragrapho unico. Si a lntendencia não
remmetter os objectos pr, 3isos para o acto,
o presidente da mesa eleitoral providenciará
sobre o que faltar, mandara por um eleitor,
que servira de secretario, lavrar os compe­
tentes termos de abertura e encerramento
nos livros, que serão numerados e rubricados
pelo mesmo presidente, devendo tudo constar
aa respectiva acta.

Art. 65. Os cidadãos que devem formar as
mesas eleitoraes, não podendo comparecer,
por qualquer motivo, deverão participar o
seu impedimento até ás 3 horas da tarde da
vespera da eleição, ao pretor, que providen­
ciara sobre a sua substituição.

Art. 66. No dia da eleição, os membros da
mesa eleitoral que faltarem serão substituí­
dos do seguinte modo:

l°, o presidente, pelo cidadão cujo nome se
seguir immedíatamente na lista dos nomea­
dos pelo pretor :
. 2°, qualquer outro mesario, por um elei.:.
tal' da secção a convite do presidente da
mesa.
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Art. 67. Os tra.balhos aleitoraas começarão
!Í,s 10 horas da manhã, napois de reunida a
mesa, que deve ser iI.. tallada na vespera,
a igual hora.

§ I. o Si a installação da mesa não se tiver
efl'ectuado na vespera, devera sei-o no dia
da eleição até ás 9 horas da manbã.

§ 2. o O escrivão do prelor, ou o cidadão
nomeado ad hoe pelo presidente da mesa, )a~

vrará logo a acta da instaUação no li vro que
tiver de servir para a eleição.

Art. 68. A votação devera ficar terminada
até ás 7 horas da noute. A apuração de votos
e a confecção da acta porlerão prolongar-se
o tempo necessario para a conclusão dos tra­
~Jalhos, que não serão interrompidos.

Art. 69. A acta dos trabalhos eleitoraes
sel'a escripta pelo secretario da mesa, em
seguida li. da. instaUação e transcripta em
livro especial por tabeUião ou pelo escrivão
do pretor, ou, na falta destes, por qualquer
cidadão, a convite do presidente da mesa.

Art. 70. A mesa fara extrahir duas cópias
dessa acta, bem como das assignaturas dos
eleitores, que tiverem votado, dev<mdo todas
ser assignadas pela mesa e concertadas por
tabellião ou pelo escrivão do pretor.

Paragrapho uaico. Uma dessas cópias será
remettida ao pretor e outra á secretaria do
governo municipal; esta ultima sera acom­
panhada de cópia auti1entica da acta de instai·
lação da mesa eleitoral.

Art. 71. Os livros de assignatura dos elei-
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tores e os das actas eleitoraes serão enviados
pelos presidentes das mesas á secretaria
do governo municipal, juntamente com as
cópias a que se refere o paragrapho unico do
art.70.

Art. 72. Todos os livros que tiverem de
servir na eleição serão rubricados pelo pre­
tor, salvo o caso do paragrapho unico do
art. 64.

Art. 73. Oito dias depois da eleição, os
pretores dos districtos se reunirão no edificio
da Intendencia Municipal, e depois de ele­
gerem de entre si um para presidir os tra­
balhos, clarão começo ii. apuração ger"l.

Art. 74. Os trabalhos deverão principiar
ás 10 horas da manhã; findos elles, lavrar­
se-1m uma acta. circumstanciada, que contenha
os nomes de todos os cidadãos votados em
cada fl'eguezia, pela ordem numerica de vo­
tação e em seguida os dc>s seis candidatos que
tiverem obtido maior numero de votos em
todos os districtos.

Paragrapho unico. ESS1L acta sera enviada
ao Tribunal Civil e Crimiual, onde ficará ar­
chivada ; della se extrahirit uma cópia para
ser remettida li. secretaria do governo muni­
cipal.

Art. 75. A cn.c1a um dos 27 inteULlentes
eleitos dirigirá. o pretor pre idente um officio,
communicando-llle o resultado da apuraç.'io
na parte que disser respeito.

Art. 76. Opretor qUb não puder comparecer
aos trabalhos da apul'açiío fará a devida Oom-
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municação ao presidente, remettendo-lhe ~13

actas do seu districto.
Art. 77. A apuração só se fará achando-se

reunidos mais de metade dos pretores do
Districto Federal.

Art. 78. Os membros do governo municipal
eleitos se reunirão no edif:I:lcio da Intendencia
Municipal vinte dias depois da eleição para
para darem começo ás sessões preparatorias,
elegendo um presidente interino.

Art. 79. A posse terá lagar logo que este­
jam reconhecidos dous terços pelo menos dos
intendentes eleitos e será dada pelo actual
Conselhu de Intendencia Municipal.

Art. 80. Opl'imeiro triennio terminará em
7 de janeiro de 1895, qualquer que seja o
dia da posse.

Art. 81. As vagas que occorrerem no pri­
meiro conselho municipal, si dependerem de
intendentes de districto, serão suppridas por
votação no districto L si de in tendente, dos
mais votado nos cústrictos, pelos cidadãos
que se seguirem a e tes na ordem de maior
suffragio.

Art. 82. Ficam em pleno vigor para a pri­
meira eleição municipal as di po ições da lei
n. 3209 de 9 de janeiro de 1881, reirerentes
á eleiçe7,o em geral e à parte penal em todos os
pontos que não tiverem sido alterados pela
presente lei.

Art. 83. As eleições subsequentes serão
feitas por lei especial, que o Congresso de­
cretará.
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Art. 84. Fioam revogadas as disposições em
contrario.

Capital Federal, em 20 de setembro de
1892, 40 da Republica.

FLORIANO PEIXOTO.

Fernando Lobo.
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